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resumo 

 

 

O tema “inovação” tem vindo a receber cada vez mais atenção na 

literatura visto demonstrar ser um dos principais fatores que tanto 

permite a sobrevivência de qualquer organização, como o alcance de 

uma maior vantagem competitiva em relação à sua principal 

concorrência. 

Dada a evolução constante dos mercados, torna-se do interesse das 

organizações acatar as recomendações e práticas de inovação 

disponíveis que lhes permitam acompanhar o ritmo exigido pelo seu 

ambiente envolvente. Nesse sentido, surge a ISO 56002:2019, que 

fornece orientações para o estabelecimento, implementação, 

manutenção e melhoria contínua de um sistema de gestão de 

inovação. 

O foco desta investigação baseou-se, essencialmente, na análise da 

compatibilidade entre a nova ISO 56002:2019 e ISO 9001:2015, 

procurando encontrar as dificuldades e benefícios que se poderiam 

esperar com a sua possível integração. Para isso, foi utilizado um caso 

de estudo para validar o potencial de adaptabilidade entre ambas. 

Como resultado, foi discutido um road map de implementação com o 

objetivo de consciencializar a empresa sobre as ações necessárias 

para que esta conseguisse compatibilizar o seu sistema de gestão da 

qualidade (SGQ) com um SGI (sistema de gestão da inovação). 

Através dos resultados constatou-se que não só existe um interesse na 

adoção da ISO 56002:2019, como também uma forte capacidade por 

parte da empresa em avançar com a integração do seu SGQ com um 

futuro SGI, uma vez que a mesma conta com as infraestruturas, 

recursos e meios apropriados para poder desenvolver sistemas e 

mecanismos inovadores que incrementem o seu valor no mercado. 
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abstract 

 

The “innovation” topic has received increasing attention in the literature 

as it proves to be one of the key factors that enables any organization 

to survive as well as achieve greater competitive advantage over its 

main competition. 

Given the constantly evolving markets, it is in the interest of 

organizations to abide by the available innovation recommendations 

and practices that enables them to keep pace with their surrounding 

environment. In this sense, comes ISO 56002:2019, which provides 

guidelines for the establishment, implementation, maintenance and 

continuous improvement of an innovation management system. 

The focus of this investigation was essentially based on the analysis of 

the compatibility between the new ISO 56002:2019 and the ISO 

9001:2015, seeking to find what difficulties and benefits could be 

expected with their possible integration. For this, a case study was used 

to validate the potential for adaptability between them both. As a result, 

an implementation road map was discussed in order to make the 

company aware of the necessary actions needed to make compatible 

its quality management system (QMS) with an IMS (innovation 

management system). 

From the results it was found that there is not only an interest in the 

adoption of the ISO 56002:2019, but also a strong ability on the part of 

the company to move forward with the integration of its QMS with a 

future IMS, as it proves to have the appropriate infrastructures, 

resources and means to develop innovative systems and mechanisms 

that increase its market value. 
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1. Introdução 
 

Numa época onde se verifica um acentuado aumento da competição entre as organizações, é essencial 

que estas procurem criar ou reformular estratégias que lhes permitam obter uma significativa vantagem 

competitiva perante a sua concorrência (Hitt, Ireland, & Hoskisson, 2012).  

Qualquer organização que queira obter tal vantagem a longo prazo terá que atentar em dois fatores que 

desempenham um papel crucial em toda a sua performance – o grau de concentração da sua indústria e as 

barreiras de entrada existentes. Se, por um lado, alguns autores acreditam que uma grande pressão exercida 

pelo mercado em termos competitivos pode acabar por limitar, ao invés de promover, a execução de 

atividades inovadoras de produtos numa empresa, outros autores defendem que, especialmente no caso das 

PME’s, a sua performance inovadora depende apenas da sua orientação tanto para o mercado, como para 

as suas experiências passadas e aprendizagens com as mesmas, referindo ainda que quanto maior for a 

competitividade do ambiente envolvente de uma organização, maior será a tendência para obter um 

desempenho mais elevado no que respeita às suas inovações de produto (Salavou, Baltas, & Lioukas, 2004). 

Empresas com capacidade para obter informações do mercado, com sensibilidade para detetar as 

diversas alterações que nele se vão sucedendo e que saibam dar resposta ao conhecimento tecnológico 

necessário para a evolução do seu negócio têm, então, uma maior probabilidade em ter sucesso na 

idealização e criação de inovações incrementais. Já nas empresas que possuam um alto sentido de 

orientação voltado para a tecnologia é mais expectável que se verifiquem inovações radicais (Darroch & 

McNaughton, 2002). 

Outro aspeto importante que se deve levar em consideração quando se pretende inovar é o facto de as 

organizações necessitarem de estar adaptadas e estruturadas para poderem suportar qualquer tipo de 

inovação (DeCanio, Dibble, & Amir-Atefi, 2000). Um estudo feito em 2007 pela consultora McKinsey 

questionou 600 líderes de negócio globais sobre culturas de negócio inovadoras e concluiu que executivos 

e gestores apontaram a liderança como um dos melhores preditores do desempenho de inovação nas 

empresas (Hosmer, Barsh, Capozzi, & Davidson, 2008). Corroborando a mesma ideia, Carmeli, Gelbard, 

& Gefen (2010) defendem que uma liderança dúctil que consiga propiciar aos colaboradores um ambiente 

onde iniciativas individuais sejam encorajadas; onde se definam as responsabilidades e se faça uma 

avaliação de performance sob a forma de feedbacks explícitos e claros; e onde haja uma ênfase nos 

relacionamentos de grupo e na confiança entre colaboradores, resulta numa capacidade mais efetiva de 

adaptação a mudanças que venham do ambiente externo da organização. Ainda relacionado com a 

importância da adaptação das organizações, também Hargie & Tourish (2009) defendem que, havendo uma 

comunicação efetiva, os colaboradores acabam por se sentir envolvidos, demonstram um maior 

comprometimento perante a empresa, apresentam uma maior aceitação perante mudanças, aumentam a sua 

moral e melhoram a sua produtividade durante a execução das suas funções. 

Relativamente à importância da estruturação, mais especificamente no que respeita a possíveis 

cooperações ou colaborações, Nieto & Santamaría (2007) ao defenderem a ideia de que “as inovações 

tecnológicas são cada vez menos o resultado de esforços isolados de uma empresa” vão de encontro ao que 

De Faria, Lima, & Santos (2010) afirmam, ao referirem que a cooperação tem revelado ser cada vez mais 

um dos fatores que torna o conhecimento dos intervenientes mais denso e rico, uma vez que não só existe 
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um foco no resultado e não na concorrência, como existe também um interesse mútuo na partilha de 

recursos e de tecnologias entre as partes envolvidas. 

Procurando reduzir ao máximo o número de incongruências, desperdícios e/ou não conformidades nos 

seus processos muitas organizações optam por implementar a NP EN ISO 9001:2015 de gestão de 

qualidade, ambicionando melhorar todo o seu desempenho operacional ao implementar e promover as 

especificações que a norma transmite sobre a melhoria contínua, o pensamento baseado no risco e a adoção 

de uma abordagem por processos (APCER, 2015). Para além disso, a ISO 9001:2015 transmite também um 

conjunto de sete princípios da qualidade que, ao serem incutidos e aplicados no dia-a-dia das organizações, 

incrementam a probabilidade destas demonstrarem aos seus clientes um nível superior de excelência e de 

demonstrarem a sua capacidade em fornecer produtos e serviços que satisfaçam os requisitos do cliente de 

forma consistente através da implementação do conteúdo referido nos seus requisitos (Abuhav, 2017). 

Porém, independente ao facto de terem implementada a NP ISO 9001:2015, o que as empresas mais 

cedo ou mais tarde acabam por verificar é uma crescente inconstância dos domínios da inovação na sua 

indústria, o que acaba por lhes criar um impasse e uma necessidade de estarem constantemente alertas e 

capacitadas para responder às diferentes ameaças que lhes vão sendo colocadas.  

Uma das formas que as organizações poderão ver como uma opção plausível para se manterem e 

sobreviverem no mercado competitivo onde operam é através da adoção/integração de normas de inovação 

que existam no seu país. Atualmente, um considerável número de países conta com uma norma de inovação 

própria, que inclui um conjunto de recomendações e técnicas de inovação que pretendem facilitar todo o 

processo de gestão da inovação e/ou atividades inovadoras inerentes. No entanto, quando comparadas entre 

si, demonstram focalizar-se em diferentes aspetos ou debruçar-se em temas distintos, havendo apenas 

algumas normas que apresentam determinadas semelhanças entre si. 

Dado que na preparação da versão mais recente da NP EN ISO 9001 estaria a ser discutido a inclusão 

de dois novos temas complementares à temática da qualidade – a gestão do risco e a gestão da inovação –, 

e tendo-se concluído que a gestão da inovação acabaria não só por ser uma matéria que iria requerer a 

inclusão de um grande leque de conteúdos, como também exigir que todas as organizações fossem capazes 

de cumprir com os requisitos de inovação caso quisessem ter o seu SGQ certificado. Ficou, então, decidido 

que a nova versão passaria a incluir apenas um maior foco voltado para a gestão do risco e que o assunto 

da gestão da inovação seria posteriormente desenvolvido por um outro grupo de trabalho a ser designado 

pela ISO (Lilja, Hansen, Fredrikson, & Richardsson, 2017). 

Visando unificar e tornar universal todas as interpretações e ensinamentos do conjunto de normas de 

inovação já existentes, em 2013, a ISO acabou por criar um Comité Técnico secretariado pela AFNOR, 

onde participam 43 países e cuja finalidade passa por desenvolver, manter e promover as normas referentes 

aos domínios da inovação. Este Comité Técnico (ISO/TC 279) está atualmente dividido por quatro grupos 

de trabalho, nomeadamente um primeiro grupo responsável pela componente de SGI (Sistemas de Gestão 

da Inovação (ISO/TC 279/WG1); um segundo grupo responsável pela terminologia, termos e definições 

(ISO/TC 279/WG2); um terceiro grupo de trabalho encarregue da componente de ferramentas e métodos 

de inovação (ISO/TC 279/WG3); e um último grupo incumbido da parte de avaliação da gestão da inovação 

(ISO/TC 279/WG4) (Caetano, Sá, & Sousa, 2018). 
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No momento em que se dá por concluído este trabalho existem já publicadas três normas ISO sob a 

responsabilidade direta da ISO/TC 279 – a “ISO 56002:2019 – Gestão da inovação – Sistema de gestão da 

inovação – Guia”; a “ISO 56003:2019 – Gestão da inovação – Ferramentas e métodos para parcerias de 

inovação – Guia” e a “ISO/TR 56004:2019 – Avaliação da gestão da inovação – Guia”. Em preparação 

encontram-se ainda outras quatro normas, nomeadamente a “ISO/FDIS 56000 – Gestão da inovação – 

Fundamentos e vocabulário”; a “ISO/DIS 56005 – Gestão da inovação – Gestão da propriedade 

intelectual”; a “ ISO/CD 56006 – Gestão da inovação – Gestão da inteligência estratégica – Guia”; a 

“ISO/AWI 56007 – Gestão da inovação – Gestão de ideias” e a “ISO/AWI 56008 – Gestão da inovação – 

Ferramentas e métodos para medições de operações de inovação – Guia” (ISO, 2019f). 

Com este contexto, a questão que se pretende levantar com esta dissertação passa por investigar até que 

ponto uma organização se pode valer da NP ISO 9001:2015 que já tem implementada para poder satisfazer 

a ISO 56002:2019, dado que ambas as normas apresentam um elevado grau de compatibilidade entre si por 

seguirem a estrutura presente no Anexo SL (IPQ, 2018).  

Para tal, numa fase inicial e mais teórica, pretendeu-se encontrar informação resultante de diferentes 

estudos e investigações científicas sobre toda a envolvente da temática em estudo. Especificando, a revisão 

da literatura incluiu o capítulo 2 voltado para uma análise dos novos ensinamentos que resultaram da revisão 

da NP EN ISO 9001:2008 e que poderão ser encontrados e seguidos agora na NP EN ISO 9001:2015; uma 

análise da evolução de algumas normas de inovação existentes em cada país; um diagnóstico e referência 

de quais as normas de inovação, a nível europeu, que apresentam uma maior relevância para a temática da 

pesquisa revelando uma influência mais significativa no processo de desenvolvimento da ISO 56002:2019; 

e uma referência à nova família de normas de inovação (ISO, 2019g).  

Com o capítulo 3 pretendeu-se estudar os sistemas de gestão integrados, assim como explorar o 

potencial de integração entre um SGQ e um SGI, nomeadamente em termos de benefícios e dificuldades 

associadas a este tipo de integração. 

No capítulo 4, depois de devidamente revisto o estado da arte com base na bibliografia disponível e já 

em contexto de uma organização previamente identificada e selecionada, pretendeu-se analisar, através de 

uma verificação do acervo existente relacionado com o seguimento das especificações da norma NP EN 

ISO 9001:2015 e comparação com as cláusulas orientadoras da ISO 56002:2019, a fim de avaliar o 

potencial de integração entre ambos. Foi ainda efetuado um primeiro diagnóstico sobre o estado atual da 

inovação da organização com recurso à ferramenta Innovation Scoring. Finalmente, com base nas respostas 

fornecidas no questionário de avaliação da perceção da empresa X quanto aos benefícios e dificuldades 

esperados com a adoção da ISO 56002:2019, pretendeu-se averiguar quais os principais receios e mais-

valias que a empresa antevia com essa adesão. Com os resultados desta avaliação foi possível efetuar uma 

comparação sustentada sobre o contexto de inovação da empresa e verificar que fatores influenciam 

negativamente e positivamente o processo de adoção desta norma de inovação. 

Também neste capítulo são apresentados e discutidos os resultados obtidos ao longo de todo o 

desenvolvimento da investigação e, por último, no capítulo 5 é transmitida uma síntese e reflexão crítica da 

qual resulta um conjunto de considerações finais que poderão desencadear a implementação de novas 

soluções para o processo de inovação da organização. 
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2. Contextualização teórica 

2.1. Normas de Qualidade 

Neste capítulo apresentar-se-ão conteúdos relacionados com o aparecimento e evolução das normas de 

qualidade, com as normas de inovação existentes em determinados países e com a nova família de normas 

de inovação que poderá ser adotada a nível global. 

2.1.1. Qualidade nas organizações 

Nos dias de hoje é bastante comum depararmo-nos com diversas situações onde se usa o termo 

“qualidade”. No entanto, o mesmo pode estar associado a áreas distintas, desde ao preço e serviços 

praticados, à aparência estética, ao custo do ciclo de vida do produto, ao respeito pelo Ambiente e 

Segurança, à garantia e Gestão da Qualidade ou a características técnicas e/ou funcionais de um produto ou 

serviço (Pires, 2004). 

Outrora, embora o termo fosse comummente utilizado e relativamente fácil de reconhecer, existia uma 

certa dificuldade em encontrar-lhe uma definição, sendo a principal razão para tal o facto de se verificarem 

diferentes perceções e interpretações que cada indivíduo possuía sobre o mesmo. 

Em 1987, devido à comprovada falta de uniformidade e congruência no estabelecimento e definição de 

termos e matérias relativas a sistemas de gestão da qualidade, a ISO deu início à criação de uma série de 

normas de qualidade que visavam melhorar e promover o crescimento a nível internacional das 

organizações (Fonseca, 2015). A primeira norma da série começou por ser a ISO 9001:1987 que se 

debruçava no conceito de Garantia da Qualidade; esta evoluiu para a ISO 9001:1994 onde as atualizações 

assentaram em torno do conceito de ações preventivas; posteriormente, elaborou-se a ISO 9001:2000 onde 

se passou a abordar o conceito de Gestão de Qualidade para melhorar os processos organizacionais; e oito 

anos mais tarde viria a aparecer uma nova versão da norma que apenas contaria com um reduzido número 

de alterações em relação à sua versão anterior (Sari, Wibisono, Wahyudi, & Lio, 2017).  

Esta série de normas viria a ter como principal intuito procurar transmitir e descrever os conteúdos base, 

nomeadamente conceitos fundamentais, princípios e vocabulários usados na descrição de conteúdos de 

outras normas da família das normas 9000 (ex. ISO 9000:20151, ISO 9001:20152, ISO 9004:20093 e ISO 

19011:20114) (ISO, 2009).  

Profissões como gestor da qualidade, auditor da qualidade e consultor de qualidade acabaram por 

aparecer como resultado do sucesso na aceitação dessa mesma série de normas.  

No entanto, sabe-se que tanto antes, como após as publicações da ISO, foram vários os autores que 

procuraram encontrar uma definição que conseguisse passar, com a maior precisão possível, a essência do 

termo “qualidade”, nomeadamente (Kim-Soon, 2012): 

o Joseph Juran (ASQ) – Aptidão ao uso; 

                                                           

 
1 Norma sobre fundamentos e vocabulário de sistemas de gestão da qualidade. 
2 Norma que especifica requisitos para a certificação de sistemas de gestão da qualidade. 
3 Norma guia de gestão da qualidade para o alcance de um sucesso sustentado.  
4 Norma que especifica diretrizes para auditar sistemas de gestão. 
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o Philip Crosby (1979) – Conformidade perante requisitos; 

o Peter Drucker (1985) – O que o cliente recebe e está disposto a pagar por um produto/serviço; 

o Edward Deming (1988) – A produção eficiente da qualidade que o mercado espera, a redução de 

custos e o aumento da produtividade resultam do progresso da qualidade ao melhorar a gestão do 

design, de engenharia, de testes e ao melhorar os processos; 

o Genichi Taguchi (1992) – Uniformidade em torno de um valor alvo; 

o Subir Chowdhury (2005) – Combinação de poder de pessoas e poder de processo; 

o Six Sigma (Motorola University) – Número de defeitos por milhão de oportunidades; 

o ISO 9000 – Medida em que um conjunto de características intrínsecas satisfaz os requisitos 

existentes. 

Para todos os efeitos, e focando numa perspetiva mais atual, a norma ISO 9000:2015 define “Qualidade” 

como sendo o “Grau de satisfação de necessidades ou expetativas expressas, geralmente implícitas ou 

obrigatórias, dado por um conjunto de elementos intrínsecos diferenciadores de um item ou entidade” (IPQ, 

2015a). 

Para além de procurar manter uma coerência em termos terminológicos de conceitos base de qualidade, 

a ISO procura, ainda, transmitir a todas as organizações que desejem ser percebidas como organizações de 

excelência, a importância e a necessidade destas terem internamente implementado um sistema de gestão 

da qualidade, isto é, um sistema onde se verifica “um conjunto de elementos interrelacionados ou 

interatuantes de uma pessoa ou conjunto de pessoas que tem as suas próprias funções com 

responsabilidades, autoridade e relações para atingir os seus resultados, para o estabelecimento de intenções 

e orientação de uma organização, conforme formalmente expressas pela gestão de topo, de resultados a 

atingir, e de processos para atingir esses objetivos referentes à qualidade.” (IPQ, 2015a). 

Em suma, o aparecimento das normas de Qualidade não só permitiu uma melhor compreensão de toda 

a terminologia pertencente ao domínio da qualidade, como também passou a possibilitar uma melhoria 

significativa da própria estrutura e organização interna das empresas, assim como a possibilitar melhorias 

no controlo e avaliação dos stakeholders e respetivos processos associados para que as mesmas pudessem 

conseguir responder de forma mais positiva e eficaz aos níveis de competitividade por elas sentidas.  

2.1.2. NP EN ISO 9001:2008 VS. NP EN ISO 9001:2015 

Como referido anteriormente, a NP EN ISO 9001:2008 resultou da revisão da NP EN ISO 9001:2000 

onde a grande diferença assentou no facto de passar a existir uma significativa aproximação da versão 2008 

com a NP EN ISO 14001:20045 continuando, no entanto, a haver uma promoção para a adoção de um 

pensamento de melhoria contínua e a manter-se orientada para as organizações que procurassem acrescentar 

valor ao seu modelo de negócio através da implementação e operacionalização de um SGQ (Bureau Veritas, 

2008). 

Quanto à versão 2015, e como já referido anteriormente, no início da sua criação pretendia-se inserir 

duas novas componentes, uma relacionada com a gestão da inovação e outra relacionada com a gestão de 

risco. Todavia, o que acabou por se verificar foi apenas a inclusão e um enfoque voltado para a gestão do 

                                                           

 
5 Norma que especifica requisitos para a certificação de sistemas de gestão ambiental. 
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risco, tendo a gestão da inovação ficado à parte, sob a responsabilidade de um Comité Técnico criado para 

desenvolver as respetivas normativas e guias de orientação (ver seção 2.3.1.) (Lilja et al., 2017).  

Tal situação aconteceu devido à existência de uma discussão e consciencialização por parte dos 

membros da ISO responsáveis pela norma de que, caso fossem adicionadas cláusulas relacionadas com a 

temática de inovação, juntamente com as restantes cláusulas relativas à qualidade na NP EN ISO 

9001:2015, as mesmas teriam de ser encaradas como requisitos de certificação, tal como as restantes, 

correndo o risco de a grande maioria das empresas não se apresentar devidamente preparada e apta para 

poder adotar e formalizar a norma de qualidade na íntegra. 

Esta versão procura, então, promover o aumento da satisfação dos clientes das organizações ao levarem-

nas a focar na transmissão de confiança na qualidade dos produtos e serviços que prestam aos seus clientes. 

Esse foco é evidenciado não só através do aconselhamento da adoção do ciclo PDCA nos seus processos, 

como também através da adoção de uma mentalidade e cultura interna voltadas para o pensamento baseado 

no risco e através da implementação de uma abordagem por processos capaz de “controlar as inter-relações 

e interdependências entre os processos do sistema, para que o desempenho global da organização possa ser 

melhorado” (IPQ, 2015b). 

Para além de transmitir um novo pensamento baseado na gestão global de riscos, dado que a qualquer 

momento as organizações podem ser surpreendidas com ocorrências internas e/ou externas com capacidade 

de influenciar negativamente a sua estratégia e desenvolvimento do seu plano de negócio (Bakator & 

Ćoćkalo, 2018), a versão de 2015 destaca-se pelo facto de incluir mais cláusulas (tabela 1), de incluir novos 

conceitos, de requerer um maior envolvimento da liderança, de deter uma linguagem mais simplificada, de 

levar mais em consideração a gestão do conhecimento e pelo facto de dar um menor ênfase à informação 

documentada (Sari et al., 2017). 

ISO 9001:2008 ISO 9001:2015 
Cláusula 1 Âmbito Cláusula 1 Âmbito 

Cláusula 2 Referências Normativas Cláusula 2 Referências Normativas 

Cláusula 3 Termos e Definições Cláusula 3 Termos e Definições 

Cláusula 4 Sistema de Gestão da 

Qualidade 

Cláusula 4 
Contexto da Organização 

Cláusula 5 Responsabilidade da Gestão Cláusula 5 Liderança 

Cláusula 6 Gestão de Recursos Cláusula 6 Planeamento 

Cláusula 7 Realização de produto Cláusula 7 Suporte 

Cláusula 8 Medição, análises e melhorias Cláusula 8 Operacionalização 

  Cláusula 9 Avaliação de desempenho 

  Cláusula 10 Melhorias 

Tabela 1 – Comparação de cláusulas entre as duas últimas versões da ISO 9001 (Sari et al., 2017) 

As já referidas ocorrências negativas, que tanto podem advir do meio organizacional interno ou externo, 

mais conhecidas por “riscos”, necessitam de ser encaradas como ameaças que podem pôr em causa os 

processos organizacionais e dar, eventualmente, origem a não conformidades no seu SGQ (Abuhav, 2017). 

Entende-se, então, “risco” como sendo o efeito da incerteza (efeito = “desvio ao esperado – positivo ou 

negativo”; incerteza = “estado de deficiência de informação relacionado com a compreensão ou 

conhecimento de um evento, sua consequência ou verossimilhança”) (IPQ, 2015a).  
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Pretende-se que, com todas estas alterações, as organizações passem a estar mais preparadas para 

responder pronta, continua e eficazmente às alterações e/ou potenciais alterações advindas do seu meio 

envolvente, devendo, porém, contar com uma gestão capaz de planear, coordenar e implementar medidas 

que atuem sobre os riscos e/ou oportunidades detetadas (Rybski, Jochem, & Homma, 2017).  

É, portanto, essencial que, primeiro que tudo, e com base no mencionado na nova versão da NP EN ISO 

9001:2015, se faça inicialmente uma análise geral do contexto da organização, assim como uma gestão 

planeada de todos os riscos que a mesma corre, a fim de se conseguir evitar ou reduzir potenciais erros que 

poderão acabar por resultar em custos relacionados com danos, incapacidades e perdas financeiras (Moss, 

1995) sendo que, para tal, a organização deverá formular e formalizar uma ou mais estratégias que previnam 

qualquer tipo de impacto de potenciais ou atuais riscos, tornando-se, assim, mais resiliente perante 

quaisquer adversidades. 

Em suma, na versão mais recente da norma alerta-se para a necessidade de incluir e promover 

internamente novos princípios relacionados com a gestão prevenção do risco através da criação de 

processos onde constem ações de identificação, qualificação e gestão do risco por forma a assegurar de 

forma mais consistente que as expetativas e necessidades dos clientes sejam plenamente 

atingidas/satisfeitas (Bureau Veritas, 2015). Isto é, ao invés da norma se concentrar somente nas metas ou 

resultados da empresa, esta realça o papel da liderança e a importância de padronizar procedimentos, definir 

deveres, atribuir funções e responsabilidades para que seja mais fácil agir em conformidade com as 

necessidades e especificações demonstradas e estabelecidas pelos seus clientes (Heras-Saizarbitoria, 2018). 

2.1.3 Relação entre TQM e Gestão da Inovação 

Entrando agora nos domínios da inovação, a questão que se pode levantar assenta no tipo de relação 

existente entre as práticas TQM (Total Quality Management) e a gestão da inovação, que fora então deixada 

à parte da versão 2015 da ISO 9001 para que pudesse ser desenvolvida com o rigor necessário por parte de 

uma comissão técnica própria criada para o efeito (ver seção 2.3.1). 

A TQM, introduzida nos Estados Unidos em 1980 como forma de responder aos desafios altamente 

competitivos impostos pelas empresas japonesas (Prajogo & Sohal, 2001), envolve a implementação de um 

sistema de gestão que procura promover uma cultura organizacional empenhada em satisfazer os seus 

clientes através da implementação de diversas melhorias contínuas (Kanji, 2002).  

Din & Cheema (2013) definem o TQM como sendo “uma estratégia de organização integrada para 

melhorar a qualidade de produtos e serviços. É uma ferramenta de gestão que procura aumentar a qualidade 

do produto, expandir os negócios e reduzir as perdas”.  

Apesar de esta não ser uma relação definitivamente explorada, tanto a TQM como a inovação partilham 

algo em comum: o facto de possuírem um foco no aumento da vantagem competitiva das organizações 

através da adoção de práticas e metodologias que não só lhes acrescentem valor, como também lhes 

permitam ser capazes de aumentar satisfação e lealdade dos seus clientes (Saraiva & Rolo, 2009).  

Nesta relação assume-se que, no que respeita à Qualidade, esta “estimula e fornece ferramentas 

adequadas à inovação para a tornar mais eficaz, com capacidade para satisfazer e cativar os clientes”. Já a 

“Inovação assume-se como um sistema vital no sucesso e melhoria das empresas” (Cunha, 2012). Também 

se acredita que as “empresas que aplicam a TQM podem assimilar com mais facilidade inovações 
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importadas de outras situações devido à disposição dos seus funcionários em aceitar novas ideias 

promovidas pela abordagem TQM. Estes também podem desenvolver as suas próprias inovações, 

aproveitando o trabalho de aprimoramentos contínuos e inovadores” (Martínez Lorente, Dewhurst, & Dale, 

1999). 

Contudo, no decorrer do tempo foram realizados diversos estudos sobre o tipo de influência que ambas 

as práticas possuem entre si e os resultados gerados nem sempre se demonstraram irrefutáveis, havendo 

atualmente diferentes conclusões relativamente ao tipo de impacto (positivo ou negativo) que cada um dos 

conceitos possui entre si (Fernandes, 2012); 

Num estudo feito por Fernandes et al. (2014) concluiu-se que apenas algumas variáveis associadas à 

TQM possuem impactos positivos na performance de determinadas variáveis de inovação (figura 1). 

 

Figura 1 – Impacto de variáveis TQM em variáveis de performance inovadora (Fernandes et al., 2014)  

É admitido que, de forma geral, a adoção dos princípios TQM representam um papel influenciador nas 

atividades inovadoras de uma organização, no entanto, nem todos os princípios da TQM possuem um 

mesmo impacto. 

Dada a inconstância de opiniões relativas aos frutos que advém desta relação, os autores Prajogo & 

Sohal (2001) concluem que, até um determinado ponto, a implementação de um TQM pode vir a ser um 

fator prejudicial para a inovação. Os autores constataram que, relativamente aos elementos nucleares que 

apresentam maior representatividade dentro dos princípios TQM – foco no cliente, melhoria contínua e 

envolvimento das pessoas –, existem argumentos (tabela 2) que tanto suportam uma relação negativa, como 

uma relação positiva entre a TQM e a inovação, nomeadamente: 
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Tabela 2 – Conflito de argumentos para a relação entre TQM e inovação (adaptado de (Prajogo & Sohal, 2001))

                                                           

 
6 Correção de erros através do seguimento de regras e normas operacionais existentes. 
7 Correção de erros através de um questionamento crítico seguido de uma ou mais alterações das regras ou 

das normas operacionais existentes. 

Elementos 

TQM 
Argumentos positivos Argumentos negativos 

Foco no 

cliente 

 O foco no cliente vai encorajar as 

organizações a serem inovadoras uma 

vez que estas têm de procurar 

melhores formas de alcançar e 

exceder os requisitos dos clientes. 

 O foco no cliente irá determinar uma 

focalização mais clara para a inovação 

através da interligação entre a 

inovação e as necessidades dos 

clientes. 

 Focar no cliente pode levar as organizações a 

tornarem-se reativas em responder às 

necessidades dos clientes. 

 Focar no cliente pode impedir que as organizações 

explorem necessidades e mercados não atendidos. 

 Focar no cliente pode impedir que as organizações 

desenvolvam inovações radicais devido à sua 

filosofia de evitar riscos. 

 Focar no cliente pode não ajudar as organizações 

a acompanharem a turbulência e as 

descontinuidades do mercado. 

Melhoria 

contínua 

 A melhoria contínua irá encorajar 

mudanças, inovações e pensamentos 

criativos na forma como o trabalho é 

organizado e conduzido. 

 A ênfase da eficiência na melhoria contínua 

minimiza, se não elimina, a disponibilidade de 

recursos necessários para a inovação. 

 O stress em melhorar incrementalmente pode 

levar as equipas a trabalhar tendo em conta 

objetivos pouco ambiciosos e derivar soluções 

que não são novidade. 

 O processo de melhoria contínua só é 

‘trabalhável’ quando existe um sistema de 

produção subjacente estável e repetitivo, e não um 

ambiente particular onde existem grandes níveis 

de incerteza. 

 O estabelecimento de uma norma regulamentar 

pode inibir a inovação porque reduz a 

ambiguidade de uma tarefa que é necessária para 

reforçar uma inovação. 

 A melhoria contínua também pode resultar na 

rotina e rigidez das atividades, o que irá fazer com 

que a organização perca a sua flexibilidade. 

 A melhoria contínua apenas suporta 

aprendizagens single-loop6 e não aprendizagens 

double-loop7. 

Trabalho de 

equipa, 

empowerment 

e 

envolvimento 

 Empowerment deverá fazer com que 

as pessoas sintam que têm um certo 

grau de autonomia, estejam menos 

constrangidas por aspetos técnicos e 

regras limitadoras, e autoeficazes na 

execução do seu trabalho, o que os 

tornará mais inovadores. 

 Equipas multifuncionais são uma das 

formas de canais de comunicação 

mais eficazes, e a comunicação é 

reconhecida como o determinante 

primário nas inovações 

organizacionais. 

 Enquanto conceptualmente o empowerment e 

envolvimento são muito congruentes com a 

inovação, na prática os colaboradores são 

usualmente empoderados e envolvidos para lidar 

apenas com a execução e com melhorias de 

reduzida escala. 

 A tendência cultural para o trabalho em grupo, que 

contribuiu para acentuar o controlo total de 

qualidade até certo ponto, inibirá o 

empreendedorismo independente e a criatividade 

individual, resultando num efeito prejudicial às 

inovações e invenções radicais. 
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Em suma, uma grande parte das práticas de Gestão da Qualidade Total possui a capacidade de 

influenciar de alguma forma o aparecimento de novas ideias e inovações. 

Apesar dos princípios TQM apresentarem um impacto positivo nos processos de inovação, as 

organizações não podem concluir que basta apenas definir alguns princípios ou procedimentos uma única 

vez e aplicá-los nos seus processos produtivos/operacionais para todo o sempre. A Gestão da Qualidade 

Total não deve ser estática ao longo do tempo, uma vez que existe um ritmo cada vez mais acelerado na 

evolução dos mercados (Nechaev, Ognev, & Antipina, 2017). Essas constantes alterações dos mercados 

acaba por, mais cedo ou mais tarde, fazer com que as organizações sintam a necessidade de se atualizarem 

perante as novas imposições, levando-as a procurar gerir de forma cada vez mais eficiente os seus processos 

operacionais, através da realização de melhorias ou renovações das suas práticas internas de TQM. Desta 

forma, e tendo sempre em consideração os avanços tecnológicos do mercado e desejos ou necessidades 

impostas pelos seus clientes, as organizações podem optar por reformular constantemente as suas práticas 

de gestão, fundindo a gestão da qualidade com a gestão de inovação de forma a poderem satisfazer o 

elemento chave que as une, o cliente (Lilja et al., 2017). 

De destacar também que, exatamente por existir essa volatilidade dos mercados, designadamente no 

que respeita à relação oferta-procura, torna-se essencial que as organizações que pretendam alcançar 

inovações de sucesso, apresentem uma grande tolerância a falhas, uma vez que é com elas que retiram 

ensinamentos pertinentes que viabilizam melhorias futuras. No entanto, apesar de se poder aprender com 

os erros e melhorar a(s) ideia(s) à medida que se falha, por vezes certas situações podem-se tornar 

demasiado desfavoráveis para as organizações, visto que os custos que determinadas falhas envolvem 

podem transcender os limites da aceitabilidade e trazer repercussões demasiado negativas. Para que 

situações dessas não se verifiquem, as organizações deverão procurar estar devidamente preparadas para 

que possam responder adequadamente aos diferentes tipos de risco com os quais se deparam (Halpert, 

2016).  

Para tal, e apesar de atualmente as organizações terem liberdade para aplicar metodologias 

desenvolvidas de forma independente para calcular e avaliar o impacto que determinados riscos possuem 

para si (tendo em consideração os custos de cada risco e o tempo que se demorará até que se elimine/reduza 

as consequências do mesmo), Nechaev, Ognev & Antipina (2017) defendem que existem dois aspetos que 

devem de ser encarados como cruciais para que se possa identificar e avaliar eficazmente todo e qualquer 

risco, sendo eles a criação de uma abrangente classificação de riscos e a criação de um sistema de gestão 

de riscos para a inovação, pois são eles que permitem às organizações averiguar não só a natureza do risco 

em questão, como também a razão da sua causa. 

Lilja et al. (2017) referem ainda a importância das organizações apresentarem uma ambidestridade, isto 

é, de serem capazes de inovar simultaneamente tanto a nível incremental, como radical, em busca da 

efetivação de melhorias contínuas e/ou do alcance da excelência operacional. Corroborando o que fora 

defendido por Fernandes et al. (2014), Lilja et al. (2017) concluem que, de facto, existe uma relação entre 

a gestão da qualidade e a gestão da inovação onde cada vez mais se constata o nível de suporte que ambas 

possuem entre si, sendo o foco e conhecimento que ambas detêm e requerem dos clientes um aspeto 

inarredável entre ambas. 
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2.2. Normas de Inovação 

Nas últimas décadas o tema ‘inovação’ tem incitado diversas discussões no meio científico por se 

considerar cada vez mais como um elemento chave para a sobrevivência das organizações em mercados 

cada vez mais exigentes e competitivos (Eveleens, 2010). Foram vários os modelos de inovação elaborados 

ao longo dos anos com o intuito de tentar formalizar e padronizar pensamentos e abordagens relacionadas 

com a inovação (Dieter & Schmitt, 2018). 

Nobelius (2004) é um dos autores que defende que o resultado da transição dos mercados em expansão 

e crescimento económico da década de 1950 para o mercado global atual e altamente competitivo refletiu-

se numa evolução paralela das práticas de gestão e inovação. Essa evolução foi sendo acompanhada por 

determinados tipos de modelos de inovação (tabela 3), concebidos ao longo de diferentes gerações, que 

procuraram ser representativos do progresso e desenvolvimento das novas abordagens de inovação da 

respetiva época (O’Raghallaigh, Sammon, & Murphy, 2011). 

Características 

Tipo de modelo 

Linear Interativo Integrado 

Espaço de 

tempo 
1950 até fins de 1970 

Meados de 1970 até 

meados de 1980 

Meados de 1980 até ao 

presente 

Gerações  

1ª Geração 

(Technology-Push) 
 

2ª Geração 

(Market-Pull) 

3ª Geração 

(Chain-Linked) 

4ª Geração 

(I&D cooperativa) 
 

5ª Geração 

(Integração de sistemas e 

Networking) 

I&D 
Um aumento em I&D resulta em 

mais outputs de inovação 

Enfatiza como a I&D 

interage com as forças de 

mercado 

Enfatiza a I&D 

cooperativa e os vínculos 

entre agentes 

independentes 

Fonte de 

conhecimento 

A pesquisa científica interna é a 

principal fonte de conhecimento 

Pesquisa científica 

interna e conhecimento 

adquirido de outras fontes 

internas 

Conhecimento adquirido 

de fontes internas e 

externas 

Forças de 

mercado 

Para a technology push as forças de 

mercado são fortemente ignoradas  
 

Para o market-pull o mercado força 

diretamente o investimento em 

I&D 

As forças de mercado 

interagem com o 

processo de tomada de 

decisão I&D  

Alianças horizontais e 

verticais respondem às 

mudanças de mercado 

Tabela 3 – Classificação dos modelos de inovação (adaptado de (O’Raghallaigh et al., 2011)) 

Numa ótica mais atual, Barbieri & Álvares (2016) consideram ainda uma sexta geração que requer uma 

interação entre sistemas de inovação e networks. Nesta geração o elemento central é o “milieu inovador” 

que é definido pelo autor como sendo “uma combinação criativa de conhecimentos genéricos e 

competências específicas, além de uma organização territorial e um componente essencial do processo 

criativo técnico e económico”. Ainda, segundo Taferner (2017), os modelos da sexta geração não se 

debruçam em ideias internas ou redes fechadas, antes procuram por uma abertura ao mercado possibilitando 

uma geração externa de ideias que tanto poderão advir de clientes ou de outras empresas do meio. 

No entanto, e ainda numa fase anterior à sexta geração, houve a tentativa de criar um modelo com uma 

perspetiva mais contemporânea, adaptável e interativa onde não se colocasse a I&D como um permanente 
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ou habitual ponto de partida para o arranque do processo de inovação, Kline & Rosenberg criaram, em 

1986, um modelo intitulado de “Chain-linked model” (figura 2) que teve como principal destaque o facto 

de a inovação se poder iniciar em diferentes etapas e/ou ter origem em diversas fontes inovadoras (Pinheiro, 

2015). No fundo, para os autores deste modelo, a inovação poderia ser originada de distintas formas, quer 

através de interações contínuas, como interações esporádicas ou condicionais, podendo ainda ser resultado 

de processos top-down ou bottom-up, eliminando assim a pressuposta estaticidade associada ao processo 

de inovação (Micaëlli, Forest, Coatanéa, & Medyna, 2014). 

 

Figura 2 – Modelo de Inovação proposto por Kline & Rosenberg (adaptado de (Kline & Rosenberg, 2009)) 

C: Cadeia central de inovação. 

f: Feedback. 

F: Feedback particularmente importante. 

K-R: Ligações desde o conhecimento até à investigação e caminhos de retorno. 

D: Ligação direta para e desde a investigação de problemas na invenção ou desenho. 

I: Apoio à pesquisa em investigação científica através de instrumentos, máquinas, ferramentas e 

procedimentos de tecnologia. 

S: Apoio à investigação em ciências subjacentes à área de produtos para obter informações de forma direta 

e monitorizar o trabalho externo. As informações obtidas podem ser aplicadas em qualquer lugar ao 

longo da cadeia. 

 

Baseando-se ou não neste modelo, o que se verificou foi que foram vários os países acabaram por optar 

criar uma normativa de inovação que auxiliasse as empresas no modo como estas geriam os seus sistemas, 

processos, atividades e/ou iniciativas de inovação.  
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No seguimento desta investigação optou-se por analisar apenas seis normativas de inovação, aplicáveis 

a nível europeu, por se considerar que seriam as mais relevantes e adequadas para a análise pretendida, 

nomeadamente a UNE 166002:2006, NP 4457:2007, BS 7000-1:2008, CEN/TS 16555-1:2013, FD X50-

271:2013 e UNE 166002:2014. 

 

2.2.1. UNE 166002:2006 (Espanha) 

Tendo surgido como resultado da revisão da norma experimental UNE 166002:2002 EX, a UNE 

166002:2006 não teve como foco primordial uniformizar a estrutura ou documentação dos sistemas de 

gestão IDI, tendo antes tido a intenção de facultar requisitos que poderiam servir como requisitos 

complementares de outros requisitos de outros sistemas de gestão como o SGQ, SGA, gestão ética e social, 

gestão da segurança, etc.  

Possuindo uma ligação com a família de normas da série 166000 e com outros sistemas de gestão (figura 

3), a UNE 166002:2006 demonstrou ter a vantagem de poder ser implementada em qualquer organização, 

independentemente da sua maturidade ou tamanho, transmitindo diretrizes de gestão da IDI para as 

organizações, auxiliando-as a analisar a sua situação tecnológica interna e externa; a identificar ameaças e 

oportunidades da sua evolução tecnológica; a definir objetivos de atividades de IDI e a executar uma gestão 

adequada do seu portfólio de projetos. Quem a implementa pode esperar um aumento da sua vantagem 

competitiva resultante do desenvolvimento de tecnologias ou patentes próprias, sendo que quanto maior for 

a atenção e eficácia da vigilância tecnológica da organização que a implementa, melhor será a forma como 

a mesma executa a sua gestão de riscos, coleta de dados e consequente geração de conhecimento. 

 

Figura 3 – Família de normas UNE 166000 e sua relação com outros sistemas (adaptado de (Mir Mauri & 

Casadesus Fa, 2008)) 
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Nesta versão, é apresentado ainda um modelo de inovação (figura 4) inspirado no já referido modelo 

“Chain-Linked” de Kline & Rosenberg onde se percebe o nível de complexidade e incertezas que se 

associam às atividades do processo de inovação (AENOR, 2014). 

Embora o modelo tenha surgido com base modelo “Chain-Linked”, verifica-se que este difere um pouco 

ao acrescentar a vigilância tecnológica, previsão tecnológica, criatividade interna e análise interna e externa 

na sua fase inicial, procurando dessa forma permitir que a organização consiga adquirir uma visão e foco 

mais alinhado com a direção estratégica tecnológica. 

 

Figura 4 – Modelo de Inovação da UNE 1660002:2006 (adaptado de (Mir Mauri & Casadesus Fa, 2008)) 

Essa complexidade e incertezas são visíveis nos casos onde se verificam atividades que não correm 

como o expectável ou apresentem falhas capazes de colocar em causa a continuidade de todo o processo de 

inovação. Quando tal se verifica, a norma aconselha a que se proceda a uma análise onde se execute uma 

revisão da atividade em questão e se apliquem os ajustes ou melhorias necessárias para que se verifique a 

evolução esperada. 

Com as informações transmitidas ao longo da norma passou a haver um fomento das atividades de IDI 

tal que permitiu às organizações terem um guia no qual se poderiam reger a fim de assegurar que as suas 

atividades de IDI pudessem ser desenvolvidas o mais organizada, eficiente e eficazmente possível para, 

assim, incrementar significativamente não só o seu potencial produtivo, como também a sua vantagem 

competitiva perante a concorrência. 
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2.2.2. NP 4457:2007 (Portugal) 

O objetivo principal desta norma passa por transmitir os requisitos base para que as organizações consigam 

estabelecer um sistema eficaz de gestão da sua IDI, fornecendo-lhes recomendações para que consigam definir 

uma política e alcançar os seus objetivos de inovação. A norma pretende servir de referência para que qualquer 

organização, independentemente da sua dimensão, do seu tempo de vida (maturidade), do seu nível tecnológico 

e do setor de atividade onde opera, consiga transformar o conhecimento, que virá a adquirir ou que já possui 

internamente, em aplicações úteis que sejam valorizadas pela sociedade (IPQ, 2007). 

Para tal, nesta é esquematizado um modelo de inovação criado por Mendonça, Ferreira & Caraça (2006) 

(figura 5), cuja elaboração se baseou em três pressupostos: “Generalizar o clássico e muito influente modelo 

de ligações em cadeia de Kline & Rosenberg (Chain-Linked Model) para a economia do conhecimento”; 

“Acomodar os conceitos da 3ª edição do Manual de Oslo (Organisation for Economic Co-operation and 

Development. & Statistical Office of the European Communities., 2005)”; e “Considerar a inovação tanto na 

indústria (bens) como nos serviços (oferta de intangíveis), tanto em sectores tradicionais (low-tech) como mais 

sofisticados (high-tech) ”.  

 

 

Figura 5 – Modelo de inovação NP 4457:2007 (IPQ, 2007)  

Neste modelo Mendonça et al. (2006) abordam a inovação numa ótica complexa e sistemática que conta 

com um conjunto de três interfaces que se consideram fulcrais para a existência de um SGI eficaz, sendo que 

em cada uma delas encontram-se todas as competências e conhecimentos necessários para o seu correto e 

esperado funcionamento. As três interfaces não têm obrigatoriamente de existir em simultâneo ou de agir como 
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entidades disjuntas, no entanto, qualquer uma delas terá de interagir tanto com os microenvolventes, como com 

os macroenvolventes que rodeiam e que de alguma forma se relacionam com a organização. 

A obtenção de resultados inovadores consegue-se seguindo um conjunto cíclico de etapas, válidas para as 

todas as interfaces, que sequenciam as atividades de inovação que deverão ser executadas. Após a execução e 

revisão das mesmas, esperam-se resultados que poderão relacionar-se com diferentes tipos de inovações – de 

produto, processo, marketing ou inovações ao nível organizacional. 

A figura 6 pretende transmitir todo o mecanismo de inovação inserido no contexto da norma NP 4457:2007 

de forma sucinta. 

Organizacional

Tecnológica

Mercado

Gestão de interfaces
Gestão das ideias e 

avaliação das 
oportunidades

Planeamento e 
Desenvolvimento de 

Projetos de IDI

Conhecimento/
Informação

Oportunidades / 
Ideias selecionadas

Melhoria Revisão pela Gestão Avaliação dos resultados

Inovação de Produto/
Serviço

Inovação Organizacional

Inovação de MercadoResultados de IDI

Atividades de Gestão da 
IDI
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te

rf
ac

es

  

Figura 6 – Mecanismo de inovação segundo a NP 4457:2007  

NP 4457:2007 como base para a ferramenta Innovation Scoring 

Innovation Scoring é o termo dado a uma ferramenta de inovação que permite que empresas que operem 

em Portugal consigam participar em iniciativas de inovação (ex. Prémio PME Inovação COTEC-BPI; Rede 

PME Inovação COTEC; Prémio Millennium Horizontes Inovação; Prémio COTEC – AEBA Baixo Ave 

Inovação Empresa; Enterprise Europe Netwrok) e/ou realizar uma monitorização e reflexão sob a forma de 

autodiagnóstico de todas as suas capacidades, fragilidades internas e desempenho relativos à inovação, tanto 

através de uma análise detalhada interna, como através da prática de benchmarking tomando empresas 

concorrentes, nacionais ou internacionais bem posicionadas como ponto de comparação, permitindo ainda o 

acesso a avaliações de peritos independentes.  

Tendo em conta que a COTEC idealiza e elabora toda a sua documentação tomando como base o modelo 

esquemático apresentado na NP 4457:2007, esta ferramenta acabou por ser criada, estruturada e adaptada de 

acordo com as cláusulas apresentadas na mesma, o que permite que as empresas que desejem começar a avançar 

com atividades de inovação possam ir acompanhando e avaliando o patamar inovador que vão ocupando ao 

longo do tempo. 

Em termos gerais, o que a ferramenta procura é abrir portas para que qualquer organização consiga deter 

as condições necessárias para poder participar em iniciativas inovadoras a nível nacional que impulsionem o 

seu negócio, possibilitando ainda que as mesmas efetuem uma medição, avaliação e juízo final sobre a sua 
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atual estratégia de negócio e de inovação, a fim de averiguar se necessitam de realizar determinadas melhorias 

ao nível dos seus processos internos (COTEC, 2017). 

O modelo mais recente Innovation Scoring de autodiagnóstico revisto em 2017 conta com algumas 

remodelações quando comparado com a sua versão anterior, estando atualmente dividido em 5 dimensões de 

análise – Estratégia, Organização, Processos de IDI, Potenciadores e Impacto – que incluem 14 subdimensões 

que acabam por segmentar as questões que dão corpo ao modelo – total de 30 questões principais (figura 7).  

 

Figura 7 – Estrutura da ferramenta de autodiagnóstico da Innovation Scoring (COTEC, 2017) 

Também se verificam outros tipos de alterações como alguns ajustes no que respeita à usabilidade e design 

da plataforma web, assim como a introdução de perguntas de resposta fechada e ainda a inclusão da já referida 

funcionalidade benchmarking que permite comparar diferentes indicadores do IS com amostras de interesse 

para as organizações, num dado intervalo de tempo (COTEC, 2017). 

Para que o autodiagnóstico seja válido “todas as questões principais devem ser pontuadas de acordo com 

uma escala dupla, que visa obter uma caracterização de cada temática em duas perspetivas distintas: 

Abordagem – modo como a organização encara cada tema e a sua perspetiva perante os diversos assuntos com 

este relacionados; Aplicação – forma como a organização atua de facto relativamente aos aspetos em causa e 

qual o grau de envolvimento dos colaboradores nessa implementação”.  

As organizações que optem por adotar esta metodologia têm a vantagem de poderem ser, caso desejem, 

encaminhadas para um aconselhamento técnico específico, uma procura de parcerias ou para a seleção de 

programas de financiamento, tendo aqui oportunidade para melhorar o seu sistema de inovação e adquirir uma 

maior visibilidade e reconhecimento no seu mercado. 

2.2.3. BS 7000-1:2008 (Inglaterra) 

A família de normas BS 7000 compreende e relaciona-se com um conjunto de normas que se distinguem 

pelo fim a que se destinam: 

- Parte 1: Guia para a gestão da inovação; 

- Parte 2: Guia para a gestão do design de produtos manufaturados; 

- Parte 3: Guia para gestão do design de serviços; 

- Parte 4: Guia para gestão do design na construção; 
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- Parte 6: Guia para a gestão de designs inclusivos; 

- Parte 10: Vocabulário de termos usados na gestão do design. 

A parte 1, direcionada para o campo de interesse – inovação –, complementa a BS EN ISO 9001 e funciona 

como um guia de orientação e de recomendação não necessitando, porém, de ser aplicada na íntegra, dando 

possibilidade para que as organizações selecionem as cláusulas que considerem ser mais relevantes e as 

adaptem às suas circunstâncias. Através desta, as organizações conseguem efetuar um planeamento dos seus 

produtos, serviços e processos tendo em vista uma perspetiva mais futurística.  

A norma tem incluído dois questionários de autoavaliação: um sobre o estado da inovação da organização, 

e outro sobre o estado da inovação dos seus produtos, serviços, processos e projetos. Com os resultados de 

ambos os questionários, as organizações conseguem ter uma perspetiva mais clarividente do patamar que 

ocupam no espectro da inovação. 

Relacionado com outras referências normativas tais como a “BS 4778-3.1 – Vocabulário da Qualidade – 

Disponibilidade, confiabilidade e termos de manutenção – Guia para conceitos e definições relacionadas”, ou 

a “BS EN ISO 9000 – Sistema de Gestão da Qualidade – Fundamentos e vocabulário”, este guia de orientação 

aborda alguns benefícios resultantes da inovação, referindo ainda princípios e técnicas que podem ser utilizadas 

na gestão da inovação desde o processo de conceção, criação, produção e entrega, até a processos de 

‘reciclagem’ e desenvolvimento de ofertas subsequentes. 

A figura 8 pretende transmitir, sucintamente, o modo como a gestão da inovação se deve efetuar nas 

organizações, segundo o que é aferido nas cláusulas constantes na BS 7000-1:2008. 
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Fase 1 

Explorar potencial / 

Determinar contexto

Fase 2

Estabelecer fundação

Etapa 1

Rever práticas de 

inovação atuais para 

determinar o potencial 

para melhoria

[5.3]

Etapa 2

Criar visão futura

[5.4]

Etapa 3

Elaborar a declaração de 

missão relacionada à 

inovação

[5.5]

Etapa 4

Destilar objetivos e 

estratégias  de inovação 

dos objetivos e estratégias 

da organização

[5.6]

Progresso para a Fase 

2

Etapa 5

Determinar o caminho 

para a inovação

[5.7]

Etapa 6

Planear a introdução das 

novas abordagens de 

inovação da organização

[5.8]

Etapa 7

Comunicar a essência da 

missão, objetivos e 

estratégias de inovação

[5.9]

Etapa 8

Promover uma cultura de 

incentivo à inovação

[5.10]

Etapa 9

Reforçar a infraestrutura e 

experiência para gerir a 

inovação

[5.11]

Progresso para a Fase 

3

Fase 3

Implementar mudanças

Fase 4

Construir com base em 

expertise e 

aprimoramento da 

reputação

Etapa 10

Elaborar programa mestre 

de inovação

[5.12]

Etapa 11

Implementar programa e 

prestar suporte a novas 

abordagens de inovação

[5.13]

Etapa 12

Avaliar o progresso e 

contribuir para o 

programa de inovação 

mestre

[5.14]

Progresso para a Fase 

4

Etapa 13

Construir competências 

distintas e vantagens 

competitivas através da 

inovação

[5.15]

Etapa 14

Documentar, partilhar, 

publicitar e celebrar 

conquistas através da 

inovação

[5.16]

Etapa 15

Melhorar a reputação da 

organização através da 

inovação

[5.17]

Etapa 16

Rever e refinar de 

maneira global a 

abordagem à inovação

[5.18]

 

Figura 8 – Fases e etapas do processo de gestão da inovação (adaptado de BS 7000-1:2008) 

Outros pontos presentes na norma que merecem destaque relacionam-se com a presença de 

esquematizações que dão a possibilidade às organizações de conseguirem averiguar a sua posição inovadora e 

a posição que ocupam no espetro da novidade dos produtos que possuem, identificando ainda possíveis 

oportunidades de inovação passíveis de serem encontradas ao longo da cadeia de valor.  

Em suma, a norma auxilia o processo de inovação nas organizações ao indicar às organizações: 

 Como a mudança deve ser introduzida ao longo do tempo; 

 Quais as atividades-chave de sessões de brainstorming voltadas para a inovação e subsequentes 

revisões de projeto; 

 Questões básicas a fazer ao serem avaliadas propostas; 

 Técnicas e ferramentas para gerir a inovação. 
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2.2.4. CEN/TS 16555-1:2013 (Europa) 

Sendo um documento de orientação e não de certificação criado pelo segundo grupo de trabalho do Comité 

Técnico CEN/TC 389 “Gestão da inovação”, responsável pelo desenvolvimento da normativa sobre o SGI, o 

seu objetivo debruça-se na transmissão de recomendações para uma implementação de um SGI de sucesso. 

Através da sua adoção passa-se a ter uma maior consciencialização sobre o valor de um SGI e a poder alargar 

os horizontes inovadores organizacionais com vista a criar valor acrescentado para o seu negócio. Dado que a 

sua estrutura segue a abordagem PDCA, este guia de orientação permite a integração com outras normas 

existentes numa organização, como a ISO 9001:2015, ISO 14001:2015, entre outras. 

De forma sucinta o documento faculta um modelo onde se encontram os fatores chave que deverão ser 

considerados em todos o sistema de gestão de inovação das organizações, fazendo uma correlação entre esses 

mesmos fatores e cada cláusula apresentada ao longo da sua estrutura (figura 9). 

 

Figura 9 – Elementos chave a serem considerados no SGI (adaptado de CEN/TS 16555-1:2013) 

Ainda, para facilitar a compreensão quanto ao modo como se deve proceder durante o processo de gestão 

da inovação, o documento transmite uma representação esquemática onde são apresentadas etapas 

sequenciadas de como tal se deverá efetuar (figura 10). 
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Figura 10 – Processo de gestão da inovação - funil de inovação (adaptado de CEN/TS 16555-1:2013) 

Outros aspetos importantes, como o facto de se abordarem técnicas de gestão de inovação, nomeadamente 

gestão da inteligência estratégica, pensamento de inovação, gestão da propriedade intelectual, gestão de 

colaborações e gestão da criatividade destacam-se neste guia de orientação, dado que através da sua assimilação 

as organizações, para além de conseguirem perceber em que consiste cada uma, percebem também de que 

forma é que poderão desenvolver ações voltadas para cada uma dessas etapas. 

 

2.2.5. FD X50-271:2013 (França) 

Para além da FD X50-271:2013 ser outra das normas que pode ser implementada em qualquer tipo de 

organização independentemente do seu grau de maturidade, pode também aplicar-se aos diferentes tipos de 

inovação existentes – inovações organizacionais, de produto, de processos ou de marketing. 

A norma segue as recomendações comunicadas pela já mencionada CEN/TS 16555-1:2013 sobre gestão 

da inovação, transmitindo um conjunto de ações, práticas e estruturas que poderão ser utilizadas durante as 

atividades de desenvolvimento e lançamento de projetos de inovação, promovendo paralelamente uma 

abordagem sistemática voltada para o uso da inovação como fio condutor para a realização de valor das 

empresas. 

De forma a resumir sucintamente os ensinamentos e informações reveladas ao longo desta, destaca-se uma 

esquematização onde constam as diversas interações a terem que ser implementadas pela gestão (figura 11) 

para que se consiga assegurar o alcance dos resultados de inovação esperados.  

Com o decorrer do tempo todas as interações do processo vão originando novas aprendizagens e 

oportunidades de melhoria que poderão impactar tanto a estratégia geral de inovação, como os próprios 

processos de inovação. 
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Figura 11 – Interações gerais integrantes do processo de gestão da inovação (adaptado de FD X50-271) 

Outras esquematizações pertinentes possíveis de encontrar na norma, e que vão ao encontro das ações que 

se deverão tomar durante a gestão da inovação e projetos associados, relacionam-se com dois fluxogramas, um 

relativo ao nível estratégico (figura 12) e outro referente ao nível operacional (figura 13). 

 

 

 

Figura 12 – Fluxograma de nível estratégico (adaptado de FD X50-271) 
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Figura 13 – Fluxograma de nível operacional (adaptado de FD X50-271) 

Ao adotar estas duas abordagens de inovação, a organização terá, à partida, todas as condições para poder 

aumentar a probabilidade de reunir novas ideias, novas oportunidades e/ou de realizar novos ou mais efetivos 

testes de conceito.  

Contudo, a norma alerta para a necessidade de se definir uma direção estratégica global e uma política de 

inovação; de se considerar feedbacks fornecidos em projetos anteriores; e de se atentar nas alterações que se 

vão sucedendo tanto a nível económico, como social e regulador. 

2.2.6. UNE 166002:2014 (Espanha) 

Esta norma surgiu como resultado de uma revisão da UNE 166002:2006, tendo também sido preparada 

com base na Especificação Técnica Europeia CEN/TS 16555-1:2013 “Sistema de Gestão de Inovação” (ver 

semelhança dos modelos da figura 10 e figura 15).  

Esta norma foi também criada tendo a intenção de auxiliar as organizações a desenvolver, implementar, e 

manter uma estrutura voltada para a I&D e para a gestão da inovação com base na implementação de um 

sistema de gestão da inovação consistente.  

Entre os vários conteúdos que nela estão presentes, destaca-se a apresentação de um modelo que se baseia 

no ciclo PDCA e que relaciona todas as suas cláusulas demonstrando os elementos chave que tanto o SGI e o 

processo de I&D deverão de incluir (figura 14). 
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Figura 14 – Modelo com elementos chave do processo de I&D e do SGI (adaptado de UNE 166002:2014). 

A norma faculta um conjunto de informações que possibilitam as empresas de compreender melhor o seu 

contexto, planear e desenvolver os seus processos de I&D e inovação e ainda avaliar e melhorar toda a 

performance do seu sistema, levando a que as mesmas adquiram uma maior consciencialização relativamente 

ao valor que advém de um SGI, dos processos de I&D, da implementação de uma política de inovação e da 

promoção de uma cultura interna de inovação. 

Aspetos como o planeamento de riscos e oportunidades, propriedade intelectual, gestão de ideias e 

desenvolvimento de projetos de inovação são abordados ao longo da UNE 166002:2014, havendo para cada 

uma deles uma clarificação quanto à forma como os mesmos devem ser encarados pela organização e que tipo 

de processos devem ser implementados para que se atinja o máximo proveito e eficácia possíveis.
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2.2.7. Comparação de conteúdos internacionais normativos de inovação  

A priori, ao se juntarem todas as normas anteriormente referidas e fazendo uma comparação entre si, 

destaca-se uma que apresenta um maior número de cláusulas, a BS 7000-1-2008, e outra que apresenta um 

menor número de cláusulas, a NP 4457:2007 (Apêndice II). 

Por esse motivo, e para que se pudesse adquirir uma ideia do nível de semelhança/dissemelhança entre 

todas elas, assumiu-se a BS 7000-1-2008 como norma arquétipo para a realização desse exercício 

comparativo (Apêndice III). 

As apreciações resultantes desse mesmo exercício de comparação, presentes no quadro de observações 

do Apêndice IV, revelam que a norma de inovação britânica BS 7000-1:2008 apesar de ser a norma de 

inovação mais longa e detentora de um aparente leque de conteúdos mais pertinente e alargado, peca por 

não apresentar casos/ações práticas para os tópicos que vai apresentando e pelo facto de em determinadas 

cláusulas as informações que transmite não acrescentarem conhecimentos novos/relevantes para as 

organizações.  

Quanto à norma portuguesa NP 4457:2007 verificou-se que, embora inclua um modelo do processo de 

IDI generalizado, explícito e inclusivo de toda a envolvência organizacional, assim como uma abordagem 

simplificada e direta dos pontos mais relevantes de um SGI, não só é a norma menos completa e/ou 

pormenorizada, como também é a que mais foge à estruturação das restantes normas em comparação. 

Outros aspetos negativos relacionam-se com o facto desta não descrever detalhadamente todas as etapas do 

processo de IDI, não abordar a temática da gestão de riscos ou de portfólios de inovação ou ainda do facto 

de não reservar nenhum campo para as ações a tomar em caso de desvios, não conformidades ou correções.  

Passando para a norma de inovação CEN/TS 16555-1:2013 salientam-se mais os pontos positivos do 

que os negativos, tendo esta norma sido resultado de um primeiro teste para a construção de uma norma 

sobre SGI, passível de ser aplicada a nível europeu. Para além desta abordar o processo de gestão da 

inovação especificando-o por etapas que são posteriormente desdobradas sob a forma de linhas de 

orientação, também inclui temáticas sobre gestão da inteligência estratégica, gestão da colaboração, 

pensamento inovador, gestão da criatividade e gestão da PI, apresentando igualmente cláusulas voltadas 

para o planeamento de riscos e oportunidades e cláusulas que demonstram maneiras práticas de promover 

a cultura de inovação. Como aspetos negativos temos o facto de esta não seguir uma estrutura de acordo 

com o Anexo SL do “ISO/IEC Directives”, o que de certo modo dificulta o processo de integração com 

outras normas ISO já implementadas numa organização. 

Quanto à norma de inovação francesa, FD X50-271:2013, ainda que esta apresente uma esquematização 

das interações existentes no processo de gestão da inovação e diagrama categórico de todo o processo de 

inovação tanto a nível estratégico como a nível operacional; refira os objetivos e método de cada etapa 

associada para cada nível (estratégico e operacional) do processo de inovação; interpele o planeamento e 

avaliação de riscos; e inclua uma listagem não exaustiva de métodos e ferramentas passíveis de serem 

aplicados no processo de gestão de inovação das empresas, não segue uma estrutura de acordo com o Anexo 

SL do “ISO/IEC Directives”, o que torna o processo de integração com outros sistemas de gestão mais 

difícil. 

Por último, ao analisar-se a norma de inovação espanhola UNE 166002:2014 observou-se para além de 

um elevado grau de semelhança com a anteriormente referida CEN/TS 16555-1:2013; de uma 
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compatibilidade de integração com outros sistemas de gestão; de uma abordagem à inteligência estratégica 

e à vigilância tecnológica, também se verifica a existência de cláusulas que asseguram que as atividades 

suscetíveis de gerar tecnologias próprias e/ou patentes ou modelos úteis não são perdidas. Como aspetos 

menos positivos verifica-se uma ausência de indicadores ou de cláusulas que possam servir de base para a 

criação de métricas de monitorização e avaliação do desempenho, assim como uma ausência de técnicas e 

ferramentas de gestão da inovação. 

Como considerações finais da avaliação dos conteúdos presentes ou ausentes em cada uma destas 

normas de inovação ficou percetível o grau de adequação de cada uma, tendo-se chegado à conclusão de 

que a norma mais adequada que integra um conteúdo e estruturação mais coerentes e pertinentes para 

qualquer tipo de organização, independentemente do seu tamanho, atividades e grau de maturidade, seria a 

CEN/TS 16555-1:2013, e que a menos adequada seria a NP 4457:2007 devido à sua incompleta 

estruturação e à falta de conteúdos relevantes/detalhados/completos para quem decide implementar um 

sistema de gestão de inovação. No entanto, será de notar que, das normas analisadas, a norma portuguesa 

foi a que, tendo sido quase pioneira, nunca foi alvo de revisão, tendo aguardado até ao dia da formalização 

da norma ISO 56002:2019 para que a Comissão Técnica 279 do IPQ procedesse à sua revisão. 

2.3. Normas ISO de Inovação 

Na sequência da publicação de todos os normativos por país, questionou-se a razão da inexistência de 

uma normativa única que pudesse ser implementada por qualquer tipo de organização a nível global, 

independentemente das suas características diferenciadoras. 

A tomada dessa consciencialização acabou por fazer com que procedesse ao desenvolvimento de um 

conjunto de várias normas que abordassem diferentes assuntos respeitantes à temática “inovação” – a 

família de normas ISO 5600X.  

2.3.1. Família de normas ISO 5600X 

As normas pertencentes à família ISO 5600X são da responsabilidade da ISO TC 279 Innovation 

Management – Gestão da Inovação.  

Este Comité Técnico, criado no ano 2013, “conta com a participação de 32 países, é constituído por 4 

grupos de trabalho (figura 15) e tem como finalidade desenvolver, manter e promover normas nos domínios 

da gestão da inovação” que lhes foram atribuídas.  
 

ISO/TC 279

WG1

Sistema de gestão

WG2

Terminologia e 

conceitos

WG3

Ferramentas

WG4

Avaliação

 

Figura 15 – Estrutura da ISO/TC279 
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Nenhuma das normas internacionais de inovação desenvolvidas ou em desenvolvimento tenciona 

restringir ou limitar o processo criativo de idealização dos projetos de inovação das empresas. Procuram 

sim referenciar algumas das melhores práticas que levam ao aparecimento de um ambiente e linguagem 

mais colaborativos entre as diferentes partes interessadas no processo de inovação. 

Com a adoção das normas desta família, uma empresa poderá sentir uma maior facilidade em reduzir 

ou até mesmo eliminar alguns dos seus desperdícios, acrescentando desta forma mais valor para o seu 

modelo de negócio.  

Sintetizando, o que se pretendeu com a criação da série de normas ISO 5600X foi definir um conjunto 

de normas padrão que transmitissem um conjunto de referências e procedimentos que possibilitassem a 

existência de um ambiente mais colaborativo que fosse para além das fronteiras nacionais de cada país. 

Desta forma, algumas das barreiras culturais existentes em determinados países com poder para cingir 

sinergias capazes de interceder e transformar setores industriais seriam reduzidas ou atenuadas, dando 

origem a indústrias cada vez mais sustentáveis (COTEC, 2017). 

Alice de Casanove, Presidente do Comité Técnico ISO TC 279 Innovation Management, referiu que “a 

inovação não é apenas ‘grandes invenções’, é a capacidade que uma organização tem de detetar e reagir a 

condições em mudança no seu ambiente, para responder a novas oportunidades e para tirar o máximo a 

partir dos recursos que já possui. Deste modo, as grandes novas ideias que vemos frequentemente surgem 

como resultado de muitas pequenas ideias e de mudanças que foram implementadas e aperfeiçoadas. Estas 

normas ajudam as organizações a fazer exatamente isso, fornecendo as melhores práticas e orientação que 

as ajudam a capturar a informação certa e a utilizá-la com a máxima eficácia” (Penker, 2018). 

 

 ISO/DIS 56000 Innovation Management - Fundamentals and Vocabulary 

 

Esta norma pretende transmitir conceitos, princípios, termos e definições base sobre a gestão de 

inovação que são universalmente aplicáveis, procurando também alertar para a necessidade de criar uma 

maior consciencialização para a implementação, avaliação e melhoria do SGI, assim como para a própria 

cultura inovadora dentro da organização. 

Nesta norma também se abordam outros aspetos como atividades e processos necessários para alcançar 

a inovação; diferenças existentes entre determinados conceitos que podem suscitar alguma confusão como 

“Criatividade vs. Inovação”, “Invenção vs. Inovação”, etc.; e princípios da gestão de inovação atualmente 

aceitáveis – líderes com foco no futuro; cultura inovadora; adaptabilidade; exploração intuitiva; direção 

com propósito; domínio da incerteza e realização de valor (De Casanove, Morel, & Negny, 2017). 

 

ISO 56002 Innovation Management System – Guidance 

 

Como referido previamente, dada a abrangência do termo ‘inovação’ e do facto de que todas as cláusulas 

de inovação a serem adicionadas na ISO 9001:2015 teriam de passar a ser reconhecidas como requisitos 

mandatórios para o sucesso do processo de certificação, a nova versão ISO 9001:2015 apenas incluiu uma 

nova abordagem relativa ao pensamento voltado para o risco, deixando de parte aquilo que fora inicialmente 

previsto de incluir, também, uma seção reservada para os domínios da inovação (ISO, 2019g). Não 

esquecendo, porém, a importância de serem abordados temas e conceitos relacionados com a inovação, foi 

posteriormente iniciado o processo de criação da ISO 56002 que, no fundo, tinha como intuito servir como 

https://www.iso.org/contents/data/standard/06/93/69315.html


 

 

 

 

37 

 

um guia de orientação de referência para todos os 163 países membros da ISO, podendo ser implementada 

pelas empresas que pretendessem assegurar a existência de uma cultura de inovação dentro das suas portas.  

Esta normativa para além de orientar as organizações no sentido destas criarem uma política de inovação 

para o desenvolvimento de novos processos/produtos/serviços de acordo com os seus objetivos 

organizacionais, também procura fazer com que estas passem a incluir e incutir na mentalidade dos seus 

colaboradores um conjunto de princípios de inovação com poder para moldar a forma como estes a encaram, 

dando-lhes uma perspetiva mais abrangente quanto aos seus benefícios e barreiras diminuindo, assim, as 

suas resistências perante mudanças e possíveis enclausuramentos de ideias.  

Podendo ser implementada em qualquer organização independentemente do seu tamanho, área ou 

maturidade, este guia de orientação transmite essencialmente ensinamentos que se debruçam sobre 

diferentes domínios de atuação, nomeadamente sobre o contexto da organização; liderança; planeamento; 

suporte; operacionalização; avaliação do desempenho e melhoria, procurando facilitar a definição e 

estabelecimento de objetivos e de indicadores de desempenho para avaliar os resultados do seu sistema de 

inovação (Lilja et al., 2017).  

Como anteriormente referido, a ISO 56002:2019 tem como base os princípios da gestão da inovação, 

estando nela representado esquematicamente como deve ser encarada a estrutura do sistema de gestão da 

inovação, relacionando-o com as diferentes cláusulas da norma e com a abordagem PDCA (figura 16). 

 

Figura 16 – Representação da estrutura do SGI de acordo com cláusulas da ISO 56002:2019 (adaptado de (Caetano 

et al., 2018)) 

 

Esta norma refere, ainda, a necessidade de existir uma estrutura apropriada para gerir os riscos e as 

incertezas associadas ao mercado onde a organização opera, especialmente nas fases mais iniciais dos seus 

processos criativos. A estrutura que é adotada permite, também, que haja um alinhamento com algumas 

normas internacionais, como a ISO 9001:2015 e ISO 14001:2015, possibilitando uma integração, 

desenvolvimento, implementação, manutenção e melhoria contínua do SGI mais eficaz, criando, ao mesmo 
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tempo, uma relação com as novas normas ISO/FDIS 56000 Innovation management – Fundamentals and 

Vocabulary; ISO 56003:2019 Tools and methods for innovation partnership – Guidance; ISO/TR; 

56004:2019 Innovation management – Assessment; e normas subsequentes desenvolvidas pela ISO/TC279 

(ISO, 2019f). 

 

 

ISO 56003 Innovation Management - Tools and Methods for Innovation Partnership – Guidance 

 

A ISO 56003:2019 transmite informações relativas ao modo como as empresas podem colaborar com 

diferentes entidades/organizações de maior escala e como devem idealizar, elaborar e gerir parcerias 

inovadoras tanto para essas organizações privadas de maior escala, como para organizações sem fins 

lucrativos, organizações académicas ou outras entidades públicas.  

A norma pretende auxiliar as organizações no processo de criação inovadora conjunta com outras 

organizações, ajudando-as no processo de tomada de decisão (figura 17) para formar parcerias tendo em 

conta a exequibilidade dos seus projetos de inovação; no processo de atribuição de funções e 

responsabilidades; e no processo de implementação de procedimentos inovadores organizacionais mais 

eficazes (ISO, 2019h). 

 

Figura 17 – Ferramentas e métodos para criar parcerias de inovação (adaptado de (ISO, 2019h)) 

 

ISO/TR 56004 Innovation Management Assessment – Guidance 

 

A ISO/TR 56004:2019 procura, na sua essência, transmitir as razões pelas quais as organizações 

deverão executar uma avaliação da gestão da inovação; que tipo de métodos poderão utilizar para 

alcançarem um sucesso sustentável com as suas atividades de inovação (ex. checklist, avaliações da 

maturidade e benchmarking); e que tipo de formações, avaliações e conselhos deverão seguir para obter o 

máximo de proveito do seu SGI.  

No fundo, a norma pretende auxiliar as organizações a reverem os seus processos de inovação de forma 

a que, após a sua avaliação, os possam melhorar continuamente garantindo o aperfeiçoamento do seu 

desempenho. 

Abaixo encontram-se indicados os quatro estágios de desenvolvimento de um SGI referidos na norma 

(adaptado de (ISO, 2019e)): 

https://www.iso.org/contents/data/standard/06/89/68929.html
https://www.iso.org/contents/data/standard/06/99/69921.html
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1) Primeiro estágio: os acontecimentos fluem. 

 

Atividades de inovação

 

 

 

 

 

 

2) Segundo estágio: introdução do sistema de inovação. 
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3) Terceiro estágio: melhoria do sistema de inovação. 
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4) Quarto estágio: inovação como um hábito. 

Processo de 

inovação
Decisão

Não

Implementar 

mudanças
Decisão

Não

Sim

Atividades organizacionais

Gestão do sistema de inovação

 Liderança;

 Estratégia;

 Políticas;

 Cultura;

 Recursos;

 Avaliações;

 Melhorias.

Inovação 

específica:

 

Relação da ferramenta IMP³rove com a ISO/TR 56004:2019 

Relativamente a esta relação, existe uma elevada proximidade tanto em termos gráficos, como em 

termos de conteúdo. Isto deve-se ao facto do líder do CT ser também o principal organizador do IMP³rove, 

pelo que se pode aferir que quando aliadas possibilitam a adoção de uma abordagem semelhante, uma vez 

que possibilitam a qualquer organização apreciar e qualificar eficazmente os seus processos de inovação. 

 Passando à apresentação da ferramenta IMP³rove, esta permite que as organizações possam ter um 

maior e mais preciso conhecimento sobre qual o patamar inovador que ocupam relativamente ao mercado 

onde operam. A ferramenta IMP³rove centraliza-se no domínio da inovação, permitindo que qualquer 

organização consiga avaliar, de forma holística e integrada, o seu nível de inovação, tomando como base o 

contexto industrial existente, através do foco e análise de evidências de inovação constatadas em cerca de 

5000 PME’s. Todos os dados coletados são colocados numa base de dados que no decorrer do tempo vai 

sendo atualizada, sendo atualmente a maior base de dados existente na Europa (Engel, Diedrichs, & 

Brunswicker, 2010; ISO, 2019e). 

Em termos gerais, o sistema IMP³rove conta com uma plataforma online que possibilita às organizações 

preencherem, gratuitamente, um questionário de avaliação relativo à forma como efetuam a sua gestão da 

inovação (figura 18), comparando todos os dados com os de outras empresas de renome e bem posicionadas 

no mercado, a fim de estas poderem melhorar e promover um crescimento organizacional sustentável.  

Questionário IMP³rove 

Estratégia de inovação
Inovação organizacional e 

cultura

Ciclos de vida dos seus 

processos de inovação

Fatores facilitadores de 

inovação
Resultados de inovação

 

Figura 18 – Dimensões do questionário IMP³rove de avaliação da gestão da inovação (elaboração própria) 
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Após um registo prévio, qualquer organização que o preencha terá acesso a um relatório de avaliação, 

que estará de acordo com a classe/critérios de benchmarking de interesse requeridos pela organização (ex. 

país, setor, tamanho ou tempo de existência.). De realçar que a proteção dos dados de registo e informações 

das organizações é garantida, havendo uma confidencialidade e inacessibilidade dos mesmos por parte de 

terceiros.  

Gerado o relatório, a organização tem a liberdade de tomar a decisão de terminar o processo, ou 

continuá-lo com a procura dos serviços de acompanhamento fornecidos por profissionais de gestão da 

inovação, procura essa que já passa a implicar uma negociação individual com o consultor de interesse. 

Finalizado o processo, as organizações passam a ter acesso ao relatório do IMP³rove numa área própria 

para download na plataforma online (IMP3rove Academy, 2015). 

Como resultado, a organização terá ao seu dispor um conjunto de informações graficamente 

evidenciadas (figura 19 e figura 20) que a comparam com outras organizações conhecidas como Growth 

Champions, isto é, organizações que mais se situam na vanguarda da inovação, tendo aqui a oportunidade 

de detetar quais as dimensões com uma maior necessidade de serem revistas e melhoradas para que esta 

possa atingir o nível “exigido” pelo mercado através de um crescimento inovador sustentável (Engel et al., 

2010). 

 

 

Figura 19 – Exemplo de uma avaliação da inovação de uma organização baseada numa dada classe de 

benchmarking (adaptado de (Brittain & Enterprise, 2015)) 

 

 

 

Figura 20 – Exemplo do desempenho geral da gestão de inovação de uma organização (adaptado de (Brittain & 

Enterprise, 2015)) 
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Deste modo, é possibilitada a obtenção de uma representação gráfica clara que permite adquirir 

informações fulcrais sobre o tipo de atuação que deverá ser executada tanto a longo, como a curto prazo.  

Tais informações quando transformadas em conhecimento fornecem uma perspetiva mais ampla da 

posição inovadora que uma organização ocupa, ao mesmo tempo que evidencia a necessidade de proteger 

a sua propriedade intelectual, uma vez que a mesma serve de valência para que esta consiga manter ou 

incrementar a sua vantagem competitiva perante o seu mercado. 

 

 

ISO/DIS 56005 Innovation Management - Intellectual Property Management 

Relacionada com a cláusula 7.8 – Gestão da propriedade intelectual da ISO 56002:2019, a ISO/DIS 

56005 transporta consigo ensinamentos sobre como gerir a propriedade intelectual presente nas 

organizações, nomeadamente as suas invenções, tecnologias, trabalhos artísticos ou científicos, símbolos, 

metodologias aplicadas, designs, imagens, softwares, etc.  

A norma alerta para que as organizações não se foquem apenas na proteção dos resultados das suas 

inovações, mas sim em todos os processos anteriores que acabam por despoletar tais inovações (figura 21) 

(Brittain & Enterprise, 2015). 

 

Figura 21 – Contribuição da PI no processo de inovação (adaptado de (ISO, 2019a)) 

Na norma é ainda possível observar quatro princípios – realização de valor; direção estratégica; 

adaptabilidade; colaboração – que servem de base fundamental para toda a sua estruturação (figura 22). 

https://www.iso.org/contents/data/standard/07/27/72761.html
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Figura 22 – Estrutura da ISO 56005 (adaptado de (ISO, 2019a) 

 

Ao existir a necessidade das organizações transformarem a sua inovação em conhecimento e obter 

rendimentos a partir do mesmo, passa também a ser necessário que as mesmas se protejam perante a sua 

concorrência, daí a propriedade intelectual ser um dos pontos que requer uma significativa atenção por 

parte da gestão de qualquer organização.  

 

ISO/CD 56006 Innovation Management – Strategic Intelligence Management – Guidance 

 

A ISO/CD 56006 pretende transmitir algumas recomendações à liderança e gestão de topo das 

organizações relativas a possíveis situações que impactem a sua visão, missão e atividades, descrevendo o 

modo como a gestão da inteligência estratégica se deverá desenvolver (figura 23). 

https://www.iso.org/contents/data/standard/07/26/72621.html
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Figura 23 – Ciclo descritivo da inteligência estratégica (adaptado de (ISO, 2019b)) 

Relativamente ao conhecimento, a organização é aconselhada a analisar e considerar o seu contexto 

tanto interno, como externo e a partir destes e das suas experiências passadas analisar os dados resultantes 

da sua performance para, assim, poder idealizar e/ou melhorar as suas iniciativas inovadoras (ISO, 2019b). 

 

ISO/AWI 56007 Innovation Management - Idea Management 

Ainda numa fase de desenvolvimento muito preliminar, a ISO 56007 (ISO, 2019c)tem a intenção de 

não só definir uma estrutura que retrate o processo de gestão da inteligência estratégica (figura 24) e gestão 

de ideias (tabela 4) a ser aplicado internamente numa organização, como também alertar para alguns dos 

aspetos que acabam por resultar no aparecimento de más ideias ou ideias inúteis, nomeadamente: 

 Uma estratégia organizacional débil; 

 Ideias ineficientes dos criadores; 

 Uma implementação ineficaz das ideias; 

 Feedbacks insuficientes. 

https://www.iso.org/contents/data/standard/07/50/75068.html
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Figura 24 – Processo de gestão da inteligência estratégica (adaptado de (ISO, 2019b)) 

De realçar que todo o processo de idealização requer um ambiente organizacional favorável e que seja 

feita uma monitorização de todas as ideias, conhecimentos e feedbacks dados.  

Segundo a norma, a preparação estratégica de uma idealização passa pelo seguinte conjunto de fases: 

Fase Descrição 

A – Preparação operacional para idealizar; Definição de regras e de indicadores. 

B – Idealização; Sumário de ideias e enquadramento. 

C – Refinamento da ideia; Criação de um business case. 

D – Seleção da ideia; 
Excluir e priorizar de acordo com os critérios de 

seleção. 

E – Aprimoramento da ideia; 
Testar, provar conceitos, analisar riscos, criar 

modelo de negócio. 

F – Proposição da ideia; 
Definir responsabilidades, plano de negócio, 

comercialização e portfólio de inovação. 

G – Desenvolvimento. Desenvolver projetos. 

Tabela 4 – Processo de gestão de ideias 

Após feitas várias avaliações e fornecidos os devidos feedbacks sobre as ideias até então obtidas, passa 

a caber à organização tomar a decisão de decidir arquivá-las, ou não, consoante for a adequabilidade e 

viabilidade das mesmas. 
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ISO/AWI 56008 Innovation Management – Tools and Methods for Innovation Operation Measurements – 

Guidance 

 

A ISO/AWI 56008 é outra norma que ainda se encontra em fase muito preliminar e que vai ao encontro 

da ISO 56002:2019 onde para cada cláusula da ISO 56002:2019 se atraca a ISO/AWI 56008, atribuindo-

lhes os indicadores necessários para que as organizações efetuem as avaliações internas que pretendam.  

A ISO/AWI 56008 acaba, então, por ser uma complementaridade que se relaciona com a norma 

“principal” sobre sistemas de gestão de inovação sendo que, provisoriamente e de acordo com o que fora 

abordado numa das reuniões do WG3 em Setembro de 2019 na Flórida, a mesma segue uma estrutura muito 

similar à da ISO 56002:2019 (ISO, 2019d). 

Com a adoção dos indicadores recomendados nesta norma as organizações poderão ver facilitado todo 

o processo de avaliação do seu SGI, uma vez que, através desta, as organizações passam a ver refletidos 

quais os critérios de avaliação que deverão ser assimilados para que consigam garantir a execução de 

avaliações conformes e apropriadas ao contexto no qual se inserem.  

2.4. Conclusão 

Analisando a série de normas ISO 5600X não só se verifica a relação existente entre as diferentes 

normativas de inovação, como também a relação entre estas e as ferramentas de inovação atualmente 

disponíveis em Portugal.  

A adoção desta família, juntamente com as ferramentas de inovação, facilitam e propulsionam o 

processo de inovação de qualquer empresa ao facultarem ensinamentos e princípios que permitem estruturar 

e organizar os seus processos internos de inovação; maximizar os esforços de inovação; aproveitar o 

conhecimento e criatividade dos seus colaboradores e daqueles com quem colabora a nível externo; e 

efetuar uma integração com outros sistemas de gestão existentes. 

https://www.iso.org/contents/data/standard/07/26/72621.html
https://www.iso.org/contents/data/standard/07/26/72621.html
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3. Sistemas de Gestão Integrados 

Ao longo dos anos tem-se verificado um acrescido interesse das organizações em adotar as normas ISO 

que vão sendo lançadas e/ou revistas (tabela 5).  

Tabela 5 – Número de documentações ISO globais implementadas entre 2010 e 2015 (adaptado de (ISO, 2019f)) 
 

Exatamente por esse motivo, a ISO passou a atentar na necessidade em tornar possível a adoção e 

integração dos diferentes sistemas presentes nas suas normas ao definir uma estrutura base (Anexo SL) que 

fosse comum entre todas elas (Başaran, 2018). 

O anexo SL é um documento que define uma “Estrutura de alto nível, texto nuclear idêntico, termos e 

definições de base comum” que “mantém a compatibilidade com outras normas de sistemas de gestão 

internacionais que adotem o Anexo SL” sendo “útil para as organizações que, optando por operar num 

único sistema de gestão, cumpram os requisitos de duas ou mais normas de sistemas de gestão” (Başaran, 

2018). 

Este interesse demonstrado pelas organizações poderá justificar-se com base na constante procura de 

melhores produtos/serviços por parte dos clientes, no aumento da competição entre as organizações, nos 

regulamentos que vão sendo impostos pelo governo e/ou na preocupação acrescida em reduzir os custos 

associados aos modelos de negócio de cada uma (IPQ, 2018).  

No entanto, não basta apenas ter a vontade e interesse em implementá-las, tal significa que para que 

uma empresa não só consiga implementar cada sistema de gestão segundo as normas ISO, como também 

integrá-los em um único sistema, procurando tornar-se o mais sustentável possível, é necessário que detenha 

uma estrutura e gestão de sistemas alinhados de tal forma a que consiga coordenar as suas atividades 

organizacionais e aumentar, consequentemente, a motivação dos seus colaboradores (Bernardo, Gotzamani, 

Vouzas, & Casadesus, 2018). 

Um sistema de gestão integrado pode ser entendido como sendo uma “construção para evitar a 

duplicação de tarefas que procura retirar vantagens dos elementos comuns de dois ou mais sistemas 

separados, colocando-os a trabalhar em conjunto num único e mais eficiente sistema de gestão integrado” 

(Gianni, Gotzamani, & Tsiotras, 2017). Ao se passar a integrar diferentes sistemas de gestão em apenas um 

único, as organizações conseguem melhorar continuamente os seus processos internos ao passarem a 

executar mais eficaz e eficientemente a gestão dos riscos relacionados com a entrega de produtos e serviços 

                                                           

 
8 Norma que especifica requisitos para a certificação de sistemas de gestão da qualidade. 
9 Norma que especifica requisitos para a certificação de sistemas de gestão ambientais. 
10 Norma que especifica requisitos para a certificação de sistemas de gestão de segurança da informação. 
11 Norma que especifica requisitos para a certificação de sistemas de gestão de energia. 
12 Norma que especifica requisitos para a certificação de sistemas de segurança alimentar. 

Ano 2010 2011 2012 2013 2014 2015 Total 

ISO 90018 1.076.525 1.009.845 1.017.279 1.022.877 1.036.321 1.034.180 6.197.027 

ISO 140019 239.880 243.393 260.852 273.861 296.736 319.496 1.634.218 

ISO/IEC 2700110 15.626 17.355 19.620 21.604 23.005 27.536 124.746 

ISO5000111 — 459 2.236 4.826 6.765 11.985 26.271 

ISO 2200012 18.580 19.351 23.278 24.215 27.690 32.061 145.175 
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tanto para os seus clientes, como para qualquer uma das suas partes interessadas (Nunhes, Ferreira Motta, 

& de Oliveira, 2016). 

Segundo Gianni et al.(2017), há ainda que atentar no facto do nível de integração dos sistemas variar 

consoante a organização, isto é, o grau de integração de um sistema de gestão que é inicialmente 

independente dentro da empresa pode ser condicionado por fatores como a sua estratégia de integração, 

metodologia, maturidade e/ou motivações internas. Para além disso, os autores referem ainda a existência 

de outro tipo de aspetos que poderão também influenciar o alcance do sucesso esperado com o mesmo, tais 

como o tipo de indústria às quais as empresas pertencem e à dimensão que cada uma possui, relacionando 

também a eficácia e sustentabilidade da integração de sistemas com a capacidade de alocação de recursos 

de cada organização. 

De seguida far-se-á uma exploração sobre uma possível integração entre as normas ISO 9001:2015, ISO 

14001:2015 e ISO 45001:2018, referindo, posteriormente, quais os benefícios e dificuldades que as 

organizações poderão sentir com a integração dos seus sistemas e ainda quais as conclusões que se podem 

obter através de uma análise da integração da ISO 9001:2015 com a ISO 56002:2019.
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3.1. Integração de normas  

Cl. ISO 9001:2015 Cl. ISO 14001:2015 Cl. ISO 4500113:2018 INTEGRAÇÃO 
0. Introdução 0. Introdução 0. Introdução Integração total 

1. 
Objetivo e campo de 

aplicação 
1. Objetivo e campo de aplicação 1. Objetivo e campo de aplicação Integração total 

2. Referências normativas 2. Referências normativas 2. Referências normativas Integração total 

3. Termos e definições 3. Termos e definições 3. Termos e definições Integração total 

4. Contexto da organização 4. Contexto da organização 4. Contexto da organização Integração diferenciada 

4.1. 
Compreender a organização e o 

seu contexto. 
4.1. 

Compreender a organização e o 

seu contexto. 
4.1. 

Compreender a organização e o 

seu contexto. 
Integração total 

4.2. 

Compreender as necessidades e 

expetativas das partes 

interessadas. 

4.2. 

Compreender as necessidades e 

expetativas das partes 

interessadas. 

4.2. 

Compreender as necessidades e 

expetativas das partes 

interessadas. 

Integração total 

4.3. 
Determinar o âmbito do sistema 

de gestão da qualidade. 
4.3. 

Determinar o âmbito do sistema 

de gestão ambiental. 
4.3. 

Determinar o âmbito do sistema 

de gestão OH&S. 
Integração diferenciada 

4.4. 
Sistema de gestão da qualidade 

e respetivos processos. 
4.4. Sistema de gestão ambiental. 4.4. Sistema de gestão OH&S. Integração diferenciada 

5. Liderança 5. Liderança 5. 
Liderança e participação dos 

colaboradores 
Integração diferenciada 

5.1. Liderança e compromisso. 5.1. Liderança e compromisso. 5.1. Liderança e compromisso. Integração total 

5.2. Política de qualidade. 5.2. Política ambiental. 5.2. Política de OHS. Integração diferenciada 

5.3. 
Funções, responsabilidades e 

autoridades organizacionais. 
5.3. 

Funções, responsabilidades e 

autoridades organizacionais. 
5.3. 

Funções, responsabilidades e 

autoridades organizacionais. 
Integração total 

    5.4. 
Consulta e participação de 

trabalhadores. 
Integração diferenciada 

6. Planeamento 6. Planeamento 6. Planeamento Integração diferenciada 

6.1. 
Ações para tratar riscos e 

oportunidades. 
6.1. 

Ações para tratar riscos e 

oportunidades. 
6.1. 

Ações para tratar riscos e 

oportunidades. 
Integração total 

6.2. 
Objetivos da qualidade e 

planeamento para os atingir. 
6.2. 

Objetivos ambientais e 

planeamento para os atingir. 
6.2. 

Objetivos OH&S e planeamento 

para os atingir. 
Integração diferenciada 

6.3. Planeamento das alterações.     Integração diferenciada 

                                                           

 
13 Norma que especifica requisitos para a certificação de sistemas de gestão de saúde e segurança ocupacionais, equivalente à NP 4397. 
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7. Suporte 7. Suporte 7. Suporte Integração total 

7.1. Recursos. 7.1. Recursos. 7.1. Recursos. Integração total 

7.2. Competências. 7.2. Competências. 7.2. Competências. Integração total 

7.3. Consciencialização. 7.3. Consciencialização. 7.3. Consciencialização. Integração total 

7.4. Comunicação. 7.4. Comunicação. 7.4. Comunicação. Integração total 

7.5. Informação documentada. 7.5. Informação documentada. 7.5. Informação documentada. Integração total 

8. Operacionalização 8. Operacionalização 8. Operacionalização Integração diferenciada 

8.1. 
Planeamento e controlo 

operacional. 
8.1. 

Planeamento e controlo 

operacional. 
8.1. 

Planeamento e controlo 

operacional. 
Integração total 

8.2. 
Requisitos para produtos e 

serviços. 
8.2. 

Preparação para emergências e 

resposta. 
8.2. 

Preparação para emergências e 

resposta. 
Integração diferenciada 

8.3. 
Design e desenvolvimento de 

produtos e serviços. 
    Integração diferenciada 

8.4. 

Controlo dos processos, 

produtos e serviços de 

fornecedores externos. 

    Integração diferenciada 

8.5. 
Produção e prestação do 

serviço. 
    Integração diferenciada 

8.6. 
Libertação de produtos e 

serviços. 
    Integração diferenciada 

8.7. 
Controlo de saídas não 

conformes. 
    Integração diferenciada 

9. Avaliação do desempenho 9. Avaliação do desempenho 9. Avaliação do desempenho Integração total 

9.1. 
Monitorização, medição, 

análise e avaliação. 
9.1. 

Monitorização, medição, análise 

e avaliação. 
9.1. 

Monitorização, medição, análise e 

avaliação. 
Integração total 

9.2. Auditoria interna. 9.2. Auditoria interna. 9.2. Auditoria interna. Integração total 

9.3. Revisão pela gestão. 9.3. Revisão pela gestão. 9.3. Revisão pela gestão. Integração total 

10. Melhoria 10. Melhoria 10. Melhoria Integração total 

10.1. Generalidades. 10.1. Generalidades. 10.1. Generalidades. Integração total 

10.2. 
Não conformidade e ação 

corretiva. 
10.2. 

Não conformidade e ação 

corretiva. 
10.2. 

Não conformidade e ação 

corretiva. 
Integração total 

10.3. Melhoria contínua. 10.3. Melhoria contínua. 10.3. Melhoria contínua. Integração total 

Tabela 6 – Compatibilidade entre a ISO 9001:2015, ISO 14001:2015 e ISO 45001:2018 (elaboração própria)
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Apesar do foco de cada norma divergir, constata-se que muitos dos requisitos e abordagens presentes 

nestas são coincidentes/compatíveis. Todavia, é também possível verificar que alguns sistemas apresentam 

requisitos diferentes entre si e que nem todos os documentos ou componentes que lhes são pertencentes 

poderão ser alvo de uma integração total com os restantes sistemas (tabela 6). 

Em termos gerais as diferenças mais evidentes estão nas cláusulas 4.3; 4.4; 5.2; 6.2. e 8.2. onde se 

verifica que para cada norma existe um foco em matérias distintas. No caso da norma ISO 9001:2015 o 

foco encontra-se voltado para o cliente para o qual a organização centra as suas atividades de produção, 

sendo o produto o propósito primário do resultado dos processos organizacionais; já a norma ISO 

14001:2015 o foco incide no cliente como um todo, ou seja, envolve e direciona-se para todas as partes 

interessadas da organização onde o foco assenta na performance a nível ambiental e na forma como se deve 

gerir os impactos organizacionais no ambiente (Poltronieri, Gerolamo, & Carpinetti, 2017). Por último, no 

que respeita à norma ISO 45001:2018, que apareceu mais recentemente como resultado da revisão da 

OHSAS 18001:2007 referente a sistemas de gestão de saúde e segurança no trabalho feita para garantir 

uma melhor compatibilização e integração com a ISO 9001:2015 e ISO 14001:2015, observa-se uma forte 

focalização nos colaboradores e nas condições de trabalho que possuem/deverão possuir ao longo da cadeia 

produtiva para que todo o processo produtivo se dê conforme os trâmites idealizados (Olaru, Maier, 

Nicoară, & Maier, 2014). 

Relativamente ao número de requisitos/cláusulas, aquela que apresenta um maior número é a norma 

ISO 9001:2015 de qualidade onde se vê acrescentada a cláusula 6.3. “Planeamento das alterações” ao 

requisito 6 sobre o planeamento, e as cláusulas 8.3. “Design e desenvolvimento de produtos e serviços”; 

8.4. “Controlo dos processos, produtos e serviços de fornecedores externos; 8.5. “Produção e prestação do 

serviço”; 8.6. “Libertação de produtos e serviços” e 8.7. “Controlo de saídas não conformes” todas elas 

relacionadas com o requisito sobre a operacionalização de processos (Kania & Spilka, 2016). Ainda sobre 

este requisito (operacionalização) verifica-se que as restantes normas ISO 14001:2015 e 45001:2018 

demonstram ter em comum a cláusula 8.2. “Preparação para emergências e resposta”, o que difere da norma 

9001. 

No caso de uma organização pretender integrar diferentes sistemas de gestão os autores Savage & 

Nicholas (2017) propõem o seguinte processo: 

1. Mapear os processos de negócio chave; 

2. Analisar os processos de negócio utilizando fluxogramas; 

3. Identificar riscos – de negócio, ambientais, de saúde e segurança no trabalho ou de qualidade; 

4. Fazer uma referência cruzada com as cláusulas do Anexo SL ou das normas ISO individualmente; 

5. Formular políticas operacionais que governarão os processos; 

6. Desenvolver procedimentos ou outras metodologias para controlar cada processo de negócio que 

irá definir quem faz o quê, onde quando e como; 

7. Implementar os controlos e comunicar a todas as partes interessadas; 

8. Avaliar a eficácia dos processos; 

9. Rever e melhorar. 

Desta forma estes autores acreditam que qualquer organização possa alcançar uma integração tal que 

viabilize a melhoria do seu desempenho global, o aumento do envolvimento de todos indivíduos a nível 
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interno; a redução de duplicações de documentos e a evitação de riscos desnecessários através da realização 

de uma melhor gestão dos riscos de forma mais eficaz e eficiente (IPQ, 2015b).  
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3.2. Benefícios e dificuldades  

Alexandra Simon (2012) revela na sua tese doutoral alguns dos benefícios e dificuldades tanto a nível interno, como a nível externo, que poderão ser obtidos ao se integrarem diferentes 

sistemas de gestão nas organizações, e que foram sendo reunidos ao longo do tempo por diferentes autores. 

BENEFÍCIOS 

INTERNOS 
DESCRIÇÃO AUTORES 

Estratégicos (geral, 

planeamento, 

objetivos). 

Alcance de uma visão holística e melhor tomada de decisão. (López-Fresno, 2010) 

Entendimento global da organização e aumento da eficiência. 
(Asif, Fisscher, De Bruijn, & Pagell, 2010; Douglas & Glen, 2000; Karapetrovic & 

Casadesús, 2009; Pojasek, 2006; Tarí & Molina-Azorín, 2010; Zutshi & Sohal, 2005) 

Facilita a melhoria contínua. (Zeng, Xie, Tam, & Shen, 2011). 

Criação de valor e melhoria da vantagem competitiva e do 

planeamento estratégico da organização. 

(Kirkby, 2002; López-Fresno, 2010; Pun & Hui, 2002; Salomone, 2008; Zutshi & Sohal, 

2005) 

Redução dos custos de gestão. (Zeng et al., 2011) 

Diminuição da complexidade da gestão interna. (Zeng et al., 2011) 

Redução de riscos. (Kirkby, 2002) 

Melhor aceitação pela gerência geral da empresa. (Beckmerhagen, Berg, Karapetrovic, & Willborn, 2003) 

Sistemas de gestão mais simples e focados na organização. 
(Beckmerhagen et al., 2003; Douglas & Glen, 2000; McDonald, Mors, & Phillips, 2003; 

Wilkinson & Dale, 1999a; Zeng, Tam, Tam, & Deng, 2005; Zutshi & Sohal, 2005) 

Maior transparência. (Khanna, Laroiya, & Sharma, 2010) 

Táticos/funcionais 

(processos e sistemas). 

Melhor compreensão e uso de sistemas na organização. (Wilkinson & Dale, 1999b) 

Economiza tempo para adotar sistemas diferentes, uma vez que 

objetivos comuns de melhoria contínua passam a ser seguidos. 
(Khanna et al., 2010; Renzi & Cappelli, 2000; Salomone, 2008; Zutshi & Sohal, 2005) 

Redução de custos e reengenharia mais eficiente. 

(Griffith, 2000; Karapetrovic & Willborn, 1998b; Khanna et al., 2010; Kirkby, 2002; 

López-Fresno, 2010; McDonald et al., 2003; Renzi & Cappelli, 2000; Tarí & Molina-

Azorín, 2010; Wilkinson & Dale, 1999b, 1999a; Zutshi & Sohal, 2005) 

Melhor desenvolvimento tecnológico e transferência. (Karapetrovic & Willborn, 1998a) 

Maior flexibilidade e oportunidades para incluir outros sistemas. (Griffith, 2000; Karapetrovic & Willborn, 1998a) 

Otimização de recursos. 
(Karapetrovic & Willborn, 1998b; López-Fresno, 2010; McDonald et al., 2003; Renzi & 

Cappelli, 2000; Salomone, 2008; Wright, 2000; Zutshi & Sohal, 2005) 

Evitar duplicação de esforços. 
(Beckmerhagen et al., 2003; Griffith, 2000; Wilkinson & Dale, 1999a, 1999b; Zutshi & 

Sohal, 2005) 

Fazer maior uso das sinergias entre os padrões. 
(Asif et al., 2010; Beckmerhagen et al., 2003; Karapetrovic & Willborn, 1998a; Khanna et 

al., 2010; Renzi & Cappelli, 2000) 
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Operacionais 

(documentação, 

procedimentos). 

Melhores auditorias múltiplas. 

(Beckmerhagen et al., 2003; Douglas & Glen, 2000; Karapetrovic & Willborn, 1998a, 

2001; Khanna et al., 2010; Salomone, 2008; Wilkinson & Dale, 1999b, 1999a; Wright, 

2000; Zutshi & Sohal, 2005) 

Redução na duplicação de políticas, procedimentos e registos. 
(Beckmerhagen et al., 2003; Douglas & Glen, 2000; Griffith, 2000; Khanna et al., 2010; 

Renzi & Cappelli, 2000; Salomone, 2008; Zeng et al., 2005, 2011) 

Desempenho operacional feito em conjunto. (Karapetrovic & Willborn, 1998a) 

Recursos Humanos. 

Melhoria da cultura da empresa. (López-Fresno, 2010; Wilkinson & Dale, 1999a; Wright, 2000) 

Maior motivação do pessoal, menores conflitos interfuncionais. 
(Karapetrovic & Willborn, 1998b; Kirkby, 2002; López-Fresno, 2010; Wright, 2000; 

Zutshi & Sohal, 2005) 

Melhor comunicação e partilha de informações diferentes níveis 

organizacionais. 
(De Oliveira Matias & Coelho, 2002; Douglas & Glen, 2000; Griffith, 2000; López-

Fresno, 2010; Pojasek, 2006; Zutshi & Sohal, 2005) 

Melhor definição de responsabilidades. (Salomone, 2008) 

Otimização de atividades de formação. (Renzi & Cappelli, 2000; Salomone, 2008) 

 

Tabela 7 – Benefícios internos da integração de sistemas 

Tabela 8 – Benefícios externos da integração de sistemas 

BENEFÍCIOS 

EXTERNOS 
DESCRIÇÃO AUTORES 

Ambiente institucional. Resposta mais eficaz a mudanças nas condições externas do que 

sistemas individuais. 
(Jørgensen, Remmen, & Mellado, 2006; Zeng et al., 2011) 

Envolvimento dos 

stakeholders. 

Maior confiança do cliente e imagem positiva da empresa. 
(Douglas & Glen, 2000; Jørgensen et al., 2006; Karapetrovic & Willborn, 1998b; 

López-Fresno, 2010; Zutshi & Sohal, 2005) 

Orientação mais forte ao cliente. (López-Fresno, 2010) 

Melhor escopo para contribuição das partes interessadas. (Karapetrovic & Willborn, 1998b; Zutshi & Sohal, 2005) 

Certificação. 
Processo de certificação simplificado. (Zeng et al., 2011) 

Simplificação das normas e requisitos de sistemas de gestão. 
(Beckmerhagen et al., 2003; McDonald et al., 2003; Wilkinson & Dale, 1999a; 

Zutshi & Sohal, 2005) 
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Tabela 9 – Dificuldades internas da integração de sistemas 

 

DIFICULDADES 

INTERNAS 
DESCRIÇÃO AUTORES 

Estratégicos (geral, 

planeamento, 

objetivos). 

Falta de planeamento estratégico. (Asif, De Bruijn, Fisscher, Searcy, & Steenhuis, 2009; Zutshi & Sohal, 2005) 

Dificuldades em organizar um sistema de gestão integrado. (Salomone, 2008; Zeng, Shi, & Lou, 2007) 

Risco de criar um rank de sistemas por diferentes áreas de 

responsabilidade. 
(Jørgensen et al., 2006; McDonald et al., 2003; Salomone, 2008) 

Táticos/funcionais 

(processos e sistemas). 

A combinação e integração efetiva dos diferentes sistemas nem sempre 

é clara, muitas vezes falta uma estrutura real na qual se constrói um 

sistema integrado. 

(Asif et al., 2010; Griffith & Bhutto, 2008; Karapetrovic & Jonker, 2003) 

Falta de recursos. (Asif et al., 2009) 

Custos elevados de várias auditorias. (Karapetrovic, 2002) 

Problemas na integração dos objetivos, processos e recursos no sistema 

de gestão. 
(Beckmerhagen et al., 2003) 

Dificuldades após a implementação do sistema de gestão integrado 

causada pelo design ou implementações ineficazes. 
(Asif et al., 2009) 

Operacionais 

(documentação, 

procedimentos). 

Aumento de burocracias. (De Oliveira Matias & Coelho, 2002; McDonald et al., 2003) 

Dificuldades em preparar relatórios dos resultados de integração. (Zutshi & Sohal, 2005) 

Recursos Humanos. 

Receio em perder o emprego. (Beckmerhagen et al., 2003) 

Problemas relacionados com a cultura organizacional. (Wilkinson & Dale, 1999a, 2000; Zeng et al., 2007) 

Falta de conhecimento do processo, resultando em atrasos na 

integração. 
(Salomone, 2008; Wilkinson & Dale, 2000; Zeng et al., 2007; Zutshi & Sohal, 2005) 

Conflitos interfuncionais devido a diferentes interesses e motivações. (Karapetrovic & Willborn, 1998a) 

Atitudes e comportamentos de pessoas. 
(Asif et al., 2009; De Oliveira Matias & Coelho, 2002; Zeng et al., 2007; Zutshi & 

Sohal, 2005) 

Perda de poder de algumas funções na hierarquia. (De Oliveira Matias & Coelho, 2002; Karapetrovic, 2002) 
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 Tabela 10 – Dificuldades externas da integração de sistemas 

 

De referir que as anteriores revelações da tese de doutoramento de Alexandra Simon (2012) foram utilizadas nesta investigação ao servirem de base para a construção de um questionário 

de avaliação de perceções relativamente aos potenciais benefícios e dificuldades resultantes da adoção e integração da ISO 56002:2019, que permitisse obter as devidas respostas/feedbacks 

necessários tanto por parte do responsável do Departamento da Qualidade, como por parte da CEO da empresa colaborante para a obtenção de resultados conclusivos sobre a temática 

levantada. 

 

DIFICULDADES 

EXTERNAS 
DESCRIÇÃO AUTORES 

Ambiente institucional. 
Mudanças nos regulamentos e diretrizes. (Zeng et al., 2007; Zutshi & Sohal, 2005) 

Falta de apoio do governo. (Karapetrovic, Casadesús, & Heras, 2006) 

Envolvimento dos 

stakeholders. 
Perceções diferentes sobre quem são os principais stakeholders. 

(Asif et al., 2009; Beckmerhagen et al., 2003; Karapetrovic & Willborn, 1998b; Zeng 

et al., 2007) 

Certificação. 

Harmonização insuficiente dos padrões das séries ISO 9000 e ISO 

14000. 
(Karapetrovic & Willborn, 1998a) 

Sistemas de gestão são baseados em modelos diferentes. (Karapetrovic, 2003; McDonald et al., 2003; Salomone, 2008) 

Falta de apoio por parte das organizações de certificação. (Salomone, 2008; Zeng et al., 2007) 

Diferenças no âmbito/escopo dos sistemas. (Karapetrovic & Willborn, 1998b; Wilkinson & Dale, 2000) 

Diferenças nos elementos gerais das normas e nos seus requisitos 

específicos. 

(Beckmerhagen et al., 2003; De Oliveira Matias & Coelho, 2002; Karapetrovic, 

2002, 2003) 

Falta de experiência, formação e uso de consultores. (Zutshi & Sohal, 2005) 

Existência de diferentes métodos de integração. (Jørgensen et al., 2006; Karapetrovic, 2002; Karapetrovic & Willborn, 1998b) 
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3.3. Barreiras de integração entre a ISO 56002:2019 com a ISO 9001:2015 

- Compatibilidade entre as cláusulas de ambas as ISO 

Certificações com a NP EN ISO 9001 de sistemas de gestão da qualidade são vistas como mecanismos mais 

rígidos que requerem um maior controlo e exigem mais informação documentada sobre os processos das 

organizações que vá de encontro e que responda às cláusulas/requisitos estipulados nas normas de SGQ.  

Como referido no capítulo 2, encontra-se atualmente disponível a ISO 56002:2019 que apresenta grandes 

semelhanças estruturais com a atual ISO 9001:2015 (tabela 11), o que poderá servir como um fator 

determinante, propulsor e facilitador capaz de atrair as empresas que já possuam a ISO 9001:2015 

implementada para a integrar, dado que apenas teriam de efetuar algumas alterações em relação áquilo que já 

teriam anteriormente adotado, nomeadamente nas cláusulas 4.4, 6.3, 8.2, 8.3 e 10.2 (tabela 12). 

ISO 9001:2015 ISO 56002 
Estado geral de 

compatibilidade 
0. Introdução 0. Introdução ✓ 

1. Objetivo e campo de aplicação 1. Objetivo e campo de aplicação ✓ 

2. Referências normativas 2. Referências normativas ✓ 

3. Termos e definições 3. Termos e definições ✓ 

4. Contexto da organização 4. Contexto da organização ✓ 

5. Liderança 5. Liderança ✓ 

6. Planeamento 6. Planeamento ✓ 

7. Suporte 7. Suporte ✓ 

8. Operacionalização 8. Operacionalização ✓ 

9. Avaliação do desempenho 9. Avaliação do desempenho ✓ 

10. Melhoria 10. Melhoria ✓ 

Tabela 11 – Concordância entre a estrutura geral das normas NP EN ISO 9001:2015 e ISO 56002:2019 

ISO 9001:2015 ISO 56002 

4. CONTEXTO DA ORGANIZAÇÃO 

4.1 Compreender a organização e o seu contexto 4.1 Compreender a organização e o seu contexto 

4.2 Compreender as necessidades e as expetativas 

das partes interessadas 

4.2 Compreender as necessidades e as expetativas 

das partes interessadas 

4.3 Determinar o âmbito do sistema de gestão da 

qualidade 

4.3 Determinar o âmbito do sistema de gestão da 

inovação 

4.4 Sistema de gestão da qualidade e respetivos 

processos 
4.4 Estabelecer o sistema de gestão da inovação 

5. LIDERANÇA 

5.1 Liderança e compromisso 5.1 Liderança e compromisso 

5.2 Política 5.2 Política de inovação 

5.3 Funções, responsabilidade e autoridades 

organizacionais 

5.3 Funções, responsabilidade e autoridades 

organizacionais 

6. PLANEAMENTO 

6.1 Ações para tratar riscos e oportunidades 6.1 Ações para tratar riscos e oportunidades 

6.2 Objetivos da qualidade e planeamento para os 

atingir 

6.2 Objetivos da inovação e planeamento para os 

atingir 

6.3 Planeamento das alterações 6.3 Estruturas organizacionais 

 6.4 Portfólios da inovação 
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7. SUPORTE 

7.1 Recursos 7.1 Recursos 

7.2 Competências  7.2 Competências 

7.3 Consciencialização 7.3 Consciencialização 

7.4 Comunicação 7.4 Comunicação 

7.5 Informação documentada 7.5 Informação documentada 

 7.6 Ferramentas e métodos 

 7.7 Gestão da inteligência estratégica 

 7.8 Gestão da propriedade intelectual 

8. OPERACIONALIZAÇÃO 

8.1 Planeamento e controlo operacional 8.1 Planeamento e controlo operacional 

8.2 Requisitos para produtos e serviços 8.2 Gestão de iniciativas de inovação 

8.3 Design e desenvolvimento de produtos e 

serviços 
8.3 Processos de inovação 

8.4 Controlo dos processos, produtos e serviços 

de fornecedores externos 
 

8.5 Produção e prestação de serviço  

8.6 Libertação de produtos e serviços  

8.7 Controlo de saídas não conformes  

9. AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO 

9.1 Monitorização, medição, análise e avaliação 9.1 Monitorização, medição, análise e avaliação 

9.2 Auditoria interna 9.2 Auditoria interna 

9.3 Revisão pela gestão 9.3 Revisão pela gestão 

10. MELHORIA 

10.1 Generalidades 10.1 Generalidades 

10.2 Não conformidade e ação corretiva 10.2 Desvio, não conformidade e ação corretiva 

10.3 Melhoria contínua 10.3 Melhoria contínua 

Tabela 12 – Concordância detalhada entre as cláusulas da NP EN ISO 9001:2015 e ISO 56002:2019 

ISO 9001:2015 ISO 56002:2019 

8. OPERACIONALIZAÇÃO 

8.2 Requisitos para produtos e serviços 8.2 Gestão de iniciativas de inovação 

8.2.1 Comunicação com o cliente  

8.2.2 Determinação dos requisitos para produtos e 

serviços 

 

8.2.3 Revisão dos requisitos para produtos e 

serviços 

 

8.3 Design e desenvolvimento de produtos e 

serviços 
8.3 Processos de inovação 

8.3.1 Generalidades 8.3.1 Generalidades 

8.3.2 Planeamento do design e desenvolvimento 8.3.2 Oportunidades identificadas 

8.3.3 Entradas para design e desenvolvimento 8.3.3 Criação de conceitos 

8.3.4 Controlos do design e desenvolvimento 8.3.4 Validação de conceitos 

8.3.5 Saídas do design e desenvolvimento 8.3.5 Desenvolvimento de soluções 

8.3.6 Alterações de design e desenvolvimento 8.3.6 Implantação de soluções 

 

- Potenciais dificuldades de integração 

Apesar das diferenças assinaladas, a grande maioria das cláusulas são compatíveis e passíveis de serem 

integradas num único sistema. Tal significa que boa parte de cada norma pode sofrer uma integração tal que 

possibilite tornar qualquer organização mais consistente e menos complexa.  
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Uma investigação conduzida por Kafel (2016) concluiu que a integração de sistemas de gestão, de forma 

geral, aumenta da satisfação dos clientes internos e externos, melhora a comunicação entre todos os níveis de 

gestão, reduz custos associados ao número de auditorias necessárias, permite uma unificação de objetivos, 

processos e recursos, reduz burocracias ao eliminar duplicações de políticas, processos e registos, evita 

duplicações, melhora a eficácia e eficiência globais da organização e aumenta a competitividade das 

organizações. 

No entanto, e fazendo uma análise comparativa, conclui-se que, para além de existir uma focalização 

temática divergente em determinados pontos de ambos os documentos, especificamente em algumas cláusulas 

dos requisitos 4, 6, 7, 8 e 10, como referido anteriormente, existe também uma diferença relativamente ao 

número de cláusulas existentes em cada um deles (35 cláusulas na ISO 9001:2015 e 33 cláusulas na ISO 

56002:2019). Apesar de pequena, essa diferenciação poderá vir a ser sinónimo da necessidade de atribuir 

responsabilidades e funções novas a fim de se evitarem conflitos entre as estruturas organizacionais; da 

necessidade de passar a manter documentação diferente para cada ISO; e sinónimo da realização de auditorias 

externas de terceiros com um maior nível de complexidade ao contrário daquilo que seria possivelmente 

esperado (Savage & Nicholas, 2017). 

Em caso de interesse numa integração entre a ISO 9001:2015 e a ISO 56002:2019 qualquer organização 

deverá ter em mente o que as principais cláusulas diferenciadoras da normativa de inovação recomendam: 

 

4.4. Estabelecer o SGI 

A norma refere que a intenção de inovação serve de base para a determinação da estratégia, sendo que o 

suporte, cultura e colaboração dados são propulsores de todo o processo. 

A organização deve promover uma cultura interna que suporte as atividades de inovação procurando 

possibilitar a coexistência de mentalidades e comportamentos criativos (ex. ambiente aberto, onde impera a 

curiosidade e o foco no utilizador; onde se promove o fornecimento de feedback, sugestões e se encoraja a 

aprendizagem, experimentação, criatividade, mudança, a questionar suposições e a aprender com as falhas 

passadas, etc.).  

A organização deve também possuir líderes que promovam e demonstrem um compromisso com as 

atividades de inovação, assim como deter estruturas de colaboração multidisciplinar. Deve ainda procurar 

incentivar para o alcance de inovações (ex. motivadores intrínsecos ou extrínsecos) e, consequentemente, 

destacar e reconhecer colaboradores inovadores, comportamentos inovadores e iniciativas inovadoras. Numa 

fase final deve ainda utilizar os indicadores que considere oportunos para avaliar a cultura interna. 

 

6.3. Estruturas organizacionais 

A criatividade e exploração, juntamente com o desenvolvimento e eficiência têm de coexistir e de ser 

integradas na organização. 

Criar estruturas organizacionais adequadas que atuem cada vez que se verifiquem: 

 Inovações radicais relacionadas ou concorrentes de ofertas já existentes; 

 Casos onde sejam necessárias mudanças a nível de liderança, incentivos, indicadores ou de cultura interna; 
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 Necessidade de um suporte específico (incluindo recursos) que se relacione e esteja disponível apenas e 

exclusivamente para atividades de inovação; 

 Operações necessárias (como processos) que precisem de ser adaptadas a um maior nível de incerteza e 

variação. 

6.4. Portfólios de inovação 

Garantir a existência e manutenção de portfólios que: 

 Estejam alinhados e que contribuam para os objetivos e estratégias de inovação;  

 Sejam consistentes nas suas iniciativas tanto dentro, como fora das portfólios de inovação; 

 Assegurem a realização de sinergias, incluindo a possibilidade de reuso e otimização adjacentes; 

 Incluam um correto balanço entre o risco e o retorno, graus de novidade, tipos de inovação e diferentes 

horizontes temporais e contextuais; 

 Sejam comunicados, nomeadamente o seu progresso geral e conquistas, à gestão de topo e partes 

interessadas relevantes; 

 Sejam alvo de melhorias e ajustes, tanto a nível do portfólio em si, como a nível de estratégias e objetivos 

de inovação. 

O requisito refere que a organização pode ainda optar por gerir os seus portfólios considerando 

combinações de iniciativas de inovação que se relacionem com a otimização ou extensão adjacente a ofertas 

ocorrentes, ou que se relacionem com soluções para novos utilizadores, clientes e outras partes interessadas 

(novos mercados). 

 

7.6. Ferramentas e Métodos 

O requisito alerta para a necessidade da organização deter e manter os métodos e ferramentas necessárias 

ao correto funcionamento do seu SGI, devendo esta: 

 Selecionar e prover um mix apropriado de ferramentas e métodos que suportem as atividades de inovação; 

 Consciencializar, garantir o acesso e fornecer a formação necessária para que se verifique uma correta 

utilização desses métodos e ferramentas; 

 Partilhar, reutilizar e colaborar quando essas ferramentas e métodos são necessárias.  

A norma alerta para os tipos distintos de métodos e ferramentas referindo os seguintes: 

 Descritivos; provocativos; participativos; desafiadores; analíticos e comunicativos. 

A norma revela diferentes formas/formatos de métodos e ferramentas dando os seguintes exemplos: 

 Instruções; jogos; modelos; apresentações; vídeos; softwares e hardwares. 

A norma revela diferentes métodos e ferramentas dando os seguintes exemplos: 

 Backcasting; pesquisas etnográficas; planeamento de cenários; brainstorming; gestão de ideias e 

design inclusivo. 
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7.7. Gestão da inteligência estratégica 

É aconselhado que a organização crie uma abordagem para a gestão da sua inteligência estratégica, devendo 

esta considerar a necessidade de: 

 Adquirir inteligência de fontes internas ou externas;  

 Colaborar com partes interessadas relevantes;  

 Utilizar métodos e ferramentas como o data mining, data analytics, previsões de mercado, etc.;  

 Adquirir diferentes perspetivas (presente vs. futuro; interno vs. externo; procura e oferta; fornecedores e 

utilizadores, etc.) e relacionar com os alterados ou novos produtos, serviços, processos, modelos…; 

 Desenvolver atividades influenciadoras que incrementem a aceitação da inovação (estudar a evolução dos 

requisitos regulamentares, normas e ecossistemas de inovação). 

A inteligência estratégica pode englobar a aquisição, coleta, interpretação, avaliação, aplicação e entrega 

(para/ entre tomadores de decisões e outras partes interessadas), informação e conhecimento. 

 

7.8. Gestão da propriedade intelectual 

É aconselhado que a organização crie uma abordagem para a gestão da sua propriedade intelectual que 

esteja alinhada e que suporte a sua estratégia de inovação, devendo esta: 

 Definir que ativos da sua propriedade intelectual deverão ser ou não protegidos, e quando, como e onde é 

que serão protegidos; 

 Considerar uma base lógica para a criação, proteção e utilização da sua propriedade intelectual e defendê-

la perante infrações; 

 Efetuar uma análise racional do que poderá advir caso não protejam a sua propriedade intelectual (custos, 

riscos, etc.); 

 Monitorizar e analisar regularmente a propriedade intelectual divulgada que é relevante para a organização 

para garantir a FTO e para evitar potenciais infrações futuras; 

 Considerar a necessidade de gerir a propriedade intelectual, incluindo o estabelecimento de processos 

apropriados, clarificando a sua posse/propriedade perante parceiros externos; 

 Averiguar como pode acrescentar valor através da sua propriedade intelectual (ex. licenciamento, 

licenciamento cruzado, vendas e parcerias colaborativas); 

 Consciencializar e prover treinos relacionados com a abordagem adotada que abordam o tipo de posse e 

confidencialidade relacionada com a propriedade intelectual, assim como as consequências de potenciais 

infrações de propriedade intelectual de terceiros; 

 Garantir o acesso ou restrição a determinada propriedade intelectual a pessoas, internas ou externas, quando 

for necessário para os seus trabalhos (ex. acordos de confidencialidade, procedimentos e políticas); 

 Averiguar como deverá gerir e reagir a infrações ocorridas/futuras por parte de terceiros; 

 Monitorizar o desenvolvimento e alterações de legislações nacionais e internacionais aplicáveis, requisitos 

legais e compromissos de conformidade. 
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A norma revela diferentes tipos de propriedade intelectual dando os seguintes exemplos: 

 Inventiva, tecnológica, literária, científica, artística, simbolística, de design, de metodologias, de 

nomes ou imagens, software, dados, saber-fazer. 

A norma revela diferentes objetivos que se podem alcançar com a gestão de propriedade intelectual dando 

os seguintes exemplos: 

 Construção de marcas, diferenciação, posicionamento de ofertas, aumentar lealdade dos clientes, 

melhorar a investigação e desenvolvimento, gerar mais receitas. 

8.2. Gestão de iniciativas de inovação 

A organização deve gerir as suas iniciativas de inovação procurando: 

 Estabelecer e rever continuamente o âmbito, constrangimentos, resultados esperados e resultados entregues 

de cada iniciativa; 

 Determinar indicadores e aplicá-los de forma a avaliar e melhorá-las; 

 Estabelecer a gestão e estruturas de tomada de decisão (ex. grupos de referência); 

 Assegurar uma liderança apropriada e as estruturas, suporte e recursos necessários; 

 Proteger e reter as pessoas com as competências e experiências e criar equipas; 

 Estabelecer as funções, responsabilidades, autoridades; 

 Identificar e estabelecer as colaborações internas e externas necessárias; 

 Estabelecer e implementar processos de inovação apropriados; 

 Assegurar a proteção da propriedade intelectual e outros ativos críticos; 

 Considerar requisitos internos e externos, assim como os riscos de não cumprir com os requisitos legais e 

regulamentares, incluindo problemas de responsabilidade social; 

 Capturar continuamente lições aprendidas, para obter novos conhecimentos e perspetivas; 

 Perceber as falhas como oportunidades para que a organização possa aprender. 

A norma refere que organização deve determinar como implementar cada iniciativa inovação utilizando 

uma ou mais combinações de abordagens, tais como: 

 Uma abordagem interna num ou mais departamentos; 

 Crowdsourcing; 

 Colaborações com outras entidades; 

 Outsourcing completo ou parcial; 

 Aquisições completas ou feitas através de investimentos parciais; 

 Divestiture completo ou parcial. 
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8.3. Processos de inovação 

Os processos de inovação podem não seguir um trajeto/sequência linear ou ser iterativos. Podem ser 

implementos dentro, juntamente ou independentemente de outros processos da organização. 

É importante a presença de um espírito resiliente e flexível. 

Processo de inovação: 

1) Identificar oportunidades 

a. Entender a organização e o seu contexto; 

b. Determinar a intenção de inovação; 

c. Determinar o âmbito das iniciativas de inovação; 

d. Identificar e aprender com as experiências de iniciativas de inovação passadas. 

2) Criar conceitos 

a. Gerar novas ideias; 

b. Investigar; 

c. Selecionar ideias preferidas; 

d. Desenvolver conceitos; 

e. Desenvolver alternativas. 

3) Validar conceitos 

a. Começar a validação nos momentos iniciais das versões dos conceitos; 

b. Considerar uma ou mais abordagens para a validação; 

c. Abordar o conceito averiguando as suas incertezas críticas, hipóteses ou suposições de forma a obter 

feedback, aprender e criar novos conhecimentos; 

d. Aprimorar e melhorar os conceitos tomando como base as lições aprendidas, feedback dado e novos 

conhecimentos obtidos; 

e. Avaliar a viabilidade do conceito; 

f. Considerar futuras validações, conforme necessário. 

4) Desenvolver soluções 

a. Desenvolver o conceito para uma solução prática; 

b. Considerar se a solução pode ser desenvolvida para ser praticada a nível interno, através de 

aquisições, licenciamento, parcerias, outsourcing, etc. 

c. Identificar e abordar os riscos associados. 

d. Verificar o estado de arte para evitar infrações de direitos de propriedade intelectual existentes.  

e. Determinar se a solução pode e necessita de ser protegida. 

f. Desenvolver e estabelecer as capacidades de desenvolvimentos necessárias. 

5) Aplicar soluções 

a. Tornar a solução disponível aos utilizadores, clientes, parceiros e outras partes interessadas. 

b. Promover e dar suporte à solução. 

c. Monitorizar as taxas de adoção e feedbacks de utilizadores, clientes, parceiros e outras partes 

interessadas. 
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d. Monitorizar o impacto das soluções em termos de realização ou realização de valor. 

e. Identificar novas implicações para a propriedade intelectual. 

f. Capturar novos conhecimentos obtidos durante o desenvolvimento para melhorar soluções, 

desenvolver relacionamentos e despoletar novas oportunidades.  

10.2. Desvios, não conformidades e ações corretivas 

É recomendado que, perante desvios ou não conformidades, a organização: 

 Reaja através de ações que as corrijam ou controlem e que lide com as consequências; 

 Avalie a necessidade de executar ações para eliminar as causas dos desvios ou não conformidades 

para que não se repita ou ocorra noutro lugar (determinar as causas raiz, desvios semelhantes ou a 

existência/potencial ocorrência de não conformidades) e implementar as ações necessárias, revendo e 

avaliando depois a eficácia das mesmas. 

Caso necessário, a organização deverá atualizar as oportunidades e riscos determinados durante o 

planeamento e efetuar as devidas alterações no sistema de gestão da inovação. 

A organização deve ainda reter informação documentada que indique a natureza dos desvios e não 

conformidades e ações subsequentemente executadas, assim como os resultados de qualquer ação corretiva. 

 

Tendo sido, então, efetuada esta comparação mais detalhada sobre os principais aspetos diferenciadores 

entre a ISO 9001:2015 e a ISO 56002:2019 (tabela 12), passaremos para um novo capítulo onde se passa a 

abordar o caso de estudo sobre o qual a investigação se debruçou.
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4. Caso de Estudo e Resultados 

4.1. Metodologia 

4.1.1. Caracterização da empresa 

Foi requerido a uma empresa portuguesa (empresa X) certificada com a mais recente versão da ISO 9001 

(Anexo I) que colaborasse na construção e desenvolvimento do presente trabalho, sendo esta reconhecida a 

nível mundial por se apresentar como sendo uma das maiores produtoras no seu setor, chegando a empregar 

cerca de 300 colaboradores e a contar com uma taxa de exportação a rondar os 90%.  

4.1.2. Descrição das tarefas realizadas 

A abertura do trabalho deu-se em Janeiro de 2019 (Apêndice I), no entanto, o começo oficial da parceria 

com a empresa X iniciou-se a 18 de abril de 2019, através da realização de uma reunião de contextualização e 

apresentação daquilo em que consistiria o trabalho de investigação proposto, e respetivas vantagens, a 

diferentes membros responsáveis por determinados setores da organização, nomeadamente aos responsáveis 

pela Produção, Gestão da Qualidade, Investigação & Desenvolvimento e Recursos Humanos. 

Após efetuadas e trocadas as primeiras impressões sobre o dito e tendo em consideração o interesse e a 

aceitação demonstrados pela investigação, foi requerido à empresa alguma documentação relacionada com o 

seu SGQ e com as suas atividades de inovação.  

A empresa X concedeu, então, o acesso ao seu sistema de gestão da qualidade ao facultar alguma da sua 

documentação relativa ao Manual de Procedimentos – procedimento para novos produtos –; alguma 

documentação do seu Manual de Processos – processo de desenvolvimento de produto –; o seu mais recente 

Manual da Qualidade e, já no domínio da inovação, um conjunto de relatórios obtidos como resultado da 

utilização da ferramenta de inovação Innovation Scoring. 

Numa fase posterior, pretendeu-se investigar sobre o desenvolvimento evolutivo de algumas normas de 

inovação já existentes a nível europeu, de modo a que se pudesse reunir e analisar, comparativamente, os 

requisitos e modelos de inovação nelas presentes. 

Seguidamente, procedeu-se à consulta, exploração e análise dos conteúdos presentes na documentação 

disponibilizada sobre a nova família de normas de inovação – ISO 5600X. 

Após interiorizada a contextualização das valências de cada referencial normativo da família ISO 5600X, 

a investigação passou a debruçar-se na normativa referente ao sistema de gestão da inovação, ISO 56002:2019. 

Verificado o seu grau de compatibilização/semelhança estrutural com a NP EN ISO 9001:2015, e após 

efetuado um estudo sobre os potenciais benefícios e dificuldades advindos da agregação de diferentes sistemas 

de gestão num único sistema de gestão integrado cujas linhas gerais se encontram referidas no capítulo 3, 

procedeu-se à pesquisa e reflexão de quais poderiam ser as possíveis barreiras de integração entre ambas as 

normas para aqueles que já possuíssem uma certificação do seu sistema de gestão da qualidade. 

Por forma a garantir a confirmação das conclusões previamente investigadas recorreu-se novamente à 

empresa X para que a mesma pudesse preencher um documento sobre quais os benefícios (internos e externos), 
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assim como dificuldades (internas e externas) que entendesse que poderiam advir da integração da ISO 

56002:2019 (Apêndice V). 

Posteriormente, avançou-se com a análise do SGQ da empresa e compararam-se os dados e informações 

dos acervos por esta facultados sobre os seus processos e procedimentos de qualidade e de inovação, com as 

cláusulas e recomendações transmitidas pela ISO 56002:2019 de modo a aferir o seu grau de preparação para 

uma potencial adoção da nova normativa sobre sistemas de gestão de inovação. Durante esta etapa foram 

formuladas questões complementares sobre determinados requisitos de modo a obter uma perceção mais clara 

sobre as ações existentes voltadas para determinados requisitos da ISO 9001:2015 (Apêndice VI). 

Como meta final, para além de se tentar descortinar e compreender melhor em que medida a NP EN ISO 

9001:2915 se compatibiliza com a ISO 56002:2019, esteve não só a criação de uma matriz de potenciais 

dificuldades e vantagens que, na ótica da organização, poderiam resultar da integração da NP EN ISO 

9001:2015 com a ISO 56002:2019; como também a construção de um quadro de constatações e recomendações 

que pudesse servir como base de suporte para que a empresa passasse a compreender e/ou a ter uma perspetiva 

mais abrangente sobre a sua situação atual e que caminhos poderia seguir para melhorar a sua performance 

inovadora tanto a nível operacional, como a nível estratégico; e ainda uma síntese analítica de quais as 

principais dimensões/questões problemáticas mais urgentes que foram identificadas no relatório obtido através 

da ferramenta Innovation Scoring e que atualmente ainda necessitam de ser alvo de melhorias para que se possa 

garantir um melhor desempenho organizacional. 
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- Metodologia aplicada 
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ISO 9001:2015

UNE 16002:2005

BS 7000-1:2008
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56000

56003 56004 56005

56006 56007

CT 279

ESTADO DA ARTE SOBRE TEMÁTICA 
SISTEMAS DE GESTÃO INTEGRADOS

CASO DE ESTUDO

 ANÁLISE DE GAPS ENTRE O SGQ 
IMPLEMENTADO E A 56002 C/ BASE 
EM ACERVOS EXISTENTES 
FACULTADOS 

      (QUADRO DE CONSTATAÇÕES E DE   
       RECOMENDAÇÕES)

 ANÁLISE DE RELATÓRIOS DO IS

 ANÁLISE DA PERCEÇÃO SOBRE 
POTENCIAIS DIFICULDADES E 
BENEFÍCIOS RESULTANTES DA 
INTEGRAÇÃO DO SGQ ATUAL COM 
UM FUTURO SGI

MATRIZ DE POTENCIAIS DIFICULDADES 
E BENEFÍCIOS 

ANÁLISE DE COMPATIBILIDADE

ESPECULAÇÃO SOBRE FUSÃO 
ENTRE A ISO 9001 E 56002

ESTUDO COMPARATIVO1

2

3 4

5

CONCLUSÃO E CONSIDERAÇÕES FINAIS6

56008
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- Tipos e fontes de informação 

 

A metodologia adotada passou pela execução de uma pesquisa secundária, onde se pesquisou e analisou 

bibliografia de diversos autores sobre a temática selecionada com recurso a bases de dados como a Easy 

Web Of Science, B-On, Research Gate, SAGE Journals (ASQ), Google Scholar, Repositório Científico de 

Acesso Aberto em Portugal, Science Direct e Scopus, utilizando palavras-chave como “ISO 9001:2015”, 

“ISO 9000 Family”,“Organizational Innovation”, “R&D and Innovation”, “Innovation Scoring”, “Tools 

and publications for Innovation”, “Quality Management System”, “Innovation Process Models”, 

“Innovation Barriers”, “Innovation Management”, “Innovation Best Practices, “Innovation Standards” e 

“Risk Management”, etc. e de uma pesquisa primária onde se efetuou um estudo exploratório de carácter 

qualitativo que passou pela estruturação de um conjunto de perguntas complementares relacionadas com a 

temática da questão central de toda a pesquisa e foco de estudo.  

Um desses conjuntos de perguntas complementares procuravam essencialmente obter um feedback mais 

rigoroso e preciso para que se pudesse elaborar uma tabela de constatações do que fora implementado na 

organização com a NP EN ISO 9001:2015 em comparação com aquilo que seria recomendado segundo 

ISO 56002:2019 da forma mais eficaz possível. Um outro conjunto de questões debruçou-se no registo das 

potenciais vantagens e dificuldades que a empresa poderia vir a sentir com a adoção da norma de SGI. Por 

último, houve um outro conjunto de questões relacionadas com os resultados obtidos nos relatórios feitos 

com recurso à ferramenta Innovation Scoring que procurou avaliar a posição da empresa relativamente ao 

especto da inovação. Todas as questões foram construídas e direcionadas para o Departamento da 

Qualidade e Administração da empresa X.  

Com base nas respostas fornecidas pretendeu-se efetuar uma análise crítica final que utilizasse as 

evidências até então fornecidas para responder à problemática inicialmente definida como tema central de 

investigação. 

4.1.3. Tratamento de dados 

A abordagem selecionada recorreu à utilização de um caso de estudo, escolhido por demonstrar possuir 

os atributos de interesse (a certificação da 9001:2015 e interesse pela 56002:2019), através do qual se 

pudesse “examinar um fenómeno dentro do contexto da vida real”, sendo o seu propósito inicial o de 

“entender algo que é exclusivo para o caso” e o final o de utilizar as conclusões através dele retiradas “para 

aplicar a outros casos e contextos”. A investigação passou não só pela análise dos processos e sistemas 

organizacionais da empresa X, como também pelo estudo superficial do seu contexto e ambiente. O método 

de coleta de dados envolveu a análise da documentação facultada e a prática de sessões de focus groups a 

fim de explorar com o maior detalhe possível o tópico de investigação (Abad, Cabrera, & Medina, 2016). 

Através da recolha da documentação e da aplicação de procedimentos e técnicas interpretativas na 

mesma, pretendeu-se obter uma validação dos dados resultante da atribuição de significado a toda a 

informação que fora levantada. Tal atribuição de significado foi efetuada com e durante a construção de 

quadros/matrizes, nomeadamente na fase de elaboração dos respetivos resumos apreciativos. 

O objetivo primordial da elaboração dos quadros/matrizes interpretativos seria o de transformar, 

manualmente, todos dados brutos facultados pela empresa em informações concretas e estruturadamente 

organizadas. Para tal, foram utilizados métodos qualitativos que implicaram a colaboração entre o 
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investigador e o participante (empresa X), nomeadamente a prática de perguntas open-ended, dados de 

entrevistas, dados de observação, dados de documentação, análise de textos e imagens, assim como a 

interpretação de padrões (relatórios do IS) (Guest, Namey, & Mitchell, 2017).  

 

4.2. Apresentação dos resultados 

Fruto das ações desenvolvidas nesta investigação resultaram três documentos distintos, nomeadamente 

um primeiro documento relativo a um quadro comparativo onde se encontram constatações sobre o que 

fora implementado internamente na organização em estudo, segundo as diretivas especificadas na NP EN 

ISO 9001:2015, e as recomendações atualmente transmitidas na ISO 56002:2019, procurando evidenciar 

que aspetos (processos, procedimentos ou sistemas) da qualidade poderiam ser reutilizados caso a empresa 

pretendesse seguir com a adoção do referencial normativo de SGI, evitando, desta forma, a duplicação de 

informação; um segundo documento relacionado com a análise dos resultados dos relatórios obtidos pela 

ferramenta Innovation Scoring (Anexo II) que fornece uma perspetiva mais ampla das possíveis 

situações/aspetos problemáticos vividos internamente cujo impacto seja significativo no processo de adesão 

às boas práticas de gestão de inovação por parte da organização; e um último documento onde se encontra 

preenchido o questionário de avaliação da perceção da organização sobre o modo como esta atualmente 

encara potenciais benefícios e dificuldades internas e externas resultantes da adoção das recomendações da 

ISO 56002:2019.  

Sintetizando, os resultados obtidos com esta investigação, que serão posteriormente revelados, 

apresentam fortes indícios e evidências que acabam por permitir a obtenção de resultados conclusivos, 

revelando o tipo de caminho a empresa pode seguir e qual o esforço a aplicar para que tal 

adoção/implementação possa acontecer da forma mais prática e eficaz possível. 
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4.2.1. Quadro de constatações do que se verifica implementado segundo a NP EN ISO 9001:2015 VS. as recomendações transmitidas na ISO 56002:2019 

De seguida encontra-se o quadro com as observações resultantes da análise feita ao acervo do sistema de gestão da qualidade da empresa colaborante onde, de forma a assegurar um completo 

e eficaz diagnóstico, se construíram questões complementares que se encontram especificadas e respondidas no final do mesmo. 

CONSTATAÇÃO 
COMPARAÇÃO 

RECOMENDAÇÃO 

Possui Não possui 
 

9001:2015 56002:2019 

 Possui uma certificação NP EN ISO 
9001:2015. 

 Efetuam levantamento de 

necessidades de formação a 
colaboradores (6.5.2. MQ). 

 Não tem implementado nenhum 

SGI global. 

 
 

 

4.1. – Compreender a 
organização e o seu 

contexto. 

 
 

 

4.1 Compreender a 

organização e o seu 

contexto. 

 Desenvolver, implementar, manter e melhorar continuamente um SGI. 

 Incluir no SGI os processos e suporte necessários para identificar pontos 

problemáticos críticos em contexto interno (considerando as suas 
capacidades, competências e ativos internos) e em contexto externo 

(considerando o seu âmbito geográfico, histórico de experiências e partes 

interessadas) capazes de afetar o SGI e os seus resultados. 

 Incluir no SGI os processos e suporte necessários para identificar 

oportunidades e/ou ameaças com poder para impactar as atividades de 

inovação da organização. 

 São realizados inquéritos a clientes no 

mercado nacional (6.7.2.1. MQ). 

 São efetuadas visitas a clientes no 

mercado externo (6.7.2.1. MQ). 

 São levantados requisitos de produto 
pelo responsável pela gestão e 

coordenação dos processos ‘Gerir 
Mercado Nacional’ e ‘Gerir Mercado 

Externo’ (6.6.2.1 MQ). 

 Os requisitos de produto levantados 
servem de input para a conceção e 

desenvolvimento de produtos (6.6.2.1 
MQ). 

--- 

 

4.2. – Compreender as 

necessidades e as 

expetativas das partes 

interessadas. 

 

4.2. – Compreender as 

necessidades e as 

expetativas das partes 

interessadas. 

 Determinar, monitorizar e rever as necessidades e/ou expetativas das partes 

interessadas (e.g. relativamente a produtos, serviços, processos, modelos, 
métodos, etc.). 

 Determinar, monitorizar e rever como e quando deve interagir com as partes 

interessadas (e.g. utilizadores, clientes, cidadãos, comunidade local, 

provedores externos, concorrência, shareholders, consultores, reguladores, 
etc.). 

--- 
 Não tem determinado os limites e 

aplicabilidade de um SGI. 

4.3. – Determinar o âmbito 

do Sistema de Gestão da 

Qualidade. 

4.3. – Determinar o âmbito 

do Sistema de Gestão da 

Inovação. 

 Determinar as intenções de inovação, limites e aplicabilidade do SGI para 

estabelecer o seu propósito. 

 No estabelecimento do propósito considerar o contexto interno e externo 

organizacional; as necessidades, expetativas e requisitos relevantes para as 
partes interessadas; e a interação com os restantes sistemas de gestão (SGQ 

e SGA); 

 Rever e retificar o propósito do SGI quando necessário, documentando toda 

a informação. 



 

71 

 

4.4.2. 56002 – Cultura 

 Cultura colaborativa; (4.2. MQ) 

 Investimento no desenvolvimento de 

pessoas; (4.2. MQ) 
 
 

4.4.3. 56002 – Colaboração 

 Colabora com fornecedores-chave, 
universidades e centro de I&D (4.2. 

MQ). 

 Atividades de prospeção com 

mercado nacional e externo resultam 

em inputs para a conceção e 
desenvolvimento de produtos mais 

bem adaptados às necessidades de 

clientes (6.6.2.1. MQ). 

 Identifica as partes envolvidas na 

colaboração interna e externa 
(Direção Comercial & Marketing) 

(6.6.2.1. MQ). 

 Ausência de práticas definidas para 
a promoção de um ambiente de 

trabalho que promova a inovação. 

 Ausência de medidas de 
reconhecimento e incentivo à 

inovação. 

 Ausência de indicadores relevantes 
relativos à inovação. 

 Ausência de práticas para a gestão 
da colaboração interna. 

4.4. – Sistema de Gestão 
da Qualidade e respetivos 

processos. 

4.4 Estabelecer o 

Sistema de Gestão da 

Inovação. 

4.4.2. 56002 – Cultura 

 Promover uma cultura que incentive e suporte atividades de inovação (e.g. 

encorajar feedback, sugestões, experimentações e aprendizagens através de 

erros por parte dos colaboradores dos diferentes patamares hierárquicos e/ou 
restantes stakeholders). 

 Definir e implementar práticas que promovam uma cultura que apoie as 

atividades de inovação e que proporcionem um ambiente de trabalho 
incentivador da inovação. 

 Promover o reconhecimento e incentivos à inovação, comportamentos 
inovadores e iniciativas de inovação nas políticas de remuneração e 

motivação; 

 Estabelecer responsabilidades e funções dos líderes na promoção das 
atividades de inovação. 

 Analisar e desenvolver indicadores de inovação que estejam de acordo com 
o propósito do SGI. 

 

4.4.3. 56002 – Colaboração 

 Desenvolver práticas de gestão de colaboração interna (e.g. estruturas de 
colaboração multidisciplinares) e externa, procurando tornar o acesso e 

partilha de conhecimento, competências e de recursos físicos e intelectuais 

mais eficazes e eficientes. 

 Determinar a estratégia e objetivos de inovação, os recursos e as capacidades 

existentes. 

 Determinar abordagens, métodos e regras para colaborações externas. 

 Desenvolver práticas de gestão de propriedade intelectual. 

 Monitorizar periodicamente a relevância estratégica das colaborações e 

redefini-la, caso necessário. 

5.1.1 56002 - Geral 

 Processos suportados por um ‘gestor 
de processo’, ‘coordenador de 

processo’ e ‘assessor de coordenador 

de processo’ (6.4.1.1. MQ). 

 Revisão anual, ou sempre que se 

justifique, do sistema de gestão 

(verificação da adequação e eficácia 

do sistema; revisão da estratégia e dos 

seus objetivos; deteção de 
oportunidades de melhoria e 

necessidades de alteração do sistema 

de recursos necessária) (6.4.2. MQ). 

  

 5.1.2. 56002 – Foco na geração de valor 

 Existência de um comprometimento e 

envolvimento da gestão de topo no 

acompanhamento do desempenho do 
sistema através da análise sistemática 

do conjunto de indicadores e pela 

revisão periódica do sistema e dos 
princípios que o estruturam (6.1. MQ). 

 

5.1.3. 56002 – Visão de inovação 

 Não tem implementado 
mecanismos de comunicação 

interna e externa da visão da 

inovação. 

 

5.1.4. 56002 – Estratégia de inovação 

 Ausência de uma estratégia de 
inovação definida. 

 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 

5.1. – Liderança e 

compromisso. 

 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 

5.1. – Liderança e 

compromisso. 

5.1.1 56002 – Geral 

 A gestão de topo deverá: 

 Integrar os requisitos do SGI da organização nas estruturas e processos 

existentes. 

 Responsabilizar-se pela eficácia e eficiência do SGI, garantindo a 

consistência e compatibilidade entre o contexto e direção estratégica da 

organização, e a visão, estratégia e objetivos estabelecidos do SGI. 

 Assegurar a disponibilidade de estruturas e suportes necessários ao SGI. 

 Promover uma cultura propícia para a execução de atividades de 

inovação (e.g. fluxo de comunicação fluído e eficaz; incentivo e 
reconhecimento a inovadores e suas iniciativas de inovação; possibilitar 

colaborações multidisciplinares entre diferentes níveis hierárquicos, 

etc.) 

 Desenvolver práticas que procurem avaliar e melhorar sistematicamente 

o SGI para que se obtenham os resultados pretendidos. 
 

 

5.1.2 56002 – Foco na geração de valor 

 Desenvolver e implementar práticas que envolvam os gestores de topo na 

liderança e comprometimento com a realização de valor. 

 Formalizar práticas para a realização de valor que incluam a apetência ao 

risco e a tolerância ao fracasso; a experimentação e a prototipagem 
evolvendo utilizadores, clientes e outros stakeholders. 
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 Identificam oportunidades de 

melhoria através de revisões anuais ao 
sistema de gestão (6.4.2. MQ), do 

levantamento de requisitos para 

produto (6.6.2.1. MQ), de parcerias 
com fornecedores-chave, 

universidades e centros de I&D (4.2. 

MQ.), de uma crescente exposição a 
mercados (4.2. MQ.). 

 Abordagem ao risco efetua-se através 
da definição de responsáveis pelos 

processos; definição, medição, 

monitorização de objetivos (a médio e 
curto prazo) e indicadores específicos 

a cada processo; definição de ações 

mitigadoras de causas associadas aos 
riscos dos processos (6.1.MQ). 

 Formalização de práticas para a 

realização de valor (e.g. Procedimento 
interno para o desenvolvimento de 

‘Novos Produtos’ que inclui a 

conceptualização, experimentação e 
prototipagem de produtos) (PI 18/01 

Rev. 2002). 

 Coordenadores e assessores de 
coordenadores detetam oportunidades 

de melhoria e após a análise dos 
gestores de processo toma-se a 

decisão de implementá-las fazendo a 

necessária alocação de recursos 
(6.7.5.2. MQ). 

 

5.1.3. 56002 – Visão de inovação 

 Há uma perceção do papel relevante 
da inovação para o crescimento 

organizacional, no entanto, não existe 

uma visão de inovação definida e 

partilhada. (PI 18/01 Rev. 2002) / 

(Manual de Processos OP07). 

 

5.1.3 56002 – Visão da inovação 

 Desenvolver uma visão da inovação. 

 Definir uma política, estratégia e objetivos de inovação com base na visão 
de inovação desenvolvida. 

 Desenvolver mecanismos de comunicação interna e externa a fim de criar 

um maior comprometimento e envolvimento dos colaboradores, assim como 
melhorar a reputação da organização, atraindo stakeholders. 

 
 

5.1.4. 56002 – Estratégia de inovação 

 A gestão de topo deverá estabelecer, implementar e manter uma ou várias 

estratégias de inovação que sejam flexíveis e adaptáveis consoante o 

feedback obtido e performance das atividades de inovação, mantendo-a 

documentada e comunicando-a a todas as partes interessadas relevantes. 

 A estratégia de inovação deverá considerar o contexto da organização, a 

visão e política de inovação, as funções, responsabilidades e autoridades 
atuais, as estruturas e processos organizacionais existentes e os objetivos de 

inovação e respetivos planos para os atingir. 
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 Existência de uma política da 

Qualidade onde consta um 
comprometimento em aperfeiçoar 

processos e métodos, em responder às 

expetativas dos clientes e em garantir 
a aplicação de critérios de qualidade 

de produtos e de serviços ao mesmo 

tempo que se procura otimizar custos. 

 Ausência de uma política de 

inovação. 

 Ausência de uma definição dos 

objetivos de inovação. 

 Desconsideração de alguns princípios 

de gestão de inovação (cultura de 
inovação). 

 Ausência de mecanismos de 

comunicação de políticas que possam 

suportar a comunicação adequada da 

política de inovação. 

 
 

 

 
 

 

5.2. – Política. 

 
 

 

 
 

 

5.2. – Política de 

inovação. 

 Elaborar uma política de inovação: 

 Onde se verifique um comprometimento perante as atividades de 

inovação. 

 Que esteja alinhada com a visão da inovação. 

 Que enquadre tanto a estratégia como os objetivos de inovação. 

 Que considere todos os princípios de gestão de inovação. 

 Que inclua um compromisso de melhoria contínua do seu SGI. 

 

 Desenvolver mecanismos de comunicação, compreensão e aplicação da 
política de inovação dentro da organização, sendo que a mesma deverá ser 

comunicada e disponibilizada como informação documentada dentro da 

organização. 

 Tornar a política de inovação acessível, conforme apropriado, a outras partes 

interessadas relevantes. 

 São atribuídas e comunicadas as 

responsabilidades e autoridades para 
funções relevantes dentro da 

organização. (5.2. MQ). 

 Identificação dos colaboradores 
responsáveis e com autoridade na área 

de desenvolvimento de produto. 

(5.2.3. MQ). 

 É reportado à gestão de topo a 
performance do processo de 

‘Desenvolvimento de produto’ e as 

oportunidades de melhoria 
identificadas. (5.2.3. MQ). 

 

5.3. – Funções, 
responsabilidades e 

autoridades 

organizacionais. 

5.3. – Funções, 
responsabilidades e 

autoridades 
organizacionais. 

 

 Definir procedimentos que garantam que as oportunidades identificadas 

cheguem à gestão de topo atempadamente e que a integridade e a estrutura 

do SGI é mantida. 

 São tomadas ações para mitigar as 

causas associadas aos riscos dos 
processos (6.1. MQ). 

 São feitas auditorias internas para 

determinar conformidade das 

atividades e para testar a eficácia e 

eficiência dos processos. (6.7.2.2. 
MQ). 

 Planeamento para riscos detetados 

durante a monitorização e medição 
dos processos. (e.g. Utilização e 

monitorização e avaliação de 

indicadores de desempenho) (6.7.2.3. 
MQ). 

 É feito um controlo de produtos não 
conformes (PI PGQ 11 ‘Produto não 

conforme’) (6.7.4. MQ). 

 

 Ausência de planeamento para 

oportunidades detetadas durante a 
monitorização e medição dos 

processos. 

6.1. – Ações para tratar 
riscos e oportunidades. 

6.1 Ações para tratar riscos 
e oportunidades. 

 Determinar oportunidades e riscos que necessitam de ser trabalhados por 

forma a garantir que: 

 Se consiga assegurar que o SGI consegue alcance os resultados 

pretendidos; 

 Se realcem os efeitos desejados e previnam/reduzam os efeitos 

indesejados; 

 Se comparem os efeitos resultantes da aceitação de riscos em 

comparação com os efeitos resultantes da sua prevenção; 

 Se alcancem melhorias contínuas. 

 Planear como deverá integrar e implementar ações relacionadas com 

oportunidades e riscos nos processos do seu SGI e planear avaliações da 
eficácia dessas ações. 

 Desenvolver e implementar práticas que permitam identificar oportunidades 

e riscos com potencial para resultar em iniciativas de inovação. 
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 Existência de uma definição de 
responsáveis, ações e documentos 

associados ao processo de 
‘Desenvolvimento de produto’ (5.2.3. 

MQ). 

 As fases que pressupõem planeamento 
preveem a alocação de recursos às 

diferentes etapas de execução (6.5.1. 

MQ). 

 Executa-se formação de acordo com o 

levantamento de necessidades 

efetuado (6.5.2. MQ). 

 Executa-se uma verificação da 
adequação das infraestruturas aos 

propósitos a que se destinam e 

descrevem-se as questões 
relacionadas com infraestruturas de 

sistemas de informação e tecnologias 

de informação e comunicação (6.5.3. 
MQ). 

 Garante-se um ambiente de trabalho 
adequado apenas através de 

procedimentos (‘Desenvolver 

produtos’, ‘Fabricar’ e ‘Gerir 

manutenção’) (6.5.4. MQ). 

 Ausência do estabelecimento de 
objetivos de inovação. 

6.2. – Objetivos da 

qualidade e planeamento 

para os atingir. 

6.2. – Objetivos da 

inovação e planeamento 

para os atingir. 

 Estabelecer objetivos de inovação que: 

 Sejam consistentes com a política de inovação e que vão ao encontro 
da visão de inovação. 

 Sejam consistentes entre as funções e níveis da organização 

 Sejam mensuráveis e verificáveis. 

 Planear o alcance dos objetivos de inovação referindo: 

 O que será feito tendo em conta as áreas de oportunidade identificadas 

e tipos de inovação que deverão ter mais enfoque; 

 Quem estará envolvido, tanto a nível interno como externo; 

 O que será requerido (e.g. estruturas, suporte, recursos e processos). 

 Quais os responsáveis; 

 Calendarizações previstas; 

 Que critérios estratégicos e de portfólio serão utilizados para avaliar 

as iniciativas de inovação da organização; 

 Como serão avaliados os resultados (e.g. tipos de indicadores de 

desempenho de inovação); 

 De que forma os resultados de inovação serão explorados e protegidos; 

 Como serão comunicados; 

 Que tipo de informação deverá ser retida ou mantida. 

 Existência de estruturas 

organizacionais dedicadas a suportar a 
gestão da inovação (Departamento de 

Desenvolvimento de Produto – 5.2.3. 

MQ). 

 Ausência de práticas para a 
coexistência da criatividade e da 

exploração na organização. 

6.3. – Planeamento  

das alterações. 

6.3. – Estruturas 

organizacionais. 

 Desenvolver práticas para a coexistência da criatividade e da exploração na 

organização. 

 Desenvolver as estruturas organizacionais necessárias sempre que: 

 Se espere que inovações disruptivas se relacionem com ou que 
compitam com ofertas já existentes; 

 Sejam necessários diferentes estilos de liderança, incentivos, 

indicadores ou culturas; 

 Haja a necessidade de tornar determinados suportes/recursos 

exclusivamente disponíveis para certas atividades de inovação; 

 Operações específicas, incluindo processos, precisem de ser 

adaptadas a um grau mais elevado de incerteza e variação em 
comparação aos processos instituídos. 
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 Existência de práticas que asseguram 
os recursos apropriados para 

iniciativas de inovação. (e.g. os 

coordenadores de processo 
responsabilizam-se pela deteção de 

oportunidades de melhoria e, após 

análise e enquadramento das ações a 
terem de ser empreendidas, o gestor de 

processo decide sobre a 

implementação e alocação de 
recursos) (6.7.5.2. MQ). 

 Ausência de portfólios de iniciativas 
de inovação. 

 
 

 

 
 

 

 

--- 
6.4 Portfólios da inovação 

 Desenvolver, gerir, avaliar, e priorizar um ou mais portfólios de iniciativas 
de inovação que assegurem um alinhamento com os objetivos e estratégia de 

inovação e com os recursos, tecnologias e processos existentes. 

 Estabelecer uma estratégia para garantir a alocação de recursos físicos ou 

humanos necessários à inovação. 

 Desenvolver mecanismos de comunicação para garantir uma atualização 
eficaz sobre o progresso das iniciativas de inovação por parte dos gestores 

de topo e stakeholders. 

 Formar ou incluir na organização profissionais que assegurem o 

cumprimento de requisitos legais, regulatórios e complementares (e.g. 
requisitos internos e externos). 

 Criar programas de avaliação e melhoria de desempenho da inovação. 

 Elaborar um processo de tomada de decisão para encerrar ou suspender 

iniciativas e para assegurar a comunicação das decisões tomadas no que 
respeita a iniciativas e portfólios de inovação. 

7.1.2. 56002 – Pessoas 

 É efetuado um levantamento de 
necessidades de formação para 

acompanhar a evolução da 

organização e evolução das carreiras 
individuais tanto para processos de 

recrutamento como para processos de 

treino. (Processo ‘Gerir RH’) (6.5.2. 
MQ) 

 

 

7.1.4. 56002 – Conhecimento 

 Existência de um sistema de partilha 
de informação no circuito interno 

(produção, transformação e 
expedição). 

 A partilha de conhecimento é feita 
entre os responsáveis por cada 

departamento em reuniões. (Ausência 

de evidências que demonstrem a 
participação de colaboradores do 

shop-floor em momentos/iniciativas 

de partilha de conhecimento). 

 É efetuada uma captura e avaliação do 

conhecimento interno, através de 
auditorias internas e de ações de 

melhoria contínua (6.5.2. e 6.7.5. 

MQ), e externa, com base em 
inquéritos realizados a clientes 

nacionais e visitas a clientes externos 

para a sua perceção sobre a 

organização (6.7.2.1. MQ.) 

 Existência de parcerias com 

fornecedores-chave, universidades e 
centros de I&D (4.2. MQ). 

7.1.3. 56002 – Tempo 

 Ausência de evidências que 
demonstrem a existência de um 

sistema de gestão de tempo, 
sobretudo para atividades de 

inovação. 

 Os colaboradores da empresa 
assumem dificuldades na gestão de 

tempo. 

 A inadequada prática da gestão de 
tempo provoca uma performance não 

ideal no trabalho, podendo ainda 

sobrecarregar os colaboradores, 

provocando stress, ansiedade e 

desmotivação. 

 

 

7.1.5. 56002 – Financiamento 

 Sem dados. 
 

7.1. – Recursos. 7.1. – Recursos. 

7.1.2. 56002 – Pessoas 

 Determinar, prover e gerir as pessoas necessárias para uma implementação 

eficaz do SGI considerando: 

 Quais as necessidades de atrair, recrutar ou reter colaboradores; 

 O estabelecimento de incentivos financeiros e não financeiros; 

 O desenvolvimento e comunicação dos termos e condições para a 

apropriação de ideias, formas de gerir patentes e de explorar 

inovações, tendo em consideração as leis nacionais, regulamentos, 
etc. 

 

7.1.3. 56002 – Tempo 

 Desenvolver uma abordagem geral e específica para a gestão do tempo. 

 Prover os colaboradores de uma formação sobre gestão do tempo, consoante 

as funções que executam. 

 Permitir a alocação de tempo para atividades de inovação e treino, para cada 

iniciativa de inovação e/ou para os diferentes processos de inovação ou 
outros processos relevantes relacionados com esta. 

 

7.1.4. 56002 – Conhecimento 

 Registar conhecimento interno individual e/ou coletivo, explícito e/ou tácito 
obtido através de experiências práticas dos colaboradores e analisar o 

contexto interno vivido e sentido por estes durante a execução das suas 

funções. 

 Criar mecanismos de análise de informação/conhecimento (e.g. relatórios 

periódicos onde constem os resultados de análises a dados de performance 

da organização para se compreender melhor e aprender com as situações de 
sucesso e de insucesso anteriormente experienciadas). 

 Tornar acessível o conhecimento existente por forma a evitar a redescoberta 

do conhecimento. 

 Determinar os níveis e meios de confidencialidade e proteção do 

conhecimento e o seu acesso por pessoas relevantes. 

 Dar prioridade a fontes de conhecimento externas (e.g. utilizadores, clientes, 

consultores, parceiros, conferências, etc.). 

 

 



 

76 

 

 Presença em feiras voltadas para a 
indústria do sector.  

 

7.1.5. 56002 Financiamento 

 

Perguntas: 

a) São identificadas oportunidades, 
riscos e constrangimentos 
associados a atividades de 

inovação, incluindo os riscos da 

não-inovação? 

b) Estão definidos os princípios de 

financiamento? 
c) São alocados recursos financeiros 

para atividades de inovação? Há 
indicadores? 

d) São identificados e recorrem a 

recursos financeiros externos? (e.g. 
investidores públicos/privados, 

agencias de pesquisa, 

crowdsourcing, etc.) 

e) É elaborado um balanço de 
financiamento entre os diferentes 

horizontes de tempo, diferentes 

níveis de risco e diferentes tipos de 

inovação? 

f) É assegurado um financiamento 

para outros recursos relevantes 
(e.g. pessoas, tempo, 

infraestruturas, competência, etc.)? 

 

7.1.6. 56002 – Infraestruturas 

 Existência de uma verificação sobre a 

adequabilidade das infraestruturas 
para os propósitos a que se destinam 

(Procedimento ‘Gerir manutenção’) 

(6.5.3 MQ.). 

 Descrição de questões relacionadas 

com infraestruturas de SI e TIC 
(procedimento ‘Gerir SI/TIC’) (6.5.3 

MQ.). 

 Existência de uma área para inovação 
e desenvolvimento de produto em 

termos de matérias-primas e de 

produção (e.g. Laboratório da 
organização). 

 Existência de recursos de transporte.  

 Existência de hardware/software 

usados como tecnologias de 
informação e comunicação. 

 

 
 

 

 

7.1.5. 56002 – Financiamento 

 Determinar os recursos financeiros necessários para a correta 

implementação do SGI. 

 Identificar oportunidades, riscos e constrangimentos associados a atividades 

de inovação, incluindo os riscos da não-inovação. 

 Definir princípios de financiamento. 

 Alocar recursos financeiros para atividades de inovação assegurando a 
existência de indicadores (e.g. % do orçamento anual reservado para 

iniciativas de inovação). 

 Identificar recursos financeiros externos a quem recorreu, avaliar a sua 
eficácia/eficiência e ponderar a sua futura continuidade nos planos da 

organização (e.g. investidores públicos/privados, agências de pesquisa, 
crowdsourcing, etc.) 

 Definir princípios de investimento. 

 Elaborar um balanço de financiamento entre os diferentes horizontes de 

tempo, diferentes níveis de risco e diferentes tipos de inovação. 

 Assegurar a existência de um financiamento para outros recursos relevantes 
(e.g. pessoas, tempo, infraestruturas, competência, etc.). 

 

 

7.1.6. 56002 – Infraestruturas 

 Determinar, prover e manter as infraestruturas necessárias para suportar e 

facilitar o SGI e seus processos. 

 Determinar que infraestruturas podem/poderão ser obtidas por meio das 

partes interessadas relevantes (e.g. outsourcing, parcerias, etc.). 

 Avaliar proactivamente e considerar avanços nas infraestruturas (e.g. novas 

tecnologias e métodos, requisitos estatutários ou regulamentares, etc.). 

 Promover um ambiente de colaboração criativa ao reservar espaços da 

organização para a I&D e atividades de inovação. 

 Desenvolver infraestruturas que suportem atividades de inovação que 
incluam tecnologias de comunicação e informação para serem utilizadas em 

colaborações, ideias, portfólios, projetos, programas, etc. 

 Desenvolver infraestruturas que suportem atividades de inovação que incluam 

networks (de mercado e de conhecimento) relevantes da organização. 
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Perguntas: 
g) Que tipos de equipamento de 

investigação e simulação, 

ferramentas físicas, ou outros tipos 
de hardware/software, tecnologias 

avançadas e modelos possuem? 

h) Como gerem as colaborações, 
ideias, portfólios, talentos, 

projetos, programas? 

 Existência da consideração da 

necessidade de competências de 
outsourcing (e.g. parcerias com 

fornecedores-chave, universidades e 

centros de I&D (4.2. MQ.). 

 Determinam-se as competências 

necessárias das pessoas que executam 

funções na organização 
(procedimento ‘Gerir RH’) (6.5.2. 

MQ). 

 Assegura-se que as pessoas são 
competentes com base na educação, 

formação ou experiencia adequadas 

(procedimento ‘Gerir RH’) (6.5.2. 

MQ). 

 Tomam-se as medidas necessárias 
para que os colaboradores adquiram as 

competências necessárias, avaliando-
se posteriormente a eficácia das suas 

ações (procedimento ‘Gerir RH’) 

(6.5.2. MQ). 

 

7.2. – Competências. 7.2. – Competências. 

 Estabelecer um inventário das competências existentes na organização e 

identificar gaps. 

 Considerar outras fontes de competência outsourcizadas (e.g. colaborações 
com academias, consultores, parceiros de serviços de suporte à inovação ou 

de recursos online para auxiliar as atividades de inovação). 

 Desenvolver processos que estabeleçam a necessidade de se criarem ligações 

ou colaborações entre colaboradores com diferentes competências para 

equilibrar a competência coletiva da organização. 

 Considerar a necessidade de se alinhar as competências internas com as 

partes interessadas relevantes externas para o alcance de um entendimento 
comum e uma convergência de atitudes e abordagens. 

 Possuir, sob a forma de informação documentada, evidências de todas as 
competências existentes na organização (e.g. competências em termos de 

liderança, gestão da mudança, alocação de recursos, envolvimento de 

pessoas, colaboração, gestão da incerteza, condução de investigações, gestão 
da propriedade intelectual, habilidade em criar ideias e conceitos, 

pensamento crítico, desenvolvimento e execução de soluções para realização 

de valor, etc.). 

 

Perguntas: 

i) Como garantem a existência de 

uma consciencialização das 

políticas e objetivos da 

organização? 
j) Como asseguram que os 

colaboradores têm conhecimento 

sobre como o seu contributo afeta a 
eficácia do sistema de gestão da 

organização? 

 

7.3. – Consciencialização. 7.3. – Consciencialização. 

 Desenvolver processos e mecanismos de comunicação que garantam que os 

colaboradores estão conscientes: 

 Da visão, estratégia, política e objetivos de inovação; 

 Da importância e significado da inovação para a organização; 

 Do seu contributo individual para a eficácia e eficiência do SGI; 

 Das implicações de não seguirem a orientação do SGI; 

 Da disponibilidade de apoio às atividades de inovação. 
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 Realização de reuniões pontuais e 
periódicas (6.4.1.2. MQ). 

 Existência de uma rede intranet e 
sistema de ERP. 

 É indicado o que comunicar; quando 
comunicar; a quem comunicar; como 

comunicar; quem comunica nos 

procedimentos internos de cada 
processo. [e.g. Descrição do 

procedimento para ‘Novos produtos’ 

do Manual de Procedimentos (PI 

18/01)]. 

 

Perguntas: 
k) De que forma asseguram uma 

capacidade de resposta informativa 
ágil desde os patamares 

hierárquicos mais elevados até aos 
mais baixos? 

l) Como garantem a adequabilidade 

da comunicação para cada 
situação/processo/atividade da 

organização? 

m) São realizadas auditorias de 

comunicação? 

n) Analisam e avaliam os tipos de 

canais de maior e menor 
preferência dos colaboradores? 

o) Evidências relativas à existência de 

percursos de comunicação 
descendentes, ascendentes e 

horizontais que demonstrem a 

“transversalidade à estrutura 
organizacional”. 

p) Como reduzem ou erradicam 

possíveis barreiras de comunicação 
existentes? 

 7.4. – Comunicação. 7.4. – Comunicação. 

 Dado que a comunicação tem poder para consciencializar, criar um maior 

envolvimento, preparar para futuras ações, influenciar e motivar, a 

organização deverá realizar auditorias de comunicação para garantir a 
existência de um correto e eficaz fluxo comunicacional e satisfação no 

trabalho por parte dos colaboradores. 

 

 Inquirir os colaboradores sobre as suas preferências pessoais quanto aos 
meios de comunicação que consideram mais adequados para a correta 

execução das suas funções. 

 

 Ponderar necessidade e vantagens de se passar a incluir mecanismos de 

comunicação interna: 

 Periódicos: 

Jornal (newsletters). 

Memorandos. 

 Comunicação operacional: 

Vídeos. 

Videoconferências. 

Conferências 

Seminários internos. 

 Eventos: 

Festas. 
Desportos. 

Saídas de grupo. 

 Programas de incentivo: 

Concursos internos. 

Premiações e brindes. 

Caixa de sugestões. 

Campanhas motivacionais. 

 

 Desenvolver processos que avaliem o tipo de barreiras comunicacionais (e.g. 

barreiras humanas, físicas e/ou semânticas) existentes dentro da organização 

e procurar mitigá-las. 
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7.5.2. 56002 – Criação e atualização 

 Define-se um responsável por 

assegurar que os documentos são 
geridos e atualizados devidamente 

(e.g. há um controlo dos documentos 

e controlo dos registos onde se faz 
uma identificação e descrição – titulo, 

data, versão, autor, número de 

referência e estado de revisão) (6.3.1. 
e 6.3.2. MQ). 

 
 

7.5.3. 56002 – Controlo de informação 

documentada 

 Existência de um arquivo de 
informação documentada. 

 Controlo do acesso, proteção e 
recuperação dos registos é descrito 

nos procedimentos PO.SP08.0001 

‘Controlo de acessos’, PO.SP08.0002 
‘Segurança física da informação’ e 

PO.SP08.0003 ‘Realizar cópias de 

segurança’ (6.3.2. MQ.). 

 

Perguntas: 
q) Como se faz o controlo da 

disponibilidade para usar 

informação documentada quando 
necessário? 

r) De que forma garantem a 

confidencialidade e proteção contra 
o uso impróprio e percas de 

integridade? 

 

7.5. – Informação 

documentada. 

7.5. – Informação 

documentada. 

 7.5.2. 56002 – Criação e atualização 

 Desenvolvimento de processos que procurem averiguar a aptidão e 

adequação dos estados de revisão e aprovação dos documentos. 

 
 7.5.3. 56002 – Controlo de informação documentada 

 Desenvolver processo que descreva de que forma deve ser feito o controlo 
de versões da informação documentada. 

Pergunta: 

s) Evidências da aplicação da 
ferramenta Innovation Scoring. 

 
 

--- 
7.6. – Ferramentas e 

métodos. 

 Determinar, prover e manter as ferramentas e métodos necessários para o 

desenvolvimento, manutenção e melhoria do SGI considerando: 

 A seleção e provisão de um mix apropriado de ferramentas e métodos 

que suportem a inovação e diferentes tipos de atividades de inovação 
(e.g. Innovation Scoring, IMProve, investigações etnográficas, gestão 

de ideias, planeamento de cenários, etc.). 

 A consciencialização, garantia de acesso e fornecimento de treinos 
para as ferramentas e métodos disponíveis. 

 A partilha, reuso e colaboração durante a utilização das ferramentas e 

métodos implementados. 
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Pergunta: 
t) De que forma avaliam a 

necessidade de obter inteligência 

de fontes internas e externas? 
u) De que forma é que a empresa se 

apercebe que necessita de colaborar 

com outras partes interessadas? 
v) Quais os métodos ou ferramentas 

que usam para gerir a inteligência 

estratégica da empresa? 
w) Realizam atividades para adquirir, 

coletar, interpretar, analisar, avaliar 

dados, informações ou 
conhecimentos a serem 

posteriormente entregues a 

responsáveis pela tomada de 
decisões? 

 

 

--- 
7.7. – Gestão da 

inteligência estratégica. 

 Estabelecer uma abordagem para a gestão da inteligência estratégica a fim 
de reunir todos os dados, informações e conhecimentos necessários, 

considerando: 

 A necessidade de adquirir inteligência de fontes internas e externas; 

 A necessidade de colaborar com partes interessadas relevantes; 

 A utilização de ferramentas e métodos (e.g. data mining; vigilância 

tecnológica predições de mercado, etc.). 

 Diferentes perspetivas (e.g. presente vs. futura; interna vs. externa; 

procura vs. oferta; provedores vs. utilizadores; etc.). 

 A necessidade de desenvoltura de atividades influenciadoras para 

aceitação da inovação (e.g. evolução de requisitos regulamentares, de 

normas, etc.). 

Pergunta: 

x) Existem processos que definem 
quais os ativos de propriedade 

intelectual podem ou não ser 
protegidos e quando, como e onde 

serão protegidos (patentes, 

copyrights, trademarks, trade 
secrets, licenciamentos, etc.)? 

y) Fazem um balanço daquilo que 

poderá acontecer caso não protejam 
a propriedade intelectual da 

empresa (ex. custos, rapidez e 

riscos)? 
z) Fazem uma monitorização e análise 

da propriedade intelectual da 

organização para adquirem inputs 
para as atividades de inovação? 

aa) Estabelecem processos apropriados 

que clarifiquem a posse da 

propriedade intelectual perante 

parceiros externos? 

bb) Como se gerem infrações, 
potenciais ou atuais, de terceiros 

relativamente aos 

produtos/serviços da empresa? 
cc) Como se faz a monitorização do 

desenvolvimento e alterações de 

legislações nacionais e outros 
requisitos legais internacionais 

aplicáveis? 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 
 

 

 

 

 

 
 

 

 
 

--- 

 

 
 

 

 
 

 

 

 

 

 
 

 

 

 
7.8. – Gestão da 

propriedade intelectual. 

 Considerar a estratégia de inovação anteriormente definida e estabelecer 

uma abordagem para a gestão da propriedade intelectual (e.g. invenções, 
tecnologias, símbolos, metodologias, nomes, imagens, software, etc.) que: 

 Defina que ativos de propriedade intelectual devem ser protegidos e 
quando, como e onde o devem ser (e.g. patentes, copyrights, 

trademarks, trade secrets, licenciamentos, etc.); 

 Analise racionalmente que implicações advém da não proteção da 

propriedade intelectual (e.g. custos, rapidez e riscos); 

 Analise racionalmente que implicações advém da criação, proteção e 
utilização da propriedade intelectual (e.g. valor de realização 

liberdade para operar, etc.); 

 Estabeleça e mantenha um inventário dos ativos intelectuais da 

organização; 

 Preveja uma monitorização e análise regulares à propriedade 
intelectual relevante para a organização, utilizando os resultados 

como input para as atividades de inovação e para evitar potenciais 
infrações; 

 Defina e estabeleça a apropriação dos processos, clarificando a 
propriedade relativamente aos parceiros externos (e.g. clarificação da 

propriedade intelectual partilhada durante as fases de geração de 

ideias); 

 Considere as formas de realizar valor (e.g. através de licenciamentos, 

parcerias colaborativas, etc.); 

 Considere os potenciais consequências de uma possível violação de 
propriedade intelectual de terceiros (e.g. custos de litígio); 

 Garanta acesso ou restrição de pessoas a determinada propriedade 
intelectual, tanto a nível interno como externo, quando necessário 

(e.g. acordos de confidencialidade, procedimentos e políticas); 

 Defina como gerir infrações potenciais e atuais de terceiros; 

 Monitorize o desenvolvimento e diferenças de legislações nacionais 

relevantes e outros requisitos internacionais aplicáveis. 
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 É planeada, implementada e 
controlada a operacionalização do 

produto (e.g. planeamento da 
realização do produto, 

nomeadamente o planeamento das 

atividades e alocação de recursos 
necessários) (processo ‘Desenvolver 

processos/equipamentos’; processo 

‘Gestão de produtos e mercadorias’ e 
processo ‘Fabricar’) (6.6.1. MQ.). 

 

8.1. – Planeamento e 
controlo operacional. 

8.1 – Planeamento e 
controlo operacional 

 Planear, implementar e controlar iniciativas de inovação, processos, 

estruturas e suporte necessários para as oportunidades de inovação, 

cumprimento de requisitos e para a implementação de ações determinadas 
na cláusula 6.4.2. considerando: 

 O estabelecimento de critérios para as iniciativas de inovação; 

 A implementação de um controlo das iniciativas e processos de 

inovação de acordo com os critérios definidos; 

 A manutenção de informação documentada na medida do necessário 

para garantir que tanto as iniciativas como os processos de inovação 
sejam executados conforme planeado. 

 Desenvolver processos para controlar mudanças planeadas e rever as 

consequências de mudanças não intencionais, procurando responder com 
ações que previnam ou mitiguem qualquer efeito adverso, conforme 

necessário. 

 Desenvolver processos para garantir que as iniciativas e processos de 

inovação colaborativos ou outsourcizados são devidamente controlados. 

 Tomada de decisões centralizada 
essencialmente nos responsáveis de 

cada área/departamento. 

 Existência de parcerias com 

fornecedores-chave, universidades e 

centros de I&D para questões de 

investigação e desenvolvimento (4.2. 

MQ.). 

 Atividades de prospeção com 

mercado nacional e externo onde se 

obtém resultados que serão 
posteriormente utilizados na 

conceção e desenvolvimento de 
produtos (6.6.2.1. MQ) 

 Os requisitos do cliente são revistos e 

permanentemente acompanhados no 
âmbito do processo de gestão de 

produtos e mercadorias (6.6.2.2. 

MQ). 

 É feito um contacto inicial com 

potenciais clientes, uma celebração de 
acordos, uma verificação dos 

requisitos legais pelo cliente, um 

acompanhamento e monitorização da 
relação com o cliente e uma 

assistência técnica relacionada com a 

aplicação do produto, o que resulta em 
inputs para o processo de gestão do 

mercado nacional e externo e para o 

processo de avaliação dos seus 
requisitos (6.6.2.3. MQ). 

 Ausência de abertura ou de um 
sistema interno de gestão de ideias ou 

de iniciativas inovadoras por parte dos 
colaboradores de outras áreas ou 

departamentos da organização. 

8.2. – Requisitos 

para produtos e 

serviços. 

8.2. – Gestão de 

iniciativas de inovação. 

 Gerir cada iniciativa de inovação considerando: 

 O estabelecimento e contínua revisão do âmbito e propósito, das 

restrições, dos resultados esperados e os resultados obtidos da 
iniciativa; 

 Determinar indicadores, determinando também como medi-los por 
forma a melhorar as iniciativas; 

 Determinar uma estrutura de gestão voltada para a tomada de decisões 
(e.g. grupos de orientação ou de referência que acompanhem e 

rastreiem a iniciativa a e a utilização de recursos); 

 A existência de uma liderança apropriada e a existência de estruturas 
de suporte e recursos necessários; 

 A proteção e retenção de pessoas com a experiência e competências 
necessárias para a construção de equipas; 

 A identificação das funções, responsabilidades, autoridades e pessoas 
necessárias para a gestão e formação de iniciativas e processos de 

inovação; 

 Identificar e estabelecer as colaborações internas e externas 
necessárias para as atividades de inovação; 

 Estabelecer e implementar os processos de inovação apropriados; 

 Garantir a proteção da propriedade intelectual e de outros ativos críticos; 

 Os requisitos internos e externos, assim como os riscos de não 

cumprir os requisitos legais e regulamentares, incluindo questões de 
responsabilidade social; 

 Uma captura contínua de lições aprendidas, visando adquirir novos 
conhecimentos e novas perspetivas; 

 

 Determinar a melhor forma de implementar cada iniciativa de inovação 
através de uma ou mais abordagens*, tais como: 

 Uma abordagem interna (e.g. envolver uma ou mais do que uma 
unidade interna, envolvendo as pessoas afetas à(s) mesma(s)); 

 Crowdsourcing através de uma organização, em arranjos 
permanentes ou temporários; 

 Abordagens colaborativas (e.g. parcerias, alianças, joint ventures, 

programas públicos, etc.). 

 Contratação parcial ou total de pessoas outsourcizadas; 

 Novas aquisições, fusões completas ou investimentos parciais; 

 Vender, total ou parcialmente, participações ou investimentos de 



 

82 

 

negócios subsidiários. 
* A abordagem selecionada poderá ser reconsiderada durante o processo. 

Indicado acima 

(8.2.) 

Indicado acima 

(8.2.) 
8.2.1. – Comunicação com o 

cliente. --- 

 

Indicado acima 

(8.2.) 

Indicado acima 

(8.2.) 

8.2.2. – Determinação dos 

requisitos para produtos e 

serviços. 

 

--- 

 

Indicado acima 
(8.2.) 

Indicado acima 
(8.2.) 

8.2.3. – Revisão dos 

requisitos para produtos e 

serviços. 

 

--- 

 

Indicado abaixo 

(8.3.1.; 8.3.2.; 8.3.3.; 8.3.4; 8.3.5.; 8.3.6) 

Indicado abaixo 

(8.3.1.; 8.3.2.; 8.3.3.; 8.3.4; 8.3.5.; 8.3.6) 

8.3. – Design e 

desenvolvimento de 

produtos e serviços. 

8.3. – Processos de 

inovação. 

 

 Existência de uma definição do 
processo de inovação para a 

área/departamento de 

desenvolvimento de produtos (PI 
18/01 Rev. 2002) / (Manual de 

Processos OP07). 

 

8.3.1. – Generalidades. 8.3.1. – Generalidades. 

 Desenvolver processos de inovação que possam estar conectados com outros 

processos da organização que não apenas aqueles voltados para a 
área/departamento de desenvolvimento de produtos, conferindo uma 

flexibilidade e adaptabilidade aos diferentes tipos de inovação que a 

organização pretende alcançar. 

 Os processos de criação deverão concentrar-se na exploração e obtenção de 

conhecimento, podendo exigir alguma flexibilidade e resiliência nos 
processos. 

 Dar abertura para que os processos de inovação possam interagir ou 

interrelacionar-se com todos os restantes processos da organização (e.g. 
processos de marketing, de vendas, de parcerias, de fusões e aquisições, 

de colaborações e de propriedade intelectual). 
 

 Existência de um mecanismo de 
identificação e exploração de 

oportunidades através de: 

 Parcerias com fornecedores-chave, 
universidades e centros de I&D 

(4.2. MQ.); 

 Revisões feitas pela gestão para 

deteção de oportunidades de 
melhoria e necessidades de 

alteração do sistema e recursos 

necessários (processo ‘Definir 
estratégia) (6.4.2. MQ.); 

 Um constante acompanhamento 

dos coordenadores de processos e 
assessores de coordenadores de 

processo para detetar 

oportunidades de melhoria nos 
mesmos (6.7.5.2. MQ.); 

 Levantamento de necessidades de 

formação por parte dos 
colaboradores (processo ‘Gerir 

RH’) (6.5.2. MQ.); 

 

8.3.2. – Planeamento do 

design e desenvolvimento. 

8.3.2. – Identificação de 

oportunidades. 

 Identificar e definir oportunidades que a organização deve considerar tendo 

em consideração o seu contexto atual, a sua intenção de inovação, o escopo 

das suas iniciativas de inovação e as aprendizagens e experiencias retiradas 

de iniciativas de inovação anteriores. 

 Adquirir conhecimentos e saberes sobre as necessidades e expetativas 
declaradas e não declaradas de outros stakeholders ainda não sondados; 

 Desenvolver processos que definam as prioridades das potenciais 
oportunidades; 

 Utilizar métodos e ferramentas que incluam pesquisas sobre as principais 
tendências e desafios sentidos (e.g. análises de concorrentes, benchmarking, 

entrevistas, estudos etnográficos, brainstormings, análises de risco, etc., que 

possam resultar em outputs que levem a uma melhor compreensão do 
potencial valor a ser realizado, outputs que permitam a definição e 

hierarquização das potenciais oportunidades, áreas de oportunidades ou uma 

declaração de problemas, ou ainda outputs que levem a uma melhor 
compreensão do estado da arte relacionado com os direitos de propriedade 

intelectual). 
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 Levantamento de requisitos para os 

produtos (processo ‘Gerir mercado 

nacional’ e processo ‘Gerir 

mercado externo’); 

 Existência de um processo de 
identificação da necessidade de 

criação de um novo produto/conceito 

[Cód. 18/01-01, (PI 18/01 Rev. 2002)] 

 São determinados os requisitos 

relacionados com o produto, sendo os 

resultados posteriormente utilizados 
como inputs para a conceção e 

desenvolvimento de produtos 

(processo ‘Gerir mercado nacional’ e 
processo ‘Gerir mercado externo’) 

(6.6.2.1. MQ). 

 Identificação de oportunidades e de 
soluções inovadoras maioritariamente 

focada no produto. 
 

Pergunta: 

dd) Há critérios estabelecidos para 
selecionar ideias preferenciais e 

potenciais soluções? 

 

8.3.3. – Entradas para 

design e desenvolvimento. 
8.3.3. – Criação de 

conceitos. 

 Fomentar a geração de ideias, possíveis soluções ou combinações de ideias 
existentes de fontes internas (e.g. através de caixas de sugestões) e externas 

(e.g. workshops de inovação). 

 Investigar, recolher dados e avaliar ideias e potenciais soluções advindas de 

colaboradores com experiência na execução das suas funções no shop-floor 

da organização. 

 Desenvolver critérios de aceitação e seleção de ideias advindas de todos os 
colaboradores de patamares hierarquicamente diferentes. 

 Definir processos de avaliação inicial relativamente aos riscos, grau de 
novidade e implicações das ideias e potenciais soluções identificadas pelos 

colaboradores de patamares hierarquicamente diferentes. 

 Desenvolver alternativas de como o valor pode ser realizado nos diversos 
departamentos da organização. 

 Presume-se que nem todos os 
colaboradores, no âmbito das suas 

funções, apresentam soluções para os 

seus problemas e testam/aplicam de 
acordo com as suas competências. 

 Existência de processo de validação 
de novos conceitos relacionados com 

o produto (PI 18/01 Rev. 2002). 

 Início da validação numa fase inicial 
do conceito (PI 18/01 Rev. 2002). 

 Em fases de validação do produto é 

definido um responsável para 

desenvolver as devidas ações de 

acompanhamento no âmbito do 
processo ‘Gestão de produtos e 

Mercadorias’. (6.6.3. MQ.). 

 Existência de procedimento de 
controlo de parâmetros de processo 

devidamente revistos e aprovados 
(procedimentos operatórios de 

autocontrolo e controlo-volante) 

(6.6.5.2. MQ). 

 Existência de uma definição da 

qualificação dos intervenientes do 

processo com responsabilidades pela 

aprovação do produto (no âmbito do 

processo ‘Gerir RH’) (6.6.5.2. MQ). 
 

 

8.3.4. – Controlos do 

design e desenvolvimento. 

8.3.4. – Validação de 

conceitos. 

 Considerando os conceitos potenciais como inputs, a organização deve 
procurar dar início à sua validação começando com a análise das suas 

maiores incertezas críticas, hipóteses e suposições, por forma a aprender, 

obter feedback e criar novos conhecimentos para reduzir as incertezas 
relacionadas com: 

 A interação com os diversos stakeholders; 

 O apoio e suporte, incluindo recursos; 

 Os aspetos técnicos, legais, de marketing, financeiros e 
organizacionais. 

 

 Desenvolver um processo que avalie se as incertezas e suposições 

remanescentes precisam de mais investigação. 

 Projetar novos testes, conforme apropriado, caso os conceitos tenham 

potencial para trazer uma previsível realização de valor à organização mas 

que ainda revelem necessitar obter uma maior validação. 

 

Estas atividades poderão resultar nos seguintes outputs: 

 Conceitos validados com um nível de incerteza aceitável para 
desenvolvimentos posteriores; 

 Relacionamentos com diversos stakeholders; 

 Novos conhecimentos adquiridos por meio de feedbacks, testes, 

diferentes perspetivas, resultados de avaliações, etc. 
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 Existência de uma utilização de 

equipamentos de produção e de 

controlo adequados aos fins 

pretendidos (procedimentos de 

calibração) (6.6.5.2. MQ). 

 

Perguntas: 
ee) Como é efetivamente feita a 

validação dos conceitos? (e.g. tipo 
de testes, realização de estudos)? 

ff) Como são definidos os critérios de 

validação de conceitos? 

 Existência de uma perceção e 
estratégia de desenvolvimento de 

soluções como fonte de criação de 
valor e de uma consideração do(s) 

conceito(s) validado(s) como inputs 

para o desenvolvimento de soluções. 
[(PI 18/01 Rev. 2002) e (Manual de 

Processos OP07)]. 

 Existência de um modelo de 
realização de valor para produto 

(Manual de Processos OP07)]. 

Perguntas: 
gg) De que forma a organização 

verifica o estado da arte a fim de 
evitar a violação dos direitos de 

propriedade intelectual e requisitos 

legais existentes? 
hh) De que forma a organização decide 

se as soluções podem ser 

protegidas? 
ii) Que planos a organização possui 

para promover as suas soluções? 

jj) Evidências que demonstrem a 

execução de uma identificação de 

riscos associados à implementação, 

à aceitação, ao ciclo orçamental e a 
questões de timing de 

implementação. 

 Ausência de evidências que 

demonstrem que todos os 
colaboradores, no âmbito das suas 

funções, implementam soluções para 

a resolução dos seus problemas 
quotidianos. 

8.3.5. – Saídas do design e 

desenvolvimento. 

8.3.5. – 

Desenvolvimento de 

conceitos para soluções 

de trabalho. 

 Desenvolver conceitos e transformá-los em soluções funcionais, incluindo o 

desenvolvimento de um modelo de realização de valor; 

 

 Considerar se as soluções deverão ser desenvolvidas internamente ou através 

de aquisições, licenciamentos e/ou parcerias; 
 

 Identificar riscos associados ao desenvolvimento de conceitos (ex. aceitação 
de usuários, requisitos legais, ciclo e timing orçamental); 

 

 Definir um plano de atividades, recursos e relacionamentos estabelecidos 
para a implementação das soluções. 
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 A empresa desenvolve internamente 

soluções para o seu processo de 

produção e com carácter 
personalizado (e.g. assistência técnica 

em questões relacionadas com a 

aplicação do produto para cada 
cliente) (6.6.2.3. MQ.). 

 Existência de um processo 
predefinido para a obtenção de valor a 

partir da implementação de soluções 

de produto obtidas com base nos 
outputs das atividades de prospeção 

feitas ao cliente que, posteriormente, 

servirão de inputs para a conceção e 

desenvolvimento de produtos melhor 

adaptados às necessidades dos 

clientes, suportando também a 
definição de gamas de produtos por 

cliente ou mercado. (processo ‘Gerir 

mercado nacional’ e processo ‘Gerir 
mercado externo’) (6.6.2.1. MQ.). 

 Existência de uma identificação de 
problemas na implementação de 

soluções por parte de coordenadores 

de processo e de assessores de 
coordenadores de processo (6.7.5.2. 

MQ.). 

 Disponibilização da solução para 
utilizadores/stakeholders (e.g. 

elaboração e proposta de um catálogo 
de oferta especialmente desenhado 

para cada cliente) (6.6.2.2. MQ.). 

 Existência de uma monitorização da 
implementação de soluções, de 

produto ou serviço, através da procura 
de um feedback dos clientes (e.g. 

inquérito de satisfação de clientes 

nacionais, visitas de avaliação da 
perceção de clientes externos sobre os 

produtos e serviços da organização) 

(6.7.2.1. MQ.). 
 

 
 

Perguntas: 

kk) Evidências que demonstrem a 
utilização dos novos 

conhecimentos adquiridos através 

da implementação de soluções para 
melhorar, desenvolver 

relacionamentos e fomentar novas 

oportunidades. 

 

8.3.6. – Alterações de 

design e desenvolvimento 

8.3.6. – Implementação de 

soluções para realização de 

valor. 

 Desenvolver um processo que permita identificar quaisquer novas 

implicações advindas da implementação das soluções para a propriedade 

intelectual da organização; 
 

 Utilizar inputs obtidos no desenvolvimento de soluções; 
 

 Tornar as soluções disponíveis às partes interessadas; 
 

 

 
 

 

 Promover e suportar soluções através de ações voltadas para o marketing, 
comunicação, consciencialização e envolvimento com as partes 

interessadas; 
 

 Monitorizar taxas de adoção e de feedback das partes interessadas; 

 

 Identificar novas implicações para a propriedade da organização; 

 

 Capturar novos conhecimentos nos desenvolvimentos executados na fase de 

desenvolvimento de conceitos para soluções de trabalho e melhorá-los, 
desenvolvendo relacionamentos que despoletem novas oportunidades. 
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(não relevante para o estudo em questão 

dada a incompatibilidade de cláusulas) 

(não relevante para o estudo em questão 

dada a incompatibilidade de cláusulas) 

8.4. – Controlo dos 

processos, produtos e 

serviços de fornecedores 

externos. 

--- 

 

(não relevante para o estudo em questão 
dada a incompatibilidade de cláusulas) 

(não relevante para o estudo em questão 
dada a incompatibilidade de cláusulas) 

8.5. – Produção e 

prestação do serviço. --- 

 

(não relevante para o estudo em questão 

dada a incompatibilidade de cláusulas) 

(não relevante para o estudo em questão 

dada a incompatibilidade de cláusulas) 
8.6. – Libertação de 

produtos e serviços. --- 

 

(não relevante para o estudo em questão 
dada a incompatibilidade de cláusulas) 

(não relevante para o estudo em questão 
dada a incompatibilidade de cláusulas) 

8.7. – Controlo de saídas 

não conformes. --- 

 

9.1.1. 56002 – Generalidades 

 Existência de um sistema de controlo 

de objetivos e acompanhamento de 
indicadores para os mesmos (processo 

‘Definir estratégia’ e processo 

‘Planear e controlar gestão’) (6.7.1. 
MQ.). 

 Existência de uma gestão de projetos 
internos onde se efetua uma 

sincronização e avaliação de impactos 

para casos onde se verifiquem ações 

de melhoria mais abrangentes que 

impliquem alterações de vários 

processos (6.7.5.2. MQ.). 
 

 
 

Perguntas: 
ll) Como avaliam a necessidade de 

rever ou alterar indicadores? 
 

 

 

9.1.2. 56002 – Análise e avaliação 

 São realizados inquéritos a clientes no 
mercado nacional e visitas a clientes 

no mercado externo para monitorizar 

e avaliar perceções dos utilizadores 
(6.7.2.1. MQ). 

 Existência de uma monitorização e 

medição de processos a fim de 
diagnosticar aqueles onde se pode 

otimizar o dispêndio de recursos 

considerando os objetivos 
operacionais e estratégicos da 

empresa (e.g. acompanhamento e 

controlo rigoroso dos indicadores de 

desempenho definidos no processo 

‘Controlar e planear gestão da 
empresa X’) (6.7.2.3. MQ.). 

 

 

9.1. – Monitorização, 
medição, análise e 

avaliação. 

9.1. – Monitorização, 
medição, análise e 

avaliação. 

 9.1.1. 56002 – Generalidades 

 Desenvolver processo que indique momentos/calendarizações em que se 
deve proceder à análise dos resultados das monitorizações e medições. 

 Desenvolver um processo onde se definam e descrevam as ferramentas e os 
métodos para medir, monitorizar, analisar e avaliar processos a fim de se 

garantirem resultados válidos. 

 Definir um conjunto de indicadores de desempenho da inovação*, 

qualitativos e quantitativos, que incluam um balanço de: 

 Indicadores relacionados com inputs (e.g. número de ideias, número 
de iniciativas de inovação, potencial criação de valor de ideias, novas 

fontes de conhecimento, recursos e competências utilizadas, etc.). 

 Indicadores relacionados com o desenvolvimento de outputs (e.g. 

velocidade de experimentações, número de colaboradores, gestores 
ou utilizadores envolvidos ou treinados, eficácia das colaborações e 

relações, novas ferramentas e metodologias adotadas, etc.). 

 Indicadores relacionados com o output (e.g. número de ideias 
implementadas, retornos de investimentos de inovação, quota de 

mercado, facilidade de utilização, percentagem de aprendizagens, 

novos utilizadores, etc.). 
 

* Os indicadores de desempenho de inovação podem ser aplicados em 
termos de sistemas, portfólios ou a nível de iniciativas internas, devendo ser 

monitorizados e avaliados conforme necessário. Poder-se-á ainda realizar 
comparações com outras organizações durante a própria monitorização e 

avaliação do desempenho da organização. 

 

 

 9.1.2. 56002 – Análise e avaliação 

 Analisar a avaliar* o desempenho de inovação e a eficácia e eficiência do 

SGI, considerando: 

 A realização e redistribuição de valor, em relação à estratégia de 

inovação e objetivos, e como resultado de atividades de inovação; 

 Os elementos do sistema de gestão da inovação e suas interações, 

incluindo portfólios, suporte, iniciativas e processos. 
 

*A frequência das análises e avaliações, bem como as ferramentas e métodos 

utilizados podem depender do contexto da organização, assim como da sua 

própria ambição de melhorar futuramente o seu desempenho de inovação. 
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 Existência de uma monitorização e 

medição do produto durante todo o 

seu ciclo de vida (processo ‘Fabricar’ 

juntamente com os procedimentos e 

planos da qualidade específicos para o 
efeito) (6.7.2.4. MQ.). 

 

Desenvolver um ou mais processos de avaliação de outputs resultantes das 

análises feitas ao desempenho de inovação **, sendo que estes poderão ser 

utilizados para avaliar: 

 O nível de compreensão do contexto; 

 O grau de compromisso da liderança; 

 A eficácia das ações praticadas relacionadas com oportunidades e 

riscos; 

 A eficácia da estratégia de inovação; 

 A eficácia e eficiência dos suportes e processos de inovação; 

 A partilha de conhecimento e aprendizagens resultantes de fracassos 

ou sucessos; 

 A necessidade de melhorar o SGI. 

 

** Conforme apropriado, dever-se-á manter toda a informação documentada 

que sirva de evidência dos resultados. 

 Determinação da conformidade das 
atividades com os procedimentos 

estabelecidos e testes de eficiência e 

de eficácia do sistema de garantia da 
qualidade, com recurso a 

colaboradores internos enquadrados 
em equipas auditoras, propostas pela 

Qualidade e aprovadas pela 

Administração. (processo ‘Gerir 

sistema da qualidade Portugal ‘ e 

procedimento ‘ PO.SP03.0005’ 

(6.7.2.2. MQ.). 

 Contratação de serviços externos para 

a realização de auditorias internas da 

qualidade, conforme necessário. 
(6.7.2.2. MQ.). 

 

9.2. – Auditoria interna. 9.2. – Auditoria interna. 

 Conduzir auditorias internas em intervalos de tempo planeados para 

determinar informação sobre o facto de o SGI agir em conformidade com os 
requisitos da própria organização para o seu próprio SGI e se o mesmo se 

encontra corretamente implementado e mantido. 

 A gestão de topo conhece o status das 

ações de revisões anteriores e tem em 

consideração as mudanças em 
questões internas e externas 

relevantes para o seu sistema de 

gestão (6.1. MQ.). 

 Revisão anual, ou sempre que se 

justifique, do sistema de gestão 
(verificação da adequação e eficácia 

do sistema; revisão da estratégia e dos 

seus objetivos; deteção de 
oportunidades de melhoria e 

necessidades de alteração do sistema 

de recursos necessária) (6.4.2. MQ). 

 

9.3. – Revisão pela gestão. 9.3. – Revisão pela gestão. 

 Aspetos a considerar pela gestão de topo no que respeita ao desempenho 

específico do SGI: 

 Realização e redistribuição de valor; 

 Até que ponto os objetivos da inovação foram alcançados; 

 O desempenho dos portfólios, iniciativas e processos de inovação; 

 O conhecimento e aprendizagens partilhadas advindas de fracassos e 

sucessos; 

 Desvios, não conformidades e ações corretivas; 

 Monitorizações, medições, análises e avaliações de resultados; 

 Resultados de auditorias; 

 Rever* a consistência da visão, estratégia e política de inovação com a 
direção estratégica da organização; a adequabilidade do suporte, incluindo 

recursos e competências; a adequabilidade dos indicadores de desempenho 
de inovação; a eficácia de ações tomadas para responder a riscos e 

oportunidades; rever oportunidades para a melhoria continua. 
 

*A organização deverá manter como informação documentada como 

evidência dos resultados da revisão da gestão. 
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 Melhoria dos processos concertada e 

orientada para os objetivos 
operacionais e estratégicos da 

empresa (6.7.2.3. MQ) 

 Existe um sistema de controlo de 
objetivos e respetivos indicadores de 

desempenho associados ao propósito 
de procurar melhorar a eficácia e 

eficiência dos processos (processo 

‘Definir estratégia’ e processo 
‘Planear e controlar gestão’) (6.7.5. 

MQ.). 

 

10.1. – Generalidades. 10.1. – Generalidades. 

 Relativamente ao SGI, a organização deve determinar e selecionar oportunidades 

para a implementação e melhoria de ações e mudanças* necessárias que: 

 Mantenham ou evidenciem forças; 

 Abordem fraquezas e gaps; 

 Corrijam, previnam ou reduzam desvios** e não-conformidades. 

 
*A organização deve garantir que tanto as ações, como as mudanças são 
implementadas atempadamente, completamente e de forma eficaz. Deverá 

também comunicá-las internamente e externamente para as partes interessadas 

relevantes, a fim de estimular novas aprendizagens e melhorias. 

 
** Entende-se por desvio como um gap identificado, efeito indesejável ou 
diferença entre experiencia e desempenho, já uma não conformidade é o não 
cumprimento de um requisito. 

 A eficácia das ações de correção 
voltadas para situações não 

conformes é verificada, havendo um 

sistema de controlo de Qualidade 
onde se conduzem ações de melhoria 

contínua e acompanhamento das 

mesmas, havendo uma abordagem 
tanto para ações corretivas, como 

para ações preventivas (procedimento 

‘PO. SPO3. 0010’ (6.7.5.2. MQ.). 

 
10.2. – Não conformidade e 

ação corretiva. 

10.2. – Desvio, não 

conformidade e ação 

corretiva. 

 Quando um desvio ou uma não-conformidade ocorrer, a organização deve: 

 Reagir ao desvio ou não-conformidade; 

1 - Tomar medidas para controlá-lo e corrigi-lo; 
2 - Lidar com as consequências. 

 Avaliar a necessidade de uma ação para eliminar as causas do desvio ou 
não-conformidade, de modo a evitar a sua ocorrência ou repetição; 

1 - Rever e analisar o desvio ou a não-conformidade; 

2 - Determinar as causas raiz do desvio ou não conformidade; 

3 - Determinar a existência de desvios ou não-conformidades similares 
existentes e potenciais. 

 Implementar quaisquer ações necessárias; 

 Rever a eficácia de qualquer ação corretiva tomada; 

 Atualizar oportunidades e riscos determinados durante o planeamento, se 

aplicável. 
 

 A organização deve reter informação documentada como evidência da: 

 Natureza dos desvios ou não conformidades e quaisquer ações 

subsequentes; 

 Dos resultados de qualquer ação corretiva. 

 Existência de coordenadores dos 
processos e seus assessores 

responsáveis por detetar 
oportunidades de melhoria onde, após 

análise e enquadramento das várias 

ações a empreender, o gestor do 
processo em questão determina a 

viabilidade da sua implementação e 

quais os recursos que deverão ser 
alocados para cada ação (6.7.5.2. 

MQ.). 

 

10.3. – Melhoria contínua. 10.3. – Melhoria contínua. 
 Continuar a melhorar a sustentabilidade, adequabilidade, eficácia e eficiência de 

todo o seu sistema de gestão interno, incluindo o SGI. 
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Pergunta complementar Resposta Req. 

a. São identificadas oportunidades, riscos e constrangimentos associados a 

atividades de inovação, incluindo os riscos da não-inovação? 

 

R: Sim. 

✔ 

7.1. 

 

b. Estão definidos os princípios de financiamento? 

 

R: Não são independentes de financiamentos/investimentos públicos, sendo 

que sempre que alguma ideia ou solução estiver em período de standby é 

porque tem que ser alvo de uma análise interna a fim de determinar qual a 

melhor altura para ser avançada ou lançada no mercado. 

✔ 

c. São alocados recursos financeiros para atividades de inovação? Há 

indicadores? 

 

R: Sistema de Incentivos Fiscais à I&D Empresarial. 

 

Exemplo geral SIFIDE – Indicadores de despesas de realização de 

atividades de I&D da empresa: 

- Aquisições de ativos fixos tangíveis, na proporção da sua afetação à 

realização de atividades de I&D; 

- Despesas relativas à contratação de atividades de I&D junto de entidades 

reconhecidas superiormente; 

- Custos com registo e manutenção de patentes; 

- Despesas com a aquisição de patentes que sejam predominantemente 

destinadas à realização de atividades de I&D; 

- Despesas com ações de demonstração que decorram de projetos de I&D 

apoiados. 

✔ 

d. São identificados e recorrem a recursos financeiros externos? (e.g. 

investidores públicos/privados, agências de pesquisa, crowdsourcing, etc.) 

 

R: Não. 

✔ 

e. É elaborado um balanço de financiamento entre os diferentes horizontes de 

tempo, diferentes níveis de risco e diferentes tipos de inovação? 

 

R: --- 

✘ 

f. É assegurado um financiamento para outros recursos relevantes (e.g. 

pessoas, tempo, infraestruturas, competência, etc.)? 
 

R: --- 

✘ 

g. Que tipos de equipamento de investigação e simulação, ferramentas físicas, 

ou outros tipos de hardware/software, tecnologias avançadas e modelos 

possuem? 
 

R: Meios laboratoriais de estudo de produtos permitindo o reverse 

engineering; robots para ensaios comparativos de produtos e protótipos; 

ferramentas de apoio ao planeamento e acompanhamento de projetos de 

desenvolvimento. 

✔ 

h. Como gerem as colaborações, ideias, portfólios, talentos, projetos, 

programas?  
 

R: Não são sistematizadas metodologias para gerir colaborações, ideias, 

portfólios, talentos, projetos e programas. 

✔ 
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i. Como garantem a existência de uma consciencialização das políticas e 

objetivos da organização? 
 

R: Formações e comunicação interna pela liderança garantem a existência 

de uma consciencialização das políticas e objetivos da empresa. 

✔ 

7.3. j. Como asseguram que os colaboradores têm conhecimento sobre como o seu 

contributo afeta a eficácia do sistema de gestão da organização? 
 

R: Assegura-se que os colaboradores têm conhecimento sobre como o seu 

contributo afeta a eficácia do sistema de gestão da empresa ao efetuar-se um 

acompanhamento contínuo pelas chefias com a informação dos resultados 

esperados e de desempenho. 

✔ 

k. De que forma asseguram uma capacidade de resposta informativa ágil desde 

os patamares hierárquicos mais elevados até aos mais baixos? 
 

R: Assegura-se uma capacidade de resposta informativa ágil desde os 

patamares hierarquicamente superiores até aos inferiores por meio de 

comunicações orais, quadros de informação e do portal do colaborador. 

✔ 

7.4. 

l. Como garantem a adequabilidade da comunicação para cada 

situação/processo/atividade da organização? 
 

R: Garante-se a adequabilidade da comunicação por adequação da 

linguagem utilizada aos fins pretendidos mantendo, tanto quanto possível, a 

simplicidade na mensagem. 

✔ 

m. São realizadas auditorias de comunicação? 
 

R: Não se realizam auditorias de comunicação. 
✔ 

n. Analisam e avaliam os tipos de canais de maior e menor preferência dos 

colaboradores? 
 

R: Não se analisam e avaliam os tipos de canais de maior e menor 

preferência dos colaboradores. 

✔ 

o. Evidências relativas à existência de percursos de comunicação 

descendentes, ascendentes e horizontais que demonstrem a 

“transversalidade à estrutura organizacional”. 

 

R: --- 

✘ 

p. Como reduzem ou erradicam possíveis barreiras comunicacionais 

existentes? 
 

R: Reduzem-se ou erradicam-se possíveis barreiras comunicacionais ao 

efetuarem-se comunicações escritas em suportes adequados e acessíveis aos 

destinatários.  

✔ 

q. Como se faz o controlo de disponibilidade para usar informação 

documentada quando necessário?  

 

R: A informação documentada está arquivada em SharePoint ou gerida nas 

pastas de grupos da intranet. 

✔ 

7.5. 

r. De que forma garantem a confidencialidade e proteção contra o uso 

impróprio e percas de integridade? 
 

R: Garante-se a confidencialidade e proteção contra o uso impróprio e 

percas de integridade ao manter a informação contida nas pastas de 

desenvolvimento de acesso restrito ao grupo de desenvolvimento e sujeita a 

backups armazenados em cloud de acordo com as normas de segurança da 

empresa. 

✔ 



 

91 

 

s. Evidências da aplicação da ferramenta Innovation Scoring. 

 

R: Ver anexo II. 

✔ 7.6. 

t. De que forma avaliam a necessidade de obter inteligência de fontes internas 

e externas? 

 

R: Quando existe um desafio motivado por diferentes inputs do exterior, 

mercado, sociedade, clientes, regulamentação, …, a empresa analisa se 

consegue responder internamente ou se tem necessidade de recorrer a 

parceiros de desenvolvimento. 

✔ 

7.7. 

u. De que forma é que a empresa se apercebe que necessita de colaborar com 

outras partes interessadas? 

 

R: Quando não consegue responder de forma eficiente aos diferentes 

estímulos do meio onde está inserida, nas diferentes perspetivas, 

económica, social, laboral, mercado, … 

✔ 

v. Quais os métodos ou ferramentas que usam para gerir a inteligência 

estratégica da empresa? 

 

R: O processo de revisão estratégica atualmente em curso prevê o 

envolvimento de várias pessoas nos estudos necessários – análise SWOT, 

proposta de valor, análise de risco, ... 

✔ 

w. Realizam atividades para adquirir, coletar, interpretar, analisar, avaliar 

dados, informações ou conhecimentos a serem posteriormente entregues a 

responsáveis pela tomada de decisões? 

 

R: Sim, estas atividades não têm caráter periódico, mas fazem parte de uma 

preocupação constante de cada um contribuir com algo para a melhoria 

dos nossos processos. A informalidade e transversalidade existente 

permite a participação de todos de forma voluntária na criação de ideias. 

✔ 

x. Existem processos que definem quais os ativos de propriedade intelectual 

podem ou não ser protegidos e quando, como e onde serão protegidos 

(patentes, copyrights, trademarks, trade secrets, licenciamentos, etc.)? 

 

R: Sim, decididos a nível de Administração. 

✔ 

7.8. 

y. Fazem um balanço daquilo que poderá acontecer caso não protejam a 

propriedade intelectual da empresa (ex. custos, rapidez e riscos)? 
 

R: Na decisão de patentear ou registar a marca em novos mercados estão 

sempre presentes as consequências e custos envolvidos. 

✔ 

z. Fazem uma monitorização e análise da propriedade intelectual da 

organização para adquirem inputs para as atividades de inovação? 
 

R: Sim. 

✔ 

aa.  Estabelecem processos apropriados que clarifiquem a posse da propriedade 

intelectual perante parceiros externos? 
 

R: Sim. 

✔ 

bb.  Como se gerem infrações, potenciais ou atuais, de terceiros relativamente 

aos produtos/serviços da empresa? 
 

R: Via jurídica. 

✔ 

cc.  Como se faz a monitorização do desenvolvimento e alterações de 

legislações nacionais e outros requisitos legais internacionais aplicáveis? 

 

R: De acordo com a norma ISO 9001:2015, a empresa deverá efetuar o 

levantamento das legislações aplicáveis aos produtos nos mercados para 

onde exporta. O levantamento das legislações nacionais resulta da 

parceria existente com distribuidores existentes em cada país, análise de 

comunicações de associações industriais e outros meios de divulgação 

existentes. 

✔ 
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dd. Há critérios estabelecidos para selecionar ideias preferenciais e potenciais 

soluções? 

 

R: Os critérios de seleção de ideias preferenciais e potenciais soluções são 

aprovados/planeados em sede de reunião com a gestão do processo. 

✔ 8.3.3. 

ee. Como é efetivamente feita a validação dos conceitos? (e.g. tipo de testes, 

realização de estudos)? 

 

R: A validação de conceitos efetua-se com ensaios produtivos que 

posteriormente são validados por testes internos. Caso sejam aprovados são 

realizados ensaios de mercado.  

✔ 

8.3.4. 

ff. Como são definidos os critérios de validação de conceitos? 

 

R: Os critérios de validação de conceitos são definidos projeto a projeto. 

✔ 

gg. De que forma a organização verifica o estado da arte a fim de evitar a 

violação dos direitos de propriedade intelectual e requisitos legais 

existentes? 

 

R: A fim de evitar a violação dos direitos de propriedade intelectual e 

requisitos legais existentes são efetuadas consultas sobre potenciais 

direitos/patentes existentes, sendo a conformidade legal verificada 

internamente e com o auxílio de apoio jurídico. 

✔ 

8.3.5. 

hh. De que forma a organização decide se as soluções podem ser protegidas? 

 

R: Decide-se se as soluções podem ser protegidas com a execução de 

verificações internas e devido apoio jurídico externo. 

✔ 

ii. Que planos a organização possui para promover as suas soluções? 

 

R: Os planos que a empresa possui para promover as suas soluções passam 

por industrializá-las e lançá-las no mercado. 

✔ 

jj. Evidências que demonstrem a execução de uma identificação de riscos 

associados à implementação, à aceitação, ao ciclo orçamental e a questões 

de timing de implementação. 

 

R: Não existe informação organizada que permita o fornecimento de 

evidências. 

✔ 

kk. Evidências que demonstrem a utilização dos novos conhecimentos 

adquiridos através da implementação de soluções para melhorar a solução, 

desenvolver relacionamentos e fomentar novas oportunidades. 

 

R: Os inputs de mercado são incorporados no desenvolvimento de novos 

produtos e melhoria dos produtos existentes, uma vez que desta forma, os 

novos conhecimentos permitem melhorar soluções e/ou fomentar novas 

oportunidades. 

✔ 8.3.6. 

ll. Como avaliam a necessidade de rever ou alterar indicadores? 

 

R: A empresa avalia a necessidade de rever ou alterar indicadores através 

de um acompanhamento do sistema e em resultado da revisão da estratégia 

e dos riscos das suas atividades. Conceptualmente os indicadores deverão 

sempre suportar a concretização da estratégia da empresa. 

✔ 9.1. 
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4.2.2. Innovation Scoring  

Fazendo uma direta apresentação dos resultados do IS, uma vez que os resultados serão discutidos mais 

detalhadamente no capítulo seguinte, e considerando todas as informações descritas ao longo das dimensões 

do autodiagnóstico do Innovation Scoring (Anexo II), efetuou-se uma média final das pontuações dos três 

relatórios facultados para que se conseguisse tornar toda a análise documental viável, estando os dados obtidos 

evidenciados na figura 25. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

Figura 25 – Síntese das pontuações dadas nas respostas ao inquérito do Innovation Scoring 

Feita uma primeira observação, ao se ordenar os dados constata-se uma maior pontuação para a dimensão 

“Recursos”, seguida da dimensão “Processos”, seguida da dimensão “Resultados”, terminando na dimensão 

“Condições”. No entanto, para que este exercício seja executado validamente há que atentar na ponderação 

correspondente a cada dimensão.  

Inserindo então as ponderações no processo de apreciação de cada uma das dimensões verificam-se algumas 

alterações nas conclusões obtidas, designadamente o facto de a dimensão com um maior quociente continuar 

a ser a dimensão “Recursos” – 37,59% – (coincidente com a avaliação feita apenas às pontuações de cada 

dimensão) e o facto de a dimensão “Resultados” ser aquela com um menor quociente – 24,56%. 

Em termos globais, a pontuação obtida pela organização equivaleu a 301,7 sendo que, contando com a 

respetiva ponderação – 1000 –, a mesma obteve um quociente de 30,17%, o que revela ser um valor 

relativamente baixo para o tipo e características da organização em estudo. 

 

4.2.3. Perceção da empresa X sobre as potenciais vantagens e dificuldades da adoção com a ISO 56002:2019 

Relativamente ao preenchimento do questionário de perceções advindas de uma possível integração da ISO 

56002:2019, apenas são apresentadas as respostas fornecidas pela empresa nesta seção, sendo a sua análise 

posteriormente apresentada no capítulo seguinte, tal como no caso da seção 4.2.2. 

De destacar ainda que para a análise deste questionário foi necessária a utilização da ferramenta Excel no 

processo de contagem de cada preenchimento efetuado para cada tópico de cada dimensão. Desta forma, 

tornou-se viável a execução de uma comparação de proporções das respostas fornecidas pela empresa, 

permitindo a obtenção de dados válidos passíveis de serem explorados e transformados em informações claras 

e conclusivas.

Dimensão Pontuação Ponderação Quocientes 

Condições 67 220 30,45% 

Recursos 82,7 220 37,59% 

Processos 78,3 260 30,11% 

Resultados 73,7 300 24,56% 

TOTAL 301,7 1000 30,17% 
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BENEFÍCIOS 

EXTERNOS 
DESCRIÇÃO 

Sem 

benefício 
Benefício 

Possível 

benefício 

Ambiente institucional. 
Resposta mais eficaz a mudanças nas condições externas do que 

sistemas individuais. 
⛝ ◻ ◻ 

Envolvimento dos 

stakeholders. 

Maior confiança do cliente e imagem positiva da empresa. ◻ ⛝ ◻ 

Orientação mais forte ao cliente. ◻ ◻ ⛝ 

Melhor escopo para contribuição das partes interessadas. ◻ ◻ ⛝ 

Certificação. 
Processo de certificação simplificado. ◻ ⛝ ◻ 

Simplificação das normas e requisitos de sistemas de gestão. ◻ ◻ ⛝ 

BENEFÍCIOS 

INTERNOS 
DESCRIÇÃO 

Sem 

benefício 
Benefício 

Possível 

benefício 

Estratégicos (geral, 

planeamento, 

objetivos). 

Alcance de uma visão holística e melhor tomada de decisão. ◻ ◻ ⛝ 

Entendimento global da organização e aumento da eficiência. ◻ ⛝ ◻ 

Facilita a melhoria contínua. ◻ ⛝ ◻ 

Criação de valor e melhoria da vantagem competitiva e do 

planeamento estratégico da organização. 
◻ ◻ ⛝ 

Redução dos custos de gestão. ⛝ ◻ ◻ 

Diminuição da complexidade da gestão interna. ◻ ◻ ⛝ 

Redução de riscos. ◻ ◻ ⛝ 

Melhor aceitação pela gerência geral da empresa. ◻ ◻ ⛝ 

Sistemas de gestão mais simples e focados na organização. ◻ ◻ ⛝ 

Maior transparência. ◻ ⛝ ◻ 

Táticos/funcionais 

(processos e sistemas). 

Melhor compreensão e uso de sistemas na organização. ◻ ◻ ⛝ 

Economiza tempo para adotar sistemas diferentes, uma vez que 

objetivos comuns de melhoria contínua passam a ser seguidos. 
⛝ ◻ ◻ 

Redução de custos e reengenharia mais eficiente. ◻ ◻ ⛝ 

Melhor desenvolvimento tecnológico e transferência. ◻ ◻ ⛝ 

Maior flexibilidade e oportunidades para incluir outros 

sistemas. 
◻ ◻ ⛝ 

Otimização de recursos. ◻ ◻ ⛝ 

Evitar duplicação de esforços. ◻ ⛝ ◻ 

Fazer maior uso das sinergias entre os padrões. ⛝ ◻ ◻ 

Operacionais 

(documentação, 

procedimentos). 

Melhores auditorias múltiplas. ◻ ◻ ⛝ 

Redução na duplicação de políticas, procedimentos e registros. ◻ ◻ ⛝ 

Desempenho operacional feito em conjunto. ◻ ◻ ⛝ 

Recursos Humanos. 

Melhoria da cultura da empresa. ◻ ⛝ ◻ 

Maior motivação do pessoal, menores conflitos interfuncionais. ⛝ ◻ ◻ 

Melhor comunicação e compartilhamento de informações 

diferentes níveis organizacionais. 
◻ ◻ ⛝ 

Melhor definição de responsabilidades. ◻ ◻ ⛝ 

Otimização de atividades de formação. ◻ ◻ ⛝ 
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DIFICULDADES 

INTERNAS 
DESCRIÇÃO 

Sem 

problema 
Problema 

Possível 

problema 

Estratégicos (geral, 

planeamento, 

objetivos). 

Falta de planeamento estratégico. ⛝ ◻ ◻ 

Dificuldades em organizar um sistema de gestão integrado. ⛝ ◻ ◻ 

Risco de criar um rank de sistemas por diferentes áreas de 

responsabilidade. 
◻ ⛝ ◻ 

Táticos/funcionais 

(processos e sistemas). 

A combinação e integração efetiva dos diferentes sistemas nem 

sempre é clara, muitas vezes falta uma estrutura real na qual se 

constrói um sistema integrado. 
◻ ⛝ ◻ 

Falta de recursos. ⛝ ◻ ◻ 

Custos elevados de várias auditorias. ◻ ⛝ ◻ 

Problemas na integração dos objetivos, processos e recursos no 

sistema de gestão. 
⛝ ◻ ◻ 

Dificuldades após a implementação do sistema de gestão 

integrado causada pelo design ou implementações ineficazes. 
◻ ◻ ⛝ 

Operacionais 

(documentação, 

procedimentos). 

Aumento de burocracias. ◻ ◻ ⛝ 

Dificuldades em preparar relatórios dos resultados de 

integração. 
⛝ ◻ ◻ 

Recursos Humanos. 

Receio em perder o emprego. ⛝ ◻ ◻ 

Problemas relacionados com a cultura organizacional. ◻ ◻ ⛝ 

Falta de conhecimento do processo, resultando em atrasos na 

integração. 
◻ ◻ ⛝ 

Conflitos interfuncionais devido a diferentes interesses e 

motivações. 
⛝ ◻ ◻ 

Atitudes e comportamentos de pessoas. ⛝ ◻ ◻ 

Perda de poder de algumas funções na hierarquia. ⛝ ◻ ◻ 

 
 

DIFICULDADES 

EXTERNAS 
DESCRIÇÃO 

Sem 

problema 
Problema 

Possível 

problema 

Ambiente institucional. 
Mudanças nos regulamentos e diretrizes. ◻ ◻ ⛝ 

Falta de apoio do governo. ◻ ◻ ⛝ 

Envolvimento dos 

stakeholders. 
Perceções diferentes sobre quem são os principais stakeholders. ⛝ ◻ ◻ 

Certificação. 

Harmonização insuficiente dos padrões das séries ISO 9000 e 

ISO 14000. 
◻ ◻ ⛝ 

Sistemas de gestão são baseados em modelos diferentes. ◻ ◻ ⛝ 

Falta de apoio por parte das organizações de certificação. ⛝ ◻ ◻ 

Diferenças no âmbito/escopo dos sistemas. ◻ ◻ ⛝ 

Diferenças nos elementos gerais das normas e nos seus 

requisitos específicos. 
◻ ◻ ⛝ 

Falta de experiência, formação e uso de consultores. ◻ ◻ ⛝ 

Existência de diferentes métodos de integração. ⛝ ◻ ◻ 
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Uma vez mais se destaca o facto deste questionário ter sido construído com base nos tópicos identificados 

por Simon (2012) pelo facto destes se revelarem fundamentais para a criação de um sistema de gestão 

integrado.  

Com o preenchimento deste pretendeu-se identificar possíveis problemas e/ou dificuldades, assim como 

possíveis vantagens da integração do SGQ da organização com um potencial futuro SGI que servissem como 

fundamento para a discussão de resultados. 

 

4.3. Discussão dos resultados 

- Análise do quadro de constatações do que está implementado na empresa X segundo as especificações 

da NP EN ISO 9001:2015 VS. as recomendações da ISO 56002:2019 e respetivas respostas às questões 

formuladas apara o efeito. 

Requisito 4.1. e 4.2. ISO 9001:2015 vs. Cláusula 4.1. e 4.2. ISO 56002:2019 

No que concerne ao requisito 4.1. “Compreender a organização e o seu contexto” e ao requisito 4.2. 

“Compreender as necessidades e expetativas das partes interessadas”, verifica-se que ambas as normas – NP 

EN ISO 9001:2015 e ISO 56002:2019 – apresentam um elevado grau de semelhança entre si. 

No caso do requisito 4.1. a empresa X poderá reutilizar o seu processo de levantamento de necessidades de 

formação a colaboradores, dentro do contexto do seu futuro SGI.  

No caso do requisito 4.2. poderá também fazer uma integração dos inquéritos que realiza aos seus clientes 

no mercado nacional; das visitas que efetua a clientes no mercado externo; e do levantamento de requisitos de 

produto que acabam por servir de inputs para a conceção e desenvolvimento de novos produtos. 

Requisito 4.3. ISO 9001:2015 vs. Cláusula 4.3. ISO 56002:2019 

Relativamente ao requisito 4.3. ambas as ISO diferenciam-se apenas em termos contextuais, estando a ISO 

9001:2015 orientada para o âmbito de um SGQ, e a ISO 56002:2019 voltada para o âmbito de um SGI. Neste 

ponto a organização, dado que não possui nenhum SGI implementado, terá de determinar um novo âmbito que 

se enquadre de acordo com as suas intenções de inovação e limites de aplicabilidade do seu futuro SGI, a fim 

de estabelecer o seu propósito, podendo aqui considerar o contexto interno e externo, necessidades, expetativas 

e requisitos relevantes para as suas partes interessadas relevantes que já tinha anteriormente identificado e 

analisado para o seu SGQ. 

Requisito 4.4. ISO 9001:2015 vs. Cláusula 4.4. ISO 56002:2019 

Quanto ao requisito 4.4., em termos de cultura interna, apesar da empresa assumir possuir uma cultura 

colaborativa, apenas considera a sua área de desenvolvimento e otimização de produtos, desconsiderando as 

falhas nos mecanismos comunicacionais internos que possui, devendo esta situação ser revista e reavaliada,  

Caso decida, efetivamente, adotar a ISO 56002:2019, para além de reavaliar toda a situação comunicacional 

existente ao nível interno, a empresa X deverá atentar e promover uma cultura propícia para a execução das 

suas atividades de inovação, sendo que tal promoção deverá incluir a existência de um incentivo e suporte de 
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atividades de inovação tais que consigam encorajar não só a divulgação de feedback, sugestões, 

experimentações e aprendizagens com erros passados por parte de todos os patamares hierárquicos, como 

também encorajar e reconhecer comportamentos inovadores de sucesso (ex. criação de políticas de 

remuneração e/ou motivação). 

Um outro aspeto verificado foi o facto da organização realizar um investimento no desenvolvimento de 

pessoas. Tal aspeto poderá ser integrado no seu potencial futuro SGI, visto ser um ponto que tanto a ISO 

9001:2015, como a ISO 56002:2019 mencionam para que se verifique um suporte e desempenho adequados 

ao modelo de negócio de cada organização. 

Verifica-se também que os indicadores que a organização segue baseiam-se, essencialmente, nos 

indicadores do SIFIDE, sendo o SIFIDE um sistema que pretende apoiar as empresas com investimentos em 

I&D. Contudo, apesar da empresa se reger por estes indicadores, a mesma deverá atentar no facto de, caso 

prossiga com a implementação da ISO 56002:2019, ter que analisar e desenvolver indicadores de inovação que 

estejam de acordo com o propósito do seu futuro SGI. 

Ainda sobre o ponto 4.4., no que respeita a colaborações, a empresa demonstra ter a capacidade de poder 

integrar no seu futuro SGI os processos de colaboração que já efetua com os seus fornecedores-chave, 

universidades e centros de I&D; as atividades de prospeção que executa aos seus mercados nacional e externo 

tendo, todavia, que ter em consideração o facto de haver a necessidade de passar a monitorizar periodicamente 

a relevância estratégica das colaborações que faz tanto ao nível interno, como ao nível externo. Como as 

colaborações internas da empresa são escassas e só direcionadas para o desenvolvimento e otimização de 

produtos, a organização deverá passar a desenvolver as suas práticas de gestão da colaboração interna de modo 

a tornar o acesso e partilha de conhecimento, competências e recursos mais eficazes e eficientes. 

Requisito 5.1. ISO 9001:2015 vs. Cláusula 5.1. ISO 56002:2019 

Remetendo agora para o requisito 5.1. “Liderança e compromisso”, constata-se um elevado grau de 

semelhança entre ambas as normas ISO, o que significa que os processos já adotados segundo a ISO 9001:2015 

poderão servir como base para serem aplicados em função da ISO 56002:2019, nomeadamente o processo de 

revisão anual, ou sempre que se justifique, do sistema de gestão, isto é, uma revisão da adequação e eficácia 

do sistema, assim como uma revisão da estratégia e dos seus objetivos, e deteção de oportunidades de melhoria 

e de necessidades de alteração do sistema de recursos necessários; o processo de acompanhamento do 

desempenho do sistema através da análise sistemática do seu conjunto de indicadores; o processo de revisão 

periódica do sistema e dos princípios que o estruturam; o processo de estabelecimento de parcerias com 

entidades externas; o processo de abordagem ao risco que é executado internamente onde se determinam e 

definem ações mitigadoras de causas associadas aos riscos; o processo de formalização de práticas para a 

realização de valor (ex. procedimentos internos para o desenvolvimento de novos produtos; processo onde se 

definem coordenadores e assessores de coordenadores para a deteção de oportunidades de melhoria, etc.). 

Os aspetos que se consideram de maior relevância para a empresa, segundo a ISO 56002:2019, debruçam-

se sobre a relevância de existir uma forte capacidade da gestão de topo em assegurar a disponibilidade de 

estruturas e suportes necessários para o futuro SGI, assim como a relevância destes desenvolverem práticas de 
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avaliação e melhoria do SGI que envolvam os gestores de topo na liderança e comprometimento perante a 

inovação na procura da realização de valor e que incluam a apetência ao risco e tolerância ao fracasso. 

A criação de uma visão, estratégia e objetivos de inovação, assim como o desenvolvimento de 

melhores/maiores mecanismos de comunicação interna e externa devem, também, ser asseguradas pela gestão 

de topo de modo a que se verifique um maior comprometimento e envolvimento dos colaboradores e/ou uma 

melhoria da reputação da organização. 

Requisito 5.2. e 5.3. ISO 9001:2015 vs. Cláusula 5.2. e 5.3. ISO 56002:2019 

Passando para o requisito 5.2. “Política” e 5.3. “Funções, responsabilidades e autoridades organizacionais”, 

verifica-se uma certa semelhança suportada pelo facto de ambas seguirem as diretrizes especificadas no Anexo 

SL, ou seja, a finalidade é a mesma, apenas o contexto se diferencia.  

Enquanto que no requisito 5.2. da ISO 9001:2015 a empresa X atualmente demonstra possuir uma política 

de comprometimento e envolvimento perante o seu SGQ que se apresenta coerente com os seus objetivos e 

estratégias globais de qualidade, na cláusula 5.2. da ISO 56002:2019 a empresa já terá de passar a elaborar 

uma política de inovação onde defina os seus objetivos e estratégias de inovação e onde se comprometa a 

cumprir com todos os princípios de gestão de inovação, incluindo a melhoria contínua do seu SGI, tornando a 

política definida acessível, conforme apropriado, a todas as partes interessadas relevantes. 

No que concerne o requisito 5.3., o mesmo processo de atribuição e comunicação das responsabilidades e 

autoridades para funções relevantes dentro da organização, incutido no âmbito da qualidade, poderá ser 

integrado no âmbito da inovação. O mesmo poderá acontecer com o processo de identificação dos 

colaboradores responsáveis e com autoridade na área do desenvolvimento de produtos e oportunidades de 

melhoria identificadas. Todavia, a ISO 56002:2019 aconselha a que se definam procedimentos que garantam 

que as oportunidades identificadas cheguem à gestão de topo atempadamente e que a integridade e estrutura 

do SGI sejam mantidas. 

Requisito 6.1. ISO 9001:2015 vs. Cláusula 6.1. ISO 56002:2019 

O conteúdo do ponto 6.1. em ambas as ISO possui um mesmo título - “Ações para tratar riscos e 

oportunidades”. Perante aquilo que a empresa possui atualmente implementado perante os requisitos 

estipulados pela ISO 9001:2015, verifica-se a possibilidade de haver uma integração com o presumível futuro 

SGI, uma vez que os processos que definem ações para mitigar as causas associadas aos riscos; as auditorias 

internas para determinar a conformidade das atividades e testar a eficácia e eficiência dos processos; o 

planeamento para riscos detetados durante a monitorização e medição dos processos; e o processo de controlo 

de produtos não conformes poderão ser incorporados no contexto de um SGI.  

As únicas questões problemáticas nesta área debruçam-se no facto de não existir na empresa um 

planeamento efetivado para as oportunidades detetadas durante a monitorização e medição dos processos e o 

facto de não se compararem os efeitos resultantes da aceitação de riscos em comparação com os efeitos 

resultantes da sua prevenção. De resto, a ISO 56002:2019 transmite conselhos pertinentes que tornarão todo o 

SGI mais apto para responder aos potenciais riscos e/ou oportunidades. 
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Requisito 6.2. ISO 9001:2015 vs. Cláusula 6.2. ISO 56002:2019 

Sobre o requisito 6.2. da ISO 9001:2015 e cláusula 6.2. da ISO 56002:2019 observa-se mais uma vez uma 

contextualização distinta, o que implica que, para o cumprimento da ISO 56002:2019, a empresa tenha de 

efetuar uma total reformulação dos seus objetivos de inovação e planeamento para os atingir, embora possa 

tirar algum proveito de determinados procedimentos que possui relativos ao seu SGQ como a definição de 

responsáveis, ações e documentos associados ao processo de desenvolvimento de produto; o procedimento de 

verificação da adequação das infraestruturas aos propósitos a que se destinam e descrição de questões 

relacionadas com infraestruturas de sistemas e tecnologias de informação, tendo agora de estar voltadas para 

os seus domínios de inovação. 

Requisito 6.3. ISO 9001:2015 vs. Cláusula 6.3. ISO 56002:2019 

Passando para o ponto 6.3., é evidenciada a primeira diferença estrutural entre ambas as ISO, sendo que na 

ISO 9001:2015 este requisito diz respeito ao “Planeamento das alterações” e na ISO 56002:2019 a cláusula 

aborda a temática “Estruturas organizacionais” que as empresas deverão possuir e que estão dedicadas a 

suportar a gestão da inovação. Tendo em conta a documentação facultada, conclui-se que a única estrutura 

organizacional voltada especificamente para o campo da inovação é o departamento de desenvolvimento de 

produto. Ora, segundo a ISO 56002:2019 é transmitida a importância da empresa desenvolver práticas para a 

coexistência da criatividade e exploração e desenvolver as estruturas organizacionais necessárias sempre que 

sejam necessários novos incentivos, estilos de liderança, indicadores, culturas, inovações disruptivas que 

compitam com as ofertas já existentes, etc. 

--- vs. Cláusula 6.4. ISO 56002:2019 

Uma cláusula que a ISO 56002:2019 possui e que a ISO 9001:2015 não refere é a 6.4. sobre “Portfólios de 

inovação”. Neste aspeto, embora a empresa X não tenha demonstrado evidências que confirmem a existência 

de portfólios das suas iniciativas de inovação, a mesma poderá, para além de seguir todas as recomendações 

da ISO 56002:2019, fazer uma integração das práticas que executa que asseguram a alocação dos recursos 

apropriados para as iniciativas de inovação que vai reunindo (ex. o processo onde os coordenadores de processo 

da empresa responsabilizam-se pela deteção de oportunidades de melhoria e, após análise e enquadramento 

das ações a terem que ser empreendidas, decidir sobre a implementação e alocação dos recursos necessários). 

Requisito 7.1. ISO 9001:2015 vs. Cláusula 7.1. ISO 56002:2019 

Tanto o requisito 7.1. da ISO 9001:2015, como a cláusula 7.1. da ISO 56002:2019 fazem uma mesma 

referência à temática “Recursos”. 

Aspetos constatáveis na empresa X como o processo de levantamento de necessidades de formação para 

acompanhar a evolução da organização e a evolução das carreiras individuais tanto para o campo de 

recrutamento, como para o campo de treinos internos; o sistema de partilha de informação no circuito interno 

para os setores de produção, transformação e expedição; o processo de captura e avaliação do conhecimento 
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interno através de auditorias internas e ações de melhoria contínua e auditorias externas, baseadas nas respostas 

aos inquéritos dos clientes nacionais e nas visitas a clientes externos a fim de examinar as diferentes perceções 

existentes relativas à organização; o processo de estabelecimento de parcerias com fornecedores-chave, 

universidades e centros de I&D; as presenças em feiras do setor; o processo de verificação da adequabilidade 

das infraestruturas de sistemas de informação e TIC; o facto de existir uma área (laboratório) para a inovação 

e desenvolvimento de produto em termos de matéria-prima e produção; e a existência de recursos informáticos 

de ERP implementados no âmbito do SGQ da empresa, podem todos ser integrados num futuro SGI.  

Quando questionada sobre a execução de uma identificação de oportunidades, riscos e constrangimentos 

associados a atividades de inovação, incluindo riscos da não inovação, a empresa respondeu afirmativamente, 

embora não tenha fornecido nenhuma evidência de tal ação.  

À segunda questão sobre se estariam definidos princípios de financiamento/investimento, a mesma 

respondeu que não existe falta de financiamento interno, e que, no caso de existir uma ideia/solução que se 

encontre em modo standby tal se deve ao facto da organização ter optado por realizar uma análise mais 

detalhada a fim de identificar qual a melhor altura/ocasião para proceder ao lançamento da mesma no mercado, 

colocando assim de parte a suposição de que tal aconteceria devido à falta de investimento/financiamento. 

Relativamente à questão levantada sobre se seriam alocados recursos financeiros para atividades de 

inovação e se haveriam indicadores definidos, a empresa respondeu positivamente referindo o SIFIDE (sistema 

que pretende apoiar as empresas com investimentos em I&D). Quanto aos indicadores, a empresa não evidencia 

nenhum indicador em particular, contudo, segundo o próprio SIFIDE existem diversos indicadores 

relacionados com despesas de realização de atividades de I&D da empresa tais como os custos com registos e 

manutenções de patentes; despesas com ações de demonstração que decorram de projetos de I&D; aquisições 

de ativos fixos tangíveis na proporção da sua afetação à realização de atividades de I&D; etc. 

À pergunta d) “São identificados e recorrem a recursos financeiros externos?” a empresa respondeu que 

não, significando que não conta com o apoio de investidores públicos/privados, agências de pesquisa, 

crowdsourcing, etc. 

A pergunta e) sobre a existência de balanços de financiamentos entre os diferentes horizontes de tempo, 

diferentes níveis de risco e diferentes tipos de inovação não foi respondida, assim como a pergunta f) que 

questionava a empresa sobre o facto de ser, ou não, assegurado um financiamento de outros recursos relevantes. 

Dada a ausência de resposta, pressupõe-se que, em função da resposta dada à questão d), a empresa não 

necessita de qualquer tipo de financiamento externo. 

Como resposta à pergunta sobre “Que tipos de equipamento de investigação e simulação, ferramentas 

físicas, ou outros tipos de hardware/software, tecnologias avançadas e modelos possuem?”, a empresa X 

respondeu que conta com os meios laboratoriais de estudo de produtos que permitem o reverse engineering; 

robots próprios para ensaios comparativos de produtos e protótipos; e ferramentas de apoio ao planeamento e 

acompanhamento de projetos de desenvolvimento. 

Finalmente, a última questão inserida no contexto deste requisito procurou saber se a empresa gere as 

colaborações, ideias, portfólios, talentos, projetos ou programas que detém, sendo a resposta negativa não se 

verificando nenhuma metodologia sistematizada para gerir nenhum dos aspetos anteriormente mencionados. 
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Rematando este ponto de ambas as ISO, como principais ausências de destaque verificou-se a falta de 

evidências que demonstrem uma participação por parte dos colaboradores de patamares organizacionais 

hierarquicamente inferiores (ex. shop-floor) em iniciativas/momentos de partilha de conhecimento; a falta de 

evidências que demonstrem a existência de um sistema de gestão do tempo para atividades de inovação (ex. os 

colaboradores assumem dificuldades na gestão do tempo), o que poderá sobrecarregar os colaboradores, 

provocando-lhes stress, ansiedade e desmotivação; uma ausência de mecanismos de análise de 

informação/conhecimento (ex. relatórios periódicos onde constem os resultados e análise de dados de 

performance da organização no campo da inovação para se compreender melhor e aprender com situações de 

sucesso e insucesso anteriores), etc. Todos estes e outros aspetos mencionados na ISO 56002:2019 permitem, 

no fundo, melhorar significativamente todo o desempenho inovador das organizações (ver recomendações na 

cláusula 7.1. da ISO 56002:2019). 

Requisito 7.2. ISO 9001:2015 vs. Cláusula 7.2. ISO 56002:2019 

Passando para o requisito 7.2. “Competências”, observa-se uma semelhança entre ambas as ISO, sendo 

também verificável a possibilidade de existir uma integração daquilo que a empresa X possui implementado 

no seu domínio da qualidade para o domínio da inovação, nomeadamente as parcerias que possui com 

fornecedores externos, universidades e centros de I&D; o processo de determinação das competências 

necessárias dos colaboradores; o procedimento “Gerir RH” onde se assegura que as pessoas são competentes 

com base na educação, formação ou experiência que possuem; e o processo de levantamento de necessidades 

de formação, feita para que os colaboradores possam adquirir as competências necessárias, avaliando, 

posteriormente, a eficácia das suas ações. 

De realçar que, apesar de poder existir uma integração de todos estes aspetos referidos anteriormente, a ISO 

56002:2019 essencialmente aconselha a que a empresa passe a estabelecer um inventário das suas 

competências internas e externas e que identifique as gaps existentes; a considerar outras fontes de competência 

outsourcizáveis que atuem na área de inovação; e a possuir, sob a forma de informação documentada, 

evidencias de todas as competências existentes na organização (ex. competências de liderança, gestão da 

mudança, colaboração, gestão da incerteza, gestão da propriedade intelectual, pensamento crítico, 

desenvolvimento e execução de soluções para a realização de valor, etc.). 

Requisito 7.3. ISO 9001:2015 vs. Cláusula 7.3. ISO 56002:2019 

Dada a falta de informação relativa à temática que une as duas ISO, “Consciencialização”, foram redigidas 

duas questões, uma sobre o modo como a empresa garante a existência de uma consciencialização das suas 

políticas e objetivos, tendo a mesma respondido que tal garantia adquire-se por meio de formações e 

comunicações internas por parte da liderança; e outra sobre a forma como esta assegura que os seus 

colaboradores têm conhecimento sobre como o seu contributo afeta a eficácia do seu sistema de gestão, tendo 

sido obtida a resposta de que tal se verifica através de um acompanhamento contínuo pelas chefias com a 

informação dos resultados esperados e de desempenho. 
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Obtidas as respostas, conclui-se que as ações mencionadas nas respostas às questões i) e j) poderão ser 

integradas num futuro SGI, todavia, outras ações deverão ser desenvolvidas para que haja uma total 

conformidade perante a cláusula 7.3. da ISO 56002:2019, nomeadamente a desenvoltura de processos e 

mecanismos de comunicação que garantam que os colaboradores estejam cientes da visão, estratégia, política 

e objetivos de inovação da empresa, assim como cientes da importância e significado da inovação para a 

organização e implicações do não seguimento da orientação do SGI estipulado; e de processos que 

salvaguardem a disponibilidade de apoio às atividades de inovação. 

Requisito 7.4. ISO 9001:2015 vs. Cláusula 7.4. ISO 56002:2019 

O requisito/cláusula 7.4. “Comunicação” apresenta um mesmo título em ambas as ISO.  

Segundo o MQ da empresa efetuam-se reuniões pontuais e periódicas; existe uma rede de intranet e sistema 

de ERP; e é indicado o que comunicar, quando comunicar, a quem comunicar, como comunicar e quem 

comunica nos procedimentos internos de cada processo, podendo aqui vir a existir mais uma integração daquilo 

que a empresa possui implementado para o seu SGQ com o seu futuro SGI. 

Como perguntas complementares, questionou-se a empresa X quanto ao modo como esta assegura uma 

capacidade de resposta informativa ágil desde os patamares hierárquicos superiores até aos mais baixos, sendo 

que a mesma respondeu que tal garantia advém das comunicações orais, quadros de informação e portal do 

colaborador. 

Questionou-se também sobre como a organização garante a adequabilidade da comunicação para cada 

situação, processo e/ou atividade organizacional, tendo sido obtida a resposta de que esta o faz através da 

adequação da linguagem utilizada aos fins pretendidos mantendo, quanto possível, a simplicidade nas 

mensagens. 

Sobre a questão n) relativa à existência de uma análise e avaliação dos tipos de canais de maior e menor 

preferência dos colaboradores, obteve-se a resposta de que a empresa não realiza qualquer tipo de prospeção 

nesse sentido. 

A pergunta o) que procurou, essencialmente, obter evidências relacionadas com a existência de percursos 

de comunicação descendentes, ascendentes e horizontais que demonstrassem a “transversalidade à estrutura 

organizacional” mencionada na documentação facultada para a investigação, não teve nenhuma resposta. 

Por último, a questão p) tinha a intenção de averiguar de que maneira a empresa reduz ou erradica possíveis 

barreiras comunicacionais. Ficou esclarecido que a mesma fá-lo procurando efetuar comunicações escritas em 

suportes adequados e acessíveis aos destinatários. 

Todos estes pontos referidos anteriormente poderão ser integrados em contexto de um SGI, juntamente com 

as restantes recomendações presentes na cláusula 7.4. da ISO 56002:2019. Nesta cláusula existe uma referência 

à execução de auditorias de comunicação que garantam um correto e eficaz fluxo comunicacional e satisfação 

no trabalho por parte dos colaboradores; à realização de inquéritos aos colaboradores sobre as suas preferências 

pessoais quanto aos meios de comunicação que consideram ser os mais adequados para as funções que 

executam; a uma ponderação das necessidades e vantagens de uma inclusão de mecanismos de comunicação 

interna periódicos, do foro operacional, integrantes de eventos e que compreendam programas de incentivo; e 
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ao desenvolvimento e incorporação de processos que analisem o tipo de barreiras comunicacionais (humanas, 

físicas, semânticas) existentes e/ou potenciais, de modo a que se mitiguem mais rapidamente. 

Requisito 7.5. ISO 9001:2015 vs. Cláusula 7.5. ISO 56002:2019 

O conteúdo quer da ISO 9001:2015, quer da ISO 56002:2019 diz respeito à informação documentada.  

A empresa X, segundo o seu MQ, define um responsável por assegurar que todos os documentos são geridos 

e atualizados devidamente (ex. a empresa controla documentos e registos, procedendo à sua identificação e 

descrição – título, data, versão, autor, número de referência e estado de revisão); possui um arquivo de 

informação documentada; e possui procedimentos de controlo do acesso, proteção e recuperação dos registos. 

Adicionalmente foram remetidas duas perguntas adicionais: q) “Como se faz o controlo da disponibilidade 

para usar informação documentada quando necessário?” e r) “De que forma garantem a confidencialidade e 

proteção contra o uso improprio e percas de integridade?”. 

Quanto à primeira resposta foi mencionado que a informação documentada encontra-se arquivada em 

SharePoint ou gerida nas pastas de grupo de intranet. Quanto à segunda questão, a resposta foi que a empresa 

mantem a informação contida nas pastas de desenvolvimento de acesso restrito ao grupo de desenvolvimento 

e sujeita a backups armazenados em cloud de acordo com as normas de segurança da empresa. 

Como forma de complementar o que já existe, mas em contexto de um SGI, a empresa poderá desenvolver 

processos que procurem averiguar a aptidão e adequação dos estados de revisão e aprovação dos documentos 

e desenvolver também um processo que descreva de que maneira deve ser executado o controlo de versões de 

informação documentada. 

--- vs. Cláusula 7.6. ISO 56002:2019 

Continuando a análise da similaridade da ISO 9001:2015 e ISO 56002:2019, constata-se que ambas diferem 

neste ponto, visto não existir nenhum requisito 7.6. na ISO 9001:2015 e existir uma cláusula 7.6. relacionada 

com “Ferramentas e métodos”. 

De forma a averiguar o ponto de situação da empresa em estudo perante esta cláusula, foi requerido que a 

mesma evidenciasse a utilização de ferramentas e/ou métodos especificamente voltados para o campo de 

inovação. Como resposta, a empresa submeteu um conjunto de três relatórios, efetuados no ano 2011, obtidos 

através de uma avaliação feita com base na ferramenta Innovation Scoring, que possibilitaram a empresa de 

obter uma perspetiva mais abrangente quanto ao estado das suas atividades/iniciativas de inovação (anexo II). 

Através da análise desse conjunto de relatórios, e depois de feita uma integração única e generalizada entre 

os três, verificou-se uma certa discrepância entre aquilo que era requerido pelo IS durante o preenchimento das 

questões de autodiagnóstico e o que efetivamente estava descrito nos diferentes domínios de avaliação da 

ferramenta. Tal situação evidenciou uma certa desorientação relativamente às diferenças entre “Abordagem” e 

“Aplicação”. Contudo, em termos gerais, conseguiu-se obter uma perspetiva mais ampla sobre o estado das 

atividades e iniciativas de inovação na organização. 

Como recomendações, e remetendo para a ISO 56002:2019, é aconselhada a realização de um novo 

autodiagnóstico, com recurso ao IS ou ao IMP³rove; de um sistema de gestão de ideias; de um planeamento de 
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cenários; e de uma partilha, reuso e colaboração inclusivos (multidisciplinares interdepartamentais) durante a 

utilização doas ferramentas e métodos selecionados e implementados, realizando, caso necessário, formações 

sobre como utilizar tais ferramentas e/ou métodos. 

--- vs. Cláusula 7.7. ISO 56002:2019 

Através de uma comparação, observa-se a inexistência de um requisito 7.7. na ISO 9001:2015 e a referência 

de uma cláusula 7.7. na ISO 56002:2019. De modo a obter informações que pudessem indicar práticas/ações 

voltadas para a temática inteligência estratégica foram redigidas perguntas complementares justificativas 

(Apêndice VI).  

Como resultado verificou-se que a empresa X quando se depara com desafios motivados por determinados 

agentes, avalia a necessidade de obter inteligência de fontes internas/externas procurando analisar se consegue 

responder internamente ou se tem a necessidade de recorrer a parceiros de desenvolvimento; apercebe-se que 

necessita de colaborar com outras partes interessadas quando não consegue responder de forma eficiente aos 

diferentes estímulos do meio onde está inserida nas diferentes perspetivas económica, social, laboral, mercado; 

utiliza como método/ferramenta de gestão da inteligência estratégica da empresa um processo de revisão 

estratégica que prevê o envolvimento de várias pessoas nos estudos necessários (ex. análise SWOT, proposta 

de valor, análise de risco, etc.); e realiza atividades para adquirir, coletar, interpretar, analisar, avaliar dados, 

informações ou conhecimentos a serem posteriormente entregues a responsáveis pela tomada de decisões, 

embora não sejam atividades periódicas. A empresa X demonstra possuir uma preocupação constante em 

contribuir com melhorias dos seus processos sendo que a informalidade e transversalidade existente permite a 

participação de todos de forma voluntária na criação de ideias. 

No que concerne as recomendações transmitidas da ISO 56002:2019, a empresa é aconselhada a reunir 

todos os dados, informações e conhecimentos necessários criando uma abordagem para a sua inteligência 

estratégica, aspetos que a empresa X já executa havendo aqui uma possibilidade de integração. Ainda nessa 

abordagem é referido que a organização poderá considerar novas necessidades de adquirir inteligência de 

fontes internas ou externas; futuras colaborações com partes interessadas relevantes; a utilização de novas 

ferramentas/métodos para gerir a inteligência estratégica como data mining, predições de mercado, etc.; a 

inclusão de várias perspetivas (ex. perspetiva interna vs. externa; perspetiva presente vs. futura; etc.); e a 

necessidade de criar ações influenciadoras para a aceitação da inovação (ex. requisitos regulamentares e normas 

internas). 

De se fazer notar também que, dada a relação que esta cláusula possui com a ISO/CD 56006, este tópico 

deverá ser analisado e revisto quando a mesma for publicada. 

--- vs. Cláusula 7.8. ISO 56002:2019 

A mesma justificativa atribuída ao requisito 7.7. aplica-se ao requisito 7.8., sendo que apenas a ISO 

56002:2019 conta com uma cláusula para este item, estando a mesma relacionada com a ISO/DIS 56005 sobre 

gestão da propriedade intelectual. 
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Tal como feito para o caso anterior, redigiram-se questões completares que permitissem avaliar o ponto de 

situação da empresa relativamente à temática de propriedade intelectual.  

Como as respostas dadas foi possível averiguar que a empresa X conta com a administração para definir 

quais os ativos de propriedade intelectual podem ou não ser protegidos e quando, como e onde serão protegidos; 

efetua um balanço do que poderá acontecer caso não se proteja a propriedade intelectual da empresa estando 

tal balanço (ex. consequências e custos) presente na decisão de patentear ou registar a marca em novos 

mercados; monitoriza e analisa a sua propriedade intelectual a fim de obter inputs para atividades de inovação; 

estabelece processos apropriados que clarificam a posse da propriedade intelectual perante parceiros externos; 

gere as infrações, potenciais ou atuais, de terceiros relativamente aos seus produtos/serviços através de vias 

jurídicas; e monitoriza o desenvolvimento e alterações de legislações nacionais e outros requisitos legais 

internacionais aplicáveis seguindo as especificações da ISO 9001:2015 que referem a necessidade de 

levantamento das legislações aplicáveis aos produtos nos mercados para onde exporta, sendo este levantamento 

resultante da parceria existente com distribuidores existentes em cada país, da análise de comunicações de 

associações industriais e de outros meios de divulgação existentes. 

Em termos específicos, neste ponto a ISO 56002:2019 recomenda que se defina uma abordagem voltada 

para a gestão da propriedade intelectual, incluindo a gestão das invenções, tecnologias, símbolos, 

metodologias, nomes, imagens, softwares, etc. Para tal, as empresas deverão procurar definir quais os ativos 

de propriedade intelectual que deverão ser protegidos e quando, como e onde o devem ser (ex. patentes, 

copyrights, trademarks, licenciamentos, etc); quais as implicações que poderão advir da não proteção da 

propriedade intelectual, assim como da criação, proteção e utilização da mesma; definir um inventário dos 

ativos intelectuais da empresa e mantê-lo; definir uma monitorização e análise regulares à propriedade 

intelectual relevante para a empresa, usando os resultados como inputs para as atividades de inovação e evitar 

potenciais infrações; definir e estabelecer as devidas apropriações dos processos; analisar quais as principais 

consequências de uma possível violação de PI de terceiros; definir acessos e restrições de pessoas a determinada 

propriedade intelectual (ex. acordos de confidencialidade, políticas, etc.); definir como gerir infrações 

potenciais e atuais de terceiros; e definir uma monitorização ao desenvolvimento e alterações de legislações 

nacionais relevantes e outros requisitos internacionais aplicáveis. 

Comparando o que a empresa X executa e o que é recomendado no guia de orientação para sistemas de 

gestão de inovação conclui-se que a empresa possui atualmente implementados alguns conselhos referidos na 

cláusula 7.8., o que acaba por dar aso a uma integração dessas ações/atividades conforme o requerido e previsto 

para o seu futuro SGI.  

Requisito 8.1. ISO 9001:2015 vs. Cláusula 8.1. ISO 56002:2019 

Intitulado de “Planeamento e controlo operacional” em ambas as ISO verifica-se a possibilidade de poder 

haver uma integração de práticas.  

No caso do requisito 8.1. voltado para o SGQ da empresa X, e segundo o MQ da empresa X, constata-se 

um planeamento, implementação e controlo da operacionalização do produto ao se planearem as atividades e 

respetiva alocação de recursos necessários. Essa prática poderá ser enquadrada no contexto de um SGI, no 
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entanto, a ISO 56002:2019 preconiza a efetivação de um estabelecimento de critérios para as iniciativas de 

inovação; a implementação de um controlo das iniciativas e processos de inovação de acordo com os critérios 

previamente definidos; e a manutenção de informação documentada, na medida do necessário, que garanta 

uma correta execução das iniciativas e processos de inovação.  

Além disso, a referência normativa aconselha também a desenvolver processos para controlar as mudanças 

planeadas e rever as consequências de mudanças não intencionadas de forma a responder com ações que 

previnam o mitiguem qualquer efeito adverso. Por último é referido que a empresa deverá procurar assegurar 

que as iniciativas e processos de inovação colaborativos ou outsourcizados são devidamente controlados, 

através da definição e estabelecimento de processos para o efeito. 

Outro aspeto a destacar é o facto de este tópico ir ao encontro da ISO 56003 sobre ferramentas e métodos 

para parcerias de inovação, devendo a mesma também ser considerada durante a efetivação das alterações que 

forem entendidas como necessárias. 

Requisito 8.2. ISO 9001:2015 vs. Cláusula 8.2. ISO 56002:2019 

Nesta área é visível uma nova diferença entre ambas as ISO, uma vez que na ISO 9001:2015 o requisito 

8.2. relaciona-se com “Requisito para produtos e serviços” e na ISO 56002:2019 a cláusula 8.2. aborda a 

execução de uma “Gestão de iniciativas de inovação”. 

O que se pôde aferir com a documentação facultada foi que, a empresa ao efetuar os contactos iniciais com 

potenciais clientes, passando pela celebração de acordos e verificação dos requisitos legais pelo cliente, assim 

como passando pelo acompanhamento e monitorização da relação com o cliente, bem como a assistência 

técnica dada aos clientes em questões relacionadas com a aplicação de produto e consequente avaliação da sua 

satisfação; ao possibilitar colaborações interdepartamentais para a área de desenvolvimento do produto; ao ter 

parcerias com fornecedores, universidade e centros de I&D; e ao realizar atividades de prospeção com o seu 

mercado nacional e externo que resultam em inputs para a conceção e desenvolvimento de produtos, a mesma 

consegue determinar os requisitos do cliente, revendo-os e acompanhando-os de forma permanente (ex. 

processo “Gerir Encomendas”, “Gerir Mercado Nacional”, “Gerir Mercado Externo” e subprocesso “Prestar 

serviços de assistência técnica ao cliente”). 

Já num campo um pouco distante do requisito 8.2. da ISO 9001:2015, encontra-se então a cláusula 8.2. da 

ISO 56002:2019 onde a principal adaptação perante a ISO 9001:2015 passaria pela inclusão dos colaboradores 

de diferentes áreas ou departamentos organizacionais num futuro sistema de gestão de ideias ou de iniciativas 

inovadoras, sendo que, para este ponto em específico, poder-se-á aplicar o que vem evidenciado na ISO 56007 

sobre gestão de ideias. Deste modo a empresa conseguiria analisar e incluir diferentes perspetivas durante o 

processo de avaliação da necessidade de novos requisitos passíveis de serem requeridos pelos seus clientes. 

A ISO 56002:2019 também menciona diversas considerações a terem que ser tidas em conta no processo 

de gestão de cada iniciativa de inovação, designadamente o facto de a empresa dever estabelecer e rever 

continuamente o âmbito e propósitos, restrições, resultados esperados e resultados obtidos em cada iniciativa; 

determinar indicadores para as suas iniciativas de inovação; apropriar a liderança e as estruturas de suporte e 

recursos necessários; proteger e reter pessoas com experiencia e competências necessárias para a construção 
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de equipas adequadas; identificar pessoas, funções, responsabilidades e autoridades para a gestão e formação 

de iniciativas e processos de inovação; e garantir a captura contínua de ‘lições’ aprendidas a fim de melhorar 

os seus processos 

Outro aspeto de evidente na ISO 56002:2019 é o facto de esta aconselhar as empresas a determinarem qual 

a melhor forma de implementarem cada iniciativa de inovação através da utilização de uma ou mais abordagens 

(ex. envolver uma ou mais do que uma unidade interna, envolvendo pessoas afetas às mesmas; crowdsourcing 

permanente ou temporário; parcerias, alianças ou joint ventures; outsourcing de pessoas parcial ou total; 

aquisições, fusões ou investimentos, etc.) que poderão ser reconsideradas durante os processos, no caso de 

existirem insatisfações internas. 

Requisito 8.3. ISO 9001:2015 vs. Cláusula 8.3. ISO 56002:2019 

- 8.3.1. - 

Apesar da contextualização ser divergente, ambas as ISO possuem um mesmo ponto 8.3.1. referente a 

“Generalidades”. 

 No contexto da ISO 9001:2015, sobre SGQ, a organização demonstra estabelecer, implementar e manter 

um processo de design e desenvolvimento adequado para assegurar o fornecimento de produtos e serviços ao 

apresentar definido o processo de inovação para o departamento de desenvolvimento de produto (ex. 

Procedimento 18/01 e Manual de Processos OP07). 

Embora conte, efetivamente, com algumas colaborações interdepartamentais, todas estas se debruçam no 

desenvolvimento do produto, acabando por incluir apenas determinados departamentos.  

O que a ISO 56002:2019 passa a recomendar às empresas, no contexto de SGI, é que estas não só passem 

a dar abertura para que os seus processos de inovação possam interagir ou interrelacionar-se com todos os 

outros processos da organização (ex. interação com o processo de marketing, vendas, etc.) de modo a aumentar 

a flexibilidade e adaptabilidade aos diferentes tipos de inovação que a organização pretende alcançar; como 

também a que passem a concentrar os seus processos de criação na exploração e obtenção de conhecimento. 

Seguindo a lógica do processo de inovação evidenciado na normativa 56002:2019, as empresas deverão 

primeiramente identificar as oportunidades (8.3.2.), depois criar conceitos (8.3.3.) e validá-los (8.3.4.), 

seguidamente devem desenvolver soluções (8.3.5.) e, por último, implementá-las (8.3.6.). 

 

- 8.3.2. - 

O requisito 8.3.2 “Planeamento do design e desenvolvimento “ da ISO 9001 faz correspondência com a 

cláusula 8.3.2 “ Identificação de oportunidades “ da ISO 56002:2019.  

Quanto aos factos constatados na empresa, verificou-se que esta possui um mecanismo de identificação e 

exploração de oportunidades, visto ter parcerias com fornecedores, universidades e centros de I&D; fazer 

revisões pela gestão que detetam oportunidades de melhoria e de necessidades de alteração do sistema e 

recursos necessários; efetuar um acompanhamento constante dos coordenadores de processos e dos assessores 

de coordenadores de processos para detetar oportunidades de melhoria; fazer um levantamento de necessidades 

de formação aos colaboradores; e visto fazer também um levantamento de requisitos para os produtos. 
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Embora todos estes aspetos possam ser integrados na ISO 56002:2019, existe a necessidade de os 

aprofundar, isto é, utilizar todo o planeamento existente de forma a poder, numa fase posterior, identificar 

oportunidades.  

Nesse sentido, a ISO 56002:2019 aconselha a que se proceda a uma identificação e definição de 

oportunidades com base no seu contexto atual, a sua intenção de inovação, o escopo das suas iniciativas de 

inovação e as aprendizagens/experiências retiradas com a efetivação de iniciativas de inovação anteriores. Para 

além disso, esta recomenda também a aquisição de conhecimentos e saberes sobre as necessidades e expetativas 

declaradas e não declaradas de outras partes interessadas ainda não sondadas, assim como o desenvolvimento 

de processos que visem definir as prioridades das potenciais oportunidades. Por último, a referência normativa 

aborda ainda a necessidade de ser utilizarem métodos e ferramentas que incluam pesquisas sobre as principais 

tendências e safios sentidos (ex. análise da concorrência, benchmarking, entrevistas, estudos etnográficos, 

brainstorming, etc.) que resultem em outputs passíveis de ser utilizados no processo de definição e 

hierarquização das potenciais oportunidades. 

 

- 8.3.3. - 

Comparando o requisito 8.3.3. da ISO 9001:2015 com a cláusula 8.3.3. da ISO 56002:2019 também se 

verifica uma discrepância de conteúdos, estando o primeiro relacionado com “Entradas para design e 

desenvolvimento” e o segundo com a “Criação de conceitos”. 

Quando ao requisito da ISO 9001:2015, de facto, constatou-se que a empresa X para além de apresentar 

um processo de identificação da necessidade de criação de um novo produto/conceito, determina também os 

requisitos relacionados com o produto, sendo os resultados posteriormente utilizados como inputs para a 

conceção e desenvolvimento de produtos. Destaca-se, ainda, o facto desta empesa identificar oportunidades e 

soluções inovadoras de uma maneira mais incisiva em aspetos que se relacionem com os seus produtos. 

Ainda durante a determinação de evidências colocou-se uma questão à empresa sobre se estariam 

estabelecidos critérios para selecionar ideias preferenciais e potenciais soluções, tendo sido obtida uma resposta 

de que os critérios definidos existem e são aprovados/planeados em sede de reunião com a gestão do processo. 

No campo especificamente relacionado com a criação de conceitos, referido pela cláusula 8.3.3. da ISO 

56002:2019, poderão ser integrados o processo de identificação de oportunidades e soluções inovadores de 

produtos e o processo de identificação de necessidades de criação de novos produtos/conceitos, contudo 

existem outros aspetos que deverão ser tidos em consideração. Aspetos como a geração de ideias ou de 

possíveis soluções/combinações de ideias existentes de fontes internas deverão ser levadas a cabo. Também 

deve ser executada uma investigação, recolha de dados e avaliação de ideias e potenciais soluções que advém 

de colaboradores com experiência na execução das suas funções nos diferentes patamares hierárquicos, 

incluindo o shop-floor. Por fim, não só se recomenda a que se proceda à definição de processos de avaliação 

inicial relativamente aos riscos, grau de novidade e implicações das ideias e potenciais soluções identificadas 

pelos colaboradores de patamares hierarquicamente diferentes, como também se recomenda o desenvolvimento 

de alternativas de como o valor pode ser realizado nos diversos departamentos da organização. 
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- 8.3.4. - 

Feita a comparação entre ambas as ISO, constata-se uma vez mais que existe uma diferenciação entre ambos 

os pontos 8.3.4., sendo na ISO 9001:2015 referente ao “Controlo do design e desenvolvimento” e na ISO 

56002:2019 referente à “Validação de conceitos”. 

Quanto à análise feita do seguimento das especificações da ISO 9001:2015 por parte da empresa X, verifica-

se que nem todos os colaboradores, no âmbito das suas funções, apresentam soluções para os seus problemas 

e as testam/aplicam de acordo com as suas competências; que existe um processo de validação de conceitos 

relacionados com os produtos e que o início da validação executa-se em fase inicial do conceito (estes aspetos 

em específico poderão ser reaproveitados e integrados no contexto de um futuro SGI); que em fases de 

validação do produto é definido um responsável para desenvolver as devidas ações de acompanhamento no 

âmbito do processo “Gestão de produtos e de mercadorias”; que a empresa detém um procedimento de controlo 

de parâmetros de processo devidamente revisto e aprovado (ex. procedimentos operativos de autocontrolo e 

controlo-volante); que se define a qualificação dos intervenientes do processo com responsabilidades pela 

aprovação do produto no âmbito do processo “Gerir RH”; e que existem e utilizam-se equipamentos de 

produção e de controlo apropriados aos fins pretendidos. 

Relativamente às questões levantadas neste ponto, questionou-se como era realizada, efetivamente, a 

validação dos conceitos, tendo a resposta sido que a mesma se efetua com ensaios produtivos que 

posteriormente são validados por testes internos e que, caso aprovados, são realizados ensaios de mercado. A 

segunda e última questão sobre esta temática procurou saber de que forma eram definidos os critérios de 

validação de conceitos, tendo sido obtida a resposta de que os mesmos são definidos de projeto a projeto. Em 

ambas as situações, depreende-se a possibilidade de integração com as recomendações e objetivos abordados 

na ISO 56002:2019. 

Falando, então, mais detalhadamente das orientações providas na ISO 56002:2019, denotam-se as que 

referem que se deve considerar os conceitos potenciais como inputs procurando dar inicio à sua validação 

começando com a analise das suas maiores incertezas críticas, hipóteses e suposições de modo a aprender, a 

obter feedback e a criar novos conhecimentos para reduzir potenciais incertezas relacionadas com a interação 

com os diversos stakeholders, com o apoio, suporte e recursos; e com os aspetos técnicos, legais, de marketing, 

financeiros e organizacionais. Também é referida a necessidade de se considerar uma ou mais abordagens de 

validação (ex. testes, experimentos e estudos piloto), assim como a necessidade de desenvolver um processo 

que avalie se as incertezas e suposições remanescentes precisam de mais investigação, e ainda a necessidade 

de projetar diferentes testes, conforme apropriado, caso os conceitos tenham potencial para trazer uma 

previsível realização de valor à organização, mas que ainda revelem necessitar de uma maior validação. 

- 8.3.5. - 

Em ambas as circunstâncias as duas ISO apresentam, uma vez mais, diferenças contextuais. Enquanto que 

o requisito 8.3.5. da ISO 9001:2015 aborda especificações sobre “Saídas do design e desenvolvimento”, o 

mesmo para a ISO 56002:2019 refere-se ao “Desenvolvimento de conceitos para soluções de trabalho”. 
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Evidenciado ficou o facto da empresa ter uma perceção e estratégia de desenvolvimento de soluções como 

fonte de criação de valor e de uma consideração de conceitos validados como inputs para o desenvolvimento 

de soluções; assim como o facto de haver um modelo de realização de valor para produtos, o que poderá ser 

integrado num futuro SGI. 

Como perguntas complementares facilitadoras de uma melhor compreensão quando ao ponto de situação 

da empresa X neste aspeto, foram redigidas quatro questões.  

A primeira relacionou-se com a forma como a organização verificava o estado de arte a fim de evitar a 

violação dos direitos de propriedade intelectual e requisitos legais existentes, tendo a resposta obtida sido que 

se efetuam consultas sobre potenciais direitos/patentes existentes, sendo a conformidade legal verificada 

internamente e com o auxílio de apoio jurídico (poderá ser integrado num futuro SGI).  

A segunda questão debruçou-se em saber como é que a organização decide se as soluções podem ser 

protegidas, tendo a resposta obtida sido que tal é decidido com base em verificações internas e o devido apoio 

jurídico (poderá ser integrado num futuro SGI).  

A terceira questão procurou apurar que planos a organização possuía para promover as suas soluções, tendo 

a resposta obtida sido que a mesma passa essencialmente por industrializá-las e lançá-las no mercado. 

A quarta e última questão procurou obter evidências que demonstrassem a execução de uma identificação 

de riscos associados à implementação, aceitação, ciclo orçamental e a questões de timing de implementação, 

tendo a resposta obtida sido que a empresa não possui informação organizada que permita o fornecimento de 

tais evidências. 

Analisadas as recomendações da ISO 56002:2019, verifica-se um aconselhamento para que as empresas 

desenvolvam conceitos em soluções funcionais, incluindo a um modelo de realização de valor; considerem se 

as soluções deverão ser desenvolvidas internamente ou através de aquisições, licenciamentos ou parcerias; que 

identifiquem os riscos associados ao desenvolvimento dos conceitos (ex. aceitação dos usuários, requisitos 

legais, ciclo e timing orçamental); e definam um plano de atividades, recursos e relacionamentos estabelecidos 

para a implementação de soluções. 

- 8.3.6. - 

O requisito 8.3.6. “Alterações de design e desenvolvimento” diferencia-se da cláusula 8.3.6. 

“Implementação de soluções para a realização de valor”. 

Quanto ao cumprimento das especificações do ponto 8.3.6. a empresa demonstra desenvolver internamente 

soluções para o seu processo de produção e com caráter personalizado (ex. assistência técnica em questões 

relacionadas com a aplicação do produto para cada cliente); ter um processo predefinido para a obtenção de 

valor a partir da implementação de soluções de produto obtidas com base nos outputs das atividades de 

prospeção feitas ao cliente (que posteriormente servirão de inputs para a conceção e desenvolvimento de 

produtos mais bem adaptados as necessidades dos seus clientes); suportar a definição de gamas de produtos 

por cliente ou mercado; identificar problemas na implementação de soluções por parte de coordenadores de 

processo e de assessores de coordenadores de processo; disponibilizar soluções para utilizadores/stakeholders 

(ex. catálogo de oferte especialmente desenhado para cada cliente); e monitorizar a implementação de soluções 

de produto e/ou serviço através da procura de feedbacks dos clientes. 
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De todos os aspetos referidos, o primeiro, segundo, quarto e quinto poderão ser integrados no âmbito de 

um SGI. 

Para este ponto foi redigida uma pergunta que procurou obter evidências que demonstrassem a utilização 

de novos conhecimentos obtidos através da implementação de soluções para melhorar, desenvolver e /ou 

fomentar novas oportunidades, tendo a resposta obtida sido que a empresa incorpora os inputs de mercado no 

desenvolvimento de novos produtos e na melhoria dos produtos existentes, uma vez que, dessa forma, os novos 

conhecimentos permitem melhorar soluções e fomentar novas oportunidades. Embora respondida, a resposta 

dada não demonstra, efetivamente, nenhuma evidência de tais ações. 

Relativamente às recomendações da ISO 56002:2019, a mesma refere que a empresa deverá utilizar como 

inputs os resultados obtidos no desenvolvimento de soluções devendo atentar na necessidade de tornar as 

soluções disponíveis aos utilizadores, clientes, parceiros e outras partes interessadas; de promover e suportar 

as soluções através de ações voltadas para o marketing, comunicação, consciencialização e envolvimentos com 

as suas partes interessadas; de monitorizar as taxas de adoção e feedback das partes interessadas; da necessidade 

de monitorizar também o impacto em termos de realização ou redistribuição de valor; de identificar as novas 

implicações para a propriedade intelectual da empresa; e a necessidade de capturar novos conhecimentos dos 

desenvolvimentos executados em fase anterior a fim de melhorar as soluções, desenvolver relacionamentos e 

despoletar novas oportunidades. 

Requisito 8.4. ISO 9001:2015 vs. --- 

Não relevante para o estudo em questão dada a incompatibilidade de cláusulas. 

Requisito 8.5. ISO 9001:2015 vs. --- 

Não relevante para o estudo em questão dada a incompatibilidade de cláusulas. 

Requisito 8.6. ISO 9001:2015 vs. --- 

Não relevante para o estudo em questão dada a incompatibilidade de cláusulas. 

Requisito 8.7. ISO 9001:2015 vs. --- 

Não relevante para o estudo em questão dada a incompatibilidade de cláusulas. 

Requisito 9.1. ISO 9001:2015 vs. Cláusula 9.1. ISO 56002:2019 

No que respeita ao requisito 9.1. da ISO 9001:2015 e à cláusula 9.1. da ISO 56002:2019 identifica-se não 

só uma igualdade de títulos, sendo ambos “Monitorização, medição, análise e avaliação”, como também uma 

relação entre estes e a ISO/AWI 56008 sobre ferramentas e métodos para medir operações de inovação. 

- 9.1.1 - 

Comparando aquilo que a empresa X realiza com os campos referidos da ISO 56002:2019 no ponto 9.1., 

verifica-se que, quanto ao tópico generalidades, para além da empresa contar com um sistema de controlo de 

objetivos e acompanhamento de indicadores para os mesmos, conta também com um processo de gestão de 
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projetos internos onde se efetua uma sincronização e avaliação de impactos para casos onde se verifiquem 

ações de melhoria mais abrangentes que impliquem alterações de vários processos.  

Ainda direcionado para o campo de “Generalidades” foi redigida uma questão que, no fundo, pretendeu 

indagar sobre como era avaliada a necessidade de rever ou alterar indicadores, tendo a resposta sido que a 

empresa avalia tal necessidade através de um acompanhamento ao sistema, da revisão da estratégia e da revisão 

dos riscos das suas atividades, sendo que, de forma conceptual, os indicadores deverão sempre suportar a 

concretização da estratégia da empresa. 

Focando agora nas recomendações fornecidas para o campo “Generalidades” presentes na ISO 56002:2019, 

destaca-se o facto de esta indicar a necessidade de se desenvolver um processo que indique momentos ou 

calendarizações em que se deve proceder à análise dos resultados das monitorizações e medições; a necessidade 

de também se desenvolver um processo onde se definam e descrevam as ferramentas e os métodos para medir, 

monitorizar, analisar e avaliar os seus processos de forma a se poder garantir resultados válidos; e ainda a 

necessidade de definir um conjunto de indicadores de desempenho da inovação quantitativos e qualitativos que 

incluam um balanço de indicadores relacionados com inputs, indicadores relacionados com o desenvolvimento 

de outputs e indicadores relacionados com o output finalizado/implementado. 

- 9.1.2 – 

Comparando a cláusula 9.1.2. “Análise e avaliação” com aquilo que a empresa X efetivamente possui 

implementado, pode-se inferir que tanto o facto da organização realizar inquéritos a clientes no mercado 

nacional e visitas aos seus clientes do mercado externo para monitorizar e avaliar as suas perceções; como o 

facto de contar também com uma monitorização e medição dos processos a fim de diagnosticar aqueles onde 

se pode otimizar o dispêndio de recursos tendo em consideração os objetivos operacionais e estratégicos; e o 

facto de monitorizar e medir também os produtos durante o seu ciclo de vida, pode ser integrado num futuro 

SGI. 

Contudo, as recomendações evidenciadas na ISO 56002:2019 devem procurar ser atendidas, 

designadamente a execução de uma análise e avaliação do desempenho de inovação e eficácia e eficiência do 

SGI considerando não só a realização e redistribuição de valor em relação à estratégia de inovação e seus 

objetivos, como também os elementos do SGI e suas interações, incluindo portfólios, suporte, iniciativas e 

processos; e o desenvolvimento de um ou mais processos de avaliação de outputs resultantes das análises feitas 

ao desempenho da inovação, podendo estes outputs ser utilizados para avaliar o nível de compreensão do 

contexto, o grau de compromisso da liderança, a eficácia das ações praticadas relacionadas com oportunidades 

e riscos, a eficácia da estratégia de inovação, a eficácia e eficiência dos suportes e processos de inovação, a 

partilha de conhecimento e aprendizagens resultantes de fracassos ou sucessos, e a necessidade de melhorar o 

SGI. 
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Requisito 9.2. ISO 9001:2015 vs. Cláusula 9.2. ISO 56002:2019 

Ambos os pontos 9.2. de ambas as ISO abordam uma mesma temática, “Auditoria interna”.  

A empresa X, dado que determina a conformidade das suas atividades com os seus procedimentos 

estabelecidos e efetua testes de eficiência e de eficácia do sistema de garantia da qualidade com recurso a 

colaboradores internos enquadrados em equipas auditoras, propostas pela Qualidade e aprovadas pela 

Administração, não poderá realizar uma integração total para o seu futuro SGI, visto haver uma incongruência 

de âmbitos. Contudo, poderá vir a integrar totalmente o processo de contratação que efetua de serviços externos 

para a realização de auditorias internas, mas agora voltando-se para o âmbito da inovação e não só da qualidade. 

Quanto às recomendações da ISO 56002:2019, a mesma aconselha à condução de auditorias internas, em 

intervalos de tempo planeados, para determinar informação sobre o facto do SGI agir em conformidade com 

os requisitos da própria organização para o seu próprio SGI e para determinar se o mesmo se encontra 

corretamente implementado e mantido. O guia de orientação também refere a necessidade das organizações 

planearem, estabelecerem, implementarem e manterem um programa de auditorias de inovação que incluam a 

frequência, métodos, responsabilidades, requisitos de planeamento e relatórios; a necessidade de se definirem 

os objetivos, critérios e âmbito para cada auditoria; de se aplicarem correções e ações corretivas sem atrasos 

indevidos; e ainda a necessidade de se reter informação documentada como evidência da implementação do 

programa de auditorias e resultados das mesmas, assim como das atividades de acompanhamento. 

Requisito 9.3. ISO 9001:2015 vs. Cláusula 9.3. ISO 56002:2019 

Tanto o requisito 9.3. da ISO 9001:2015, como a cláusula 9.3. da ISO 56002:2019 possuem o título 

“Revisão pela Gestão”. 

Ao estudar a documentação dada pela empresa, constatou-se que a sua gestão de topo demonstra conhecer 

o status das ações e revisões anteriores de processos; considerar as mudanças em questões internas e externas 

relevantes para o seu sistema de gestão; e rever anualmente, ou sempre que se justifique, do sistema de gestão. 

Tais aspetos poderão vir a ser integrados num futuro SGI caso a empresa decida seguir com a implementação 

da ISO 56002:2019. 

Por forma a assegurar uma adequada revisão pela gestão do SGI da organização, a ISO 56002:2019 revela 

a importância de se considerarem aspetos como a realização e redistribuição de valor; até que ponto os objetivos 

da inovação foram alcançados; o desempenho dos portfólios, iniciativas e processos de inovação; o 

conhecimento e aprendizagens partilhadas advindas de fracassos e sucessos; os desvios, não conformidades e 

ações corretivas; monitorizações, medições, análises e avaliações de resultados; e resultados de auditorias, no 

processo de revisão do desempenho especifico do SGI da empresa. A mesma revela ainda a necessidade de se 

rever a consistência da visão, estratégia e política de inovação com a direção estratégica da organização; rever 

a adequabilidade do suporte, incluindo recursos e competências; rever a adequabilidade dos indicadores de 

desempenho de inovação; rever a eficácia de ações tomadas para responder a riscos e oportunidades; e rever 

oportunidades para a melhoria contínua. 
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Requisito 10.1. ISO 9001:2015 vs. Cláusula 10.1. ISO 56002:2019 

O requisito 10 da ISO 9001:2015 procura na sua essência especificar aquilo que a empresa deverá 

determinar e implementar para que cumpra com os requisitos dos clientes e aumente a sua satisfação.  

Neste aspeto a empresa X demonstra não só realizar uma melhoria dos seus produtos e serviços para 

satisfazer os requisitos impostos, como também realizar correções e/ou reduções dos efeitos indesejados. 

Segundo o seu MQ, esta conta com um sistema de controlo de objetivos e respetivos indicadores de 

desempenho associados ao propósito de procurar melhorar a eficácia e eficiência dos seus processos, sendo 

que toda a melhoria destes se pretende concertada e orientada para os objetivos operacionais e estratégicos da 

empresa, aspetos estes que poderão ser integrados num futuro SGI. 

No que concerne esta temática, a ISO 56002:2019 orienta para uma determinação e seleção de 

oportunidades para implementar e melhorar as ações e mudanças necessárias que mantenham ou evidenciem 

forças; abordem fraquezas ou gaps; e/ou corrijam, previnam ou reduzam desvios e não conformidades. A ISO 

56002:2019 alerta ainda para a necessidade da organização assegurar que as ações/mudanças sejam 

implementadas atempadamente, completamente e eficazmente, devendo comunica-las internamente e 

externamente para as partes interessadas relevantes a fim de estimular novas aprendizagens e melhorias. 

Requisito 10.2. ISO 9001:2015 vs. Cláusula 10.2. ISO 56002:2019 

O requisito 10.2. da ISO 9001:2015 e cláusula 10.2. da ISO 56002:2019 apresentam uma parcial 

semelhança, sendo o único fator diferenciador a inclusão de “Desvios” no caso da ISO 56002:2019. 

A nível interno, a empresa conta com a Qualidade como responsável pela gestão da melhoria contínua e 

pelas abordagens das ações corretivas e preventivas com base no seguimento do procedimento “Ações de 

Melhoria”, sendo que as ações de melhoria mais abrangentes que impliquem a alteração a nível de vários 

processos e consequente sincronização e avaliação de impactos são geridas através de Projetos internos aos 

quais se atribui um coordenador. A lógica de todos estes aspetos anteriormente mencionados poderá ser 

integrada num futuro SGI, tendo a organização apenas de reformular o contexto para o qual os aplica. 

Tendo em conta que a ISO 56002:2019 entende por “Desvio” como sendo uma gap identificada, efeito 

indesejável ou diferença entre experiencia e desempenho, e por “Não conformidade” como sendo o não 

cumprimento de um requisito, a mesma recomenda que quando um dos dois ocorrer no seio interno 

organizacional a empresa deverá reagir tomando medidas para controlá-los e corrigi-los ou lidar com as 

consequências; avaliar a necessidade de ações para eliminar as causas dos desvios ou não conformidades de 

modo a evitar a sua ocorrência ou repetição; implementar qualquer tipo de ações necessárias; rever a eficácia 

de qualquer ação corretiva tomada; e atualizar as oportunidades e riscos determinados durante o planeamento, 

se aplicável. Além disso, aconselha-se a que as organizações retenham também informação documentada como 

evidências da natureza dos desvios ou não conformidades e quaisquer ações subsequentes, assim como dos 

resultados de qualquer ação corretiva aplicada. 

 



 

115 

 

Requisito 10.3. ISO 9001:2015 vs. Cláusula 10.3. ISO 56002:2019 

O último ponto de ambas as ISO também assenta numa mesma temática, “Melhoria contínua”. 

Neste aspeto, e relativamente à ISO 9001:2015, o que é pretendido da organização é que esta melhore de 

forma continua a pertinência, adequação e eficácia do seu SGQ, devendo considerar os resultados da análise e 

avaliação, assim como dos outputs da revisão pela gestão para determinar a existência de oportunidades ou 

necessidades que devam ser tratadas no contexto de melhoria contínua.  

Nesse sentido, a empresa X revela ter coordenadores dos processos e assessores de coordenadores 

responsáveis por detetar oportunidades de melhoria onde, após feitas as devidas análises e enquadramentos das 

várias ações a empreender, o gestor do processo em questão determina a viabilidade da sua implementação e 

quais os recursos que deverão ser alocados para tais ações. Tais ações poderão vir a ser integradas num futuro 

SGI caso a empresa decida avançar com a implementação das recomendações da ISO 56002:2019. 

O mesmo ponto para a cláusula 10.3. da ISO 56002:2019 é bastante sucinto, referindo apenas a necessidade 

da organização melhorar continuamente a aptidão, adequação, eficácia e eficiência do SGI. 

 

- Análise dos resultados dos relatórios obtidos pela ferramenta Innovation Scoring 

Relativamente aos resultados obtidos com a análise dos relatórios feitos pela ferramenta Innovation 

Scoring, verificam-se diferentes aspetos dentro dos quais o facto de que, apesar de haver uma promoção da 

inovação no seu Manual da Qualidade ao se abordar a troca de conhecimentos com fornecedores, as parcerias 

com universidades e formações aos colaboradores, não existe uma intervenção nos aspetos de inovação da 

organização por parte da gestão de topo, sendo estes aspetos trabalhados de forma transversal dentro da 

empresa. 

Relativamente às suas capacidades intelectuais, embora aposte na execução de um levantamento de 

necessidades de formação a colaboradores e um investimento no desenvolvimento de pessoas, não executa 

nenhuma avaliação do desempenho, questionários de autoavaliação, nem questionários de satisfação dos 

colaboradores face à inovação. Para além disso, empresa X também confirma não incentivar novas ideias e não 

criar ou manter canais disponíveis ou de fácil acesso que estimulem a criatividade ou que criem condições para 

o desenvolvimento de uma cultura de inovação de sucesso.   

Quanto ao modo como esta gere as competências internas de inovação destaca-se a falta de ferramentas de 

gestão da inovação ou de uma estruturação de processos de submissão ou de valorização de ideias, sendo estas 

captadas de forma pontual e informal, não existindo nenhum procedimento ativo que defina critérios de 

avaliação das ideias desenvolvidas/por desenvolver que defina medidas de incentivo para as mesmas ou que 

proteja os conhecimentos dos colaboradores. Como aspetos mais positivos a empresa demonstra ter processos 

formalmente instituídos para acompanhar e organizar os seus processos de IDI; ter atividades definidas com o 

devido planeamento, acompanhamento e indicadores de desempenho (embora que apenas para o departamento 

de produto).  

A nível de recursos a organização dispõe os recursos que são necessários e indispensáveis ao desempenho 

e desenvolvimento ambicionado das suas atividades de I&D, apresentando e fornecendo as condições 
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necessárias para que se procedam as construções de protótipos.  

Em termos de comunicação interna constatam-se falhas no processo de comunicação e na definição dos 

canais de informação, uma vez que a partilha de informação efetua-se maioritariamente através de 

comunicações informais, reuniões onde apenas alguns membros colaboradores da empresa participam e/ou 

através de uma caixa mail, que não se encontra acessível a todos os colaboradores. Segundo as análises feitas 

aos relatórios do IS existe uma perceção generalizada de que os agentes integrantes da organização podem não 

receber atempadamente as informações de que necessitam, podendo tal situação colocar em causa ou 

influenciar negativamente o processo pelo qual são responsáveis. Embora exista uma mobilidade e colaboração 

interdepartamental, estas debruçam-se essencialmente no desenvolvimento e/ou otimização do produto, sendo 

as equipas que a empresa define de forma não rotineira também essencialmente voltadas para o Departamento 

de Produto. Também se constata que a empresa faz uma forte aposta no desenvolvimento de novos produtos e 

de equipamentos (cuja preocupação assenta na obtenção de rendimentos e eficiência máximos nos pontos-

chave da empresa), havendo um foco quase que total na otimização e resolução de problemas somente nos 

processos produtivos.  

Outro aspeto relevante é o facto de a empresa não divulgar transversalmente a todos os níveis os seus 

objetivos e estratégias de inovação e, no que concerne a questão do seu planeamento no que respeita ao seu 

domínio de inovação, demonstra-se aquém do expectável, uma vez que as suas atividades de gestão e controlo 

nem sempre são efetuadas conforme previsto mesmo que existam processos formalmente instituídos para 

acompanhar e organizar os seus processos de IDI. 

Entrando no domínio do seu networking externo, a empresa revela dispor de um grande conhecimento de 

mercado, apresentando-se consideravelmente desenvolvida revelando um forte interesse e preocupação pelos 

seus clientes externos. Como prova disso temos o facto de a mesma prezar por comprar as suas matérias-primas 

a fornecedores externos; procurar estar presente em feiras internacionais; possuir um website onde constam as 

informações e contactos da empresa, assim como os seus valores, produtos comercializados e respetivas 

descrições; avaliar a satisfação e investir nos relacionamentos com os seus clientes por meio de visitas às 

fábricas, formações e feiras; realizar prospeções aos clientes a fim de obter inputs para a conceção e 

desenvolvimento de produtos melhor adaptados às necessidades dos mesmos; cooperar com os seus 

fornecedores com o intuito de desenvolver matérias-primas de qualidade; prestar assistência técnica em 

questões relacionadas com a aplicação dos produtos que comercializa para cada cliente; ser uma parceira 

privilegiada de fornecedores com validações de ensaios; possuir protocolos com diversas entidades; possuir 

parcerias com centros de I&D; etc. 

Aspetos nos quais a empresa deverá reconsiderar são o facto de esta não medir a contribuição das suas 

atividades de IDI e não medir a contribuição do capital intelectual para o seu desempenho financeiro. Também 

o facto de não medir o impacto que a inovação atual apresenta sobre a sua quota de mercado e sobre a expansão 

da empresa para novos mercados deverá ser reconsiderado, uma vez que tais medições permitem avaliar o 

impacto da inovação no prestígio da marca. 

Em termos gerais, e com base na média das pontuações obtidas como resultado do autodiagnóstico dos três 

relatórios, visto serem todos referentes a um mesmo período de tempo e teoricamente complementares entre 

si, as conclusões que se retiram evidenciam uma pontuação inferior para o domínio dos “Resultados” – 24,56% 



 

117 

 

– e uma pontuação superior para o domínio “Recursos” – 37,59% (Figura 26).  

 

Figura 26 – Posicionamento do estado de inovação da organização 

Quanto às ponderações presentes na ferramenta IS estas agem como um limite máximo até onde cada 

domínio pode chegar, sendo esse limite o valor ambicionado pelas organizações. No caso da organização em 

estudo, a figura 27 apresenta a comparação entre a ponderação associada a cada domínio e a pontuação 

efetivamente obtida. 

 

Figura 27 – Innovation Scoring por dimensão 

Os dados presentes em ambas as figuras anteriormente apresentadas preconizam a ideia de que a 

organização, embora detenha os recursos humanos e físicos necessários ao desenvolvimento da sua IDI, não 

revela resultados significativos que demonstrem uma gestão eficaz do seu domínio de inovação. 

Factos presentes nos relatórios como o da organização não contar com a intervenção da gestão de topo em 

aspetos de inovação da organização; não se verificar uma acessibilidade total a meios de partilha de informação; 

não haver uma sistematização de toda a informação comunicada internamente, sendo esta comunicada através 

de canais informais; não se verificar uma gestão do conhecimento efetiva; não se criarem condições para uma 

cultura de inovação transversal a toda a organização; não haver uma partilha da estratégia de inovação por 

todos os colaboradores; não haver uma exploração total do mundo online (e-commerce); não se contar com 

planeamentos de formação desenvolvidos ao nível de atitudes e comportamentos favoráveis a inovação: não 

haver incentivos a novas ideias; não se estabelecerem canais de estímulo à criatividade; não se contar com 
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nenhuma plataforma de captação de ideias; de existirem colaborações internas somente ao nível do estritamente 

necessário; se procurar frequentemente pela otimização ou resolução de problemas que incidam apenas nos 

processos produtivos; etc. levam a concluir que a organização ainda não atingiu o seu potencial máximo de 

inovação. 

Tal fica evidenciado com base na média de todos os quocientes, média essa que corresponde a 30,17%, o 

que indica que a empresa X possui uma margem significativamente considerável para que possa implementar 

melhorias no modo como planeia, monitoriza, age e avalia a sua gestão que sirvam de catalisador não só para 

o aumento da motivação e produtividade interna, como também para a reputação e imagem externa da própria 

organização. 

- Análise das respostas ao documento de avaliação da perceção da empresa quanto a uma possível adoção 

da ISO 56002:2019 

Na tentativa de avaliar o grau de interesse e o grau de pertinência que a ISO 56002:2019 apresenta na ótica 

da empresa X e tomando como base a análise feita ao preenchimento do questionário de avaliação da perceção 

da organização quanto ao modo como encara uma possível integração entre o seu SGQ e um futuro SGI, 

destacam-se os seguintes resultados: 

Domínio 

(Benefícios Internos) 
Situação 

Estratégico 

No domínio estratégico constante no inquérito, a empresa X revela que a ISO 

56002:2019 terá como benefício o facto de: 

 Possibilitar um melhor entendimento global da organização e aumento 

da eficácia; 

 Facilitar a melhoria contínua; 

 Permitir uma maior transparência.  

Quanto a possíveis benefícios, a empresa X prevê a possibilidade da ISO 

56002:2019: 

 Levar ao alcance de uma visão holística e a melhores tomadas de decisão; 

 Induzir à criação de valor e melhoria da vantagem competitiva e 

planeamento estratégico da organização;  

 Diminuir a complexidade da gestão interna; 

 Reduzir riscos; 

 Melhorar a aceitação pela gerência geral da empresa; 

 Tornar o seu sistema de gestão mais simples e mais focado na 

organização. 

Por último, a empresa X considera que a ISO 56002:2019 não apresenta 

qualquer benefício no que concerne à redução dos custos de gestão. 
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Tático/Funcional 

Relativamente ao domínio tático/funcional a empresa X revela que a ISO 

56002:2019 terá como único benefício o facto de evitar duplicações de esforços. 

Quanto aos possíveis benefícios, a empresa considera que o guia de orientação 

poderá: 

 Levar a uma melhor compreensão e uso de sistemas da organização; 

 Reduzir custos e tornar a reengenharia mais eficiente; 

 Melhorar a transferência e o desenvolvimento tecnológico; 

 Possibilitar uma maior flexibilidade e mais oportunidades para incluir 

outros sistemas; 

 Permitir a otimização dos seus recursos. 

Por último, a empresa X considera que a ISO 56002:2019 não apresenta 

qualquer benefício no que concerne: 

 A economização de tempo para adotar sistemas diferentes, ainda que 

existam objetivos comuns de melhoria contínua; 

 A uma maior utilização das sinergias entre os padrões de SGQ e SGI. 

Operacional 

Neste ponto a empresa demonstra apenas acreditar em possíveis benefícios da 

normativa de orientação no que respeita: 

 À possibilidade de permitir melhores auditorias múltiplas; 

 À redução na duplicação de políticas, procedimentos e registos; 

 Ao desempenho operacional feito em conjunto. 

Recursos Humanos 

Neste aspeto a empresa X revela que a ISO 56002:2019 terá como único 

benefício o facto de permitir melhorar a cultura da empresa 

Quanto a possíveis benefícios, a empresa revela o facto desta ISO: 

 Melhorar a comunicação e partilha de informações entre diferentes níveis 

organizacionais; 

 Melhorar a definição de responsabilidades; 

 Otimizar as atividades de formação. 

Por último, a empresa X considera que a ISO 56002:2019 não apresenta 

qualquer benefício no que respeita a maiores níveis de motivação do pessoal e 

menores conflitos interfuncionais. 
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Domínio 

(Benefícios Externos) 
Situação 

Ambiente 

institucional 

A empresa X acredita que a ISO 56002:2019 não apresenta qualquer 

benefício no que concerne à efetivação de respostas mais eficazes a mudanças 

nas condições externas. 

Envolvimento dos 

stakeholders 

Relativamente a este domínio a empresa X revela que a ISO 56002:2019 terá 

como único benefício o facto de incrementar não só a confiança do cliente, como 

também a imagem positiva da empresa. 

Quanto aos possíveis benefícios, a empresa considera que a normativa poderá 

implicar: 

 Uma presumível orientação mais forte voltada para o cliente; 

 Um melhor escopo para contribuição das partes interessadas. 

Certificação* 

Em relação a este domínio, a empresa acredita que a ISO 56002:2019 trará o 

benefício de implicar um processo de adoção simplificado. 

Como possível beneficio a empresa X prevê uma implicação das normas e 

requisitos do seu sistema de gestão. 

 Possibilidade de uma futura 56001* 
 

Domínio 

(Dificuldades Internas) 
Situação 

Estratégia 

Segundo a empresa X, a adoção da ISO 56002 apresenta um problema para a 

organização: o risco de criar um rank de sistemas por diferentes áreas de 

responsabilidade.  

A empresa assume não haver nenhum problema associado à possível 

implementação da ISO 56002:2019 que se relacione com: 

 A falta de planeamento estratégico; 

 Dificuldades em organizar um sistema de gestão integrado. 

Táticos/Funcionais 

A empresa vê problemas no facto de: 

 A combinação e integração efetiva dos diferentes sistemas nem sempre 

ser clara e de muitas vezes haver uma falta de estrutura real na qual se 

constrói um sistema integrado. 

 Haver custos associados às várias auditorias 

Quanto aos aspetos abaixo indicados a empresa afirma a inexistência de 

problemas: 

 Falta de recursos; 

 Integração dos objetivos, processos e recursos no sistema de gestão. 

Quanto a possíveis problemas, a empresa assume apenas possíveis 

dificuldades após a implementação do sistema de gestão integrado causadas pelo 

design ou implementações ineficazes. 
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Operacionais 

Ao nível operacional, a empresa prevê possíveis problemas relacionados com 

o aumento de burocracias. 

A empresa revela não ver qualquer problema ou dificuldade relacionada 

com a preparação de relatórios dos resultados de integração. 

Recursos Humanos 

Neste domínio poderá existir possíveis problemas relacionados com: 

 A cultura organizacional; 

 A falta de conhecimento do processo, resultando em atrasos na 

integração. 

Quanto a problemas que não se verificam a empresa refere: 

 Receio de perder emprego; 

 Conflitos interfuncionais devido a diferentes interesses e motivações; 

 Atitudes e comportamentos de pessoas; 

 Perda de poder de algumas funções na hierarquia. 

 

Domínio 

(Dificuldades Externas) 
Situação 

Ambiente institucional 

Neste aspeto a empresa vê como possíveis problemas: 

 Mudanças nos regulamentos e diretrizes; 

 Falta de apoio do governo. 

Envolvimento dos 

stakeholders 

A empresa considera não haver problemas quanto às perceções sobre 

quem são os principais stakeholders. 

Certificação* 

Na possibilidade de uma futura certificação a empresa X considera 

possíveis problemas tais como: 

 Uma harmonização insuficiente dos padrões das séries ISO 9000 e/ou 

ISO 14000; 

 A existência de sistemas de gestão baseados em modelos diferentes; 

 Diferenças nos elementos gerais das normas e nos seus requisitos 

específicos; 

 Falta de experiência, formação e uso de consultores. 

A mesma revela não haver nenhum problema relativamente: 

 À falta de apoio por parte das organizações por parte das organizações 

de certificação; 

 À existência de diferentes métodos de integração. 

 Possibilidade de uma futura 56001* 
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Com base no percentil das respostas fornecidas a cada domínio do inquérito (figura 28), constatou-se que, 

de forma geral, a empresa X considera que a ISO 56002:2019 poderá resultar em maior escala em possíveis 

benefícios internos (65,5%) e externos (50%) para a empresa, demonstrando desta forma a incerteza que sente 

não só em relação aos conteúdos do guia, como também do tipo de influência que estes terão nos seus 

processos. A mesma acredita ainda que, de forma geral, não terá dificuldades a nível interno (56,3%) no 

processo de implementação do guia de orientação, revelando, no entanto, um forte receio relativamente a 

possíveis dificuldades ao nível externo (70%). 

  

  

Figura 28 – Respostas aos domínios de cada benefício e dificuldade previstas com a adoção das recomendações da ISO 

56002:2019 

Para uma compreensão mais direta e simplificada, em termos gerais constata-se que a empresa apesar de 

possuir algum receio quanto a possíveis benefícios (57,7%) e dificuldades (47,5%), quando comparados os 

benefícios (26,25%) e não benefícios (16,5%) previstos, assim como as dificuldades (9,4%) e não dificuldades 

(43,15%) previstas observa-se que a empresa acredita que a ISO 56002:2019 trará mais benefícios e reduzidas 

dificuldades durante o processo de adaptação/integração (figura 29). 
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1– Possível benefício    

2 – Sem benefício    

3 – Benefício 

 
1– Possível problema    

2 – Problema    

3 – Sem problema 

Figura 29 – Perceção generalizada quanto aos benefícios e dificuldades previstas com a adoção das recomendações da 

ISO 56002:2019 

 

Considerando todos os dados e informações dos três documentos anteriormente apresentados e discutidos, 

passa a ser possível retirar algumas conclusões que descrevem não só o modo como a inovação é encarada e 

executada no meio interno da empresa X, como também o tipo de expectativas e receios que esta possui 

relativamente a uma possível implementação da ISO 56002:2019. 
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5. Conclusão 

O trabalho realizado nesta dissertação teve como objetivo averiguar se a estrutura e conteúdo das normas 

ISO 9001:2015 e ISO 56002:2019 entram em conflito ou se de facto são complementares entre si, podendo as 

atividades, processos ou ações relacionados com os parâmetros mandatórios da ISO 9001:2015 já 

implementados numa empresa ser utilizados como ponto de partida para a implementação de um sistema de 

gestão da inovação.  

Para este estudo ser possível, foi necessário realizar, numa primeira fase, uma solicitação, estudo e análise 

do acervo relacionado com o sistema de gestão da qualidade de uma empresa – empresa X – com o intuito de 

investigar qual o grau de correlação e presumível integração entre o que fora previamente implementado 

segundo as especificações da NP EN ISO 9001:2015 e as recomendações evidenciadas na ISO 56002:2019. 

Para esta fase, dada a incompletude de determinadas informações que seriam relevantes para uma correta 

análise de cada ponto normativo, recorreu-se à redação de um conjunto de questões dirigidas ao responsável 

do departamento de Qualidade e à Administração da empresa X que pretenderam colmatar essa necessidade. 

Numa segunda fase, foi necessário perscrutar o estado geral das atividades de inovação da empresa tendo, 

para tal, sido feita uma análise a relatórios de autodiagnóstico obtidos em 2011 com recurso à ferramenta 

Innovation Scoring. Tal perscruta pretendeu, essencialmente, apurar em que posição do espetro da inovação a 

organização se encontraria tendo em conta o tipo informações descritas nestes sobre o planeamento e modo de 

execução da sua gestão da inovação. Apesar de tais relatórios terem sido elaborados no ano 2011, foi 

assegurado pelo responsável do departamento da Qualidade que o mesmo estaria praticamente idêntico áquilo 

que se verifica atualmente no meio interno organizacional, tornando, assim, todo o processo de análise viável 

e válido. 

Numa terceira e última fase foi considerado um estudo doutoral de Simon (2012) que incidiu no tema de 

integração de sistemas, designadamente o tipo de benefícios e dificuldades internas e externas existentes ou 

potencialmente existentes que estes acarretariam para as organizações, e elaborou-se um questionário de 

avaliação da perceção da empresa X relativamente a estes aspetos, de modo a aferir qual o seu juízo e potenciais 

receios associados à integração do seu SQG com um futuro SGI. 

Com o resultado da análise do acervo de SGQ conclui-se que a empresa X revela uma visão da inovação 

essencialmente orientada para a conceção e desenvolvimento de produtos e equipamentos. Tal se afirma com 

base na constatação vários factos, como o facto da empresa revelar contar com processos predefinidos para a 

obtenção de valor a partir da implementação de soluções de produto obtidas a partir dos outputs das atividades 

de prospeção feitas aos seus clientes do mercado nacional (inquéritos de satisfação) e mercado externo (visitas 

presenciais). Com tais processos a empresa consegue adquirir os inputs de que necessita para a conceção e 

desenvolvimento de produtos melhor adaptados às necessidades dos seus clientes. 

Embora tal tipo de inovação ao nível dos seus produtos seja necessária e de certa forma coerente com o 

abordado na ISO 56002:2019, a empresa não revela investir noutros tipos de inovação igualmente relevantes, 

nomeadamente a inovação organizacional e inovação processual. 
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 Tal foco no produto compreende-se pelo facto de existir uma crescente exposição a mercados cada vez 

mais rápidos e exigentes, o que faz com que a política da empresa acabe por se basear na competitividade e 

sustentabilidade.  

Segundo a documentação facultada a empresa rege-se considerando quatro fatores chave: - otimização de 

recursos; - qualidade de produtos/serviços; - expetativas dos clientes; - melhorias dos processos. Dito isto, e 

considerando toda a análise feita à documentação facultada, conclui-se que os três primeiros fatores 

anteriormente referidos são efetivamente colocados em prática e alcançados sem que hajam problemas de 

carácter significativo. Contudo, no fator chave “Melhoria de processos” ainda se verifica uma considerável 

margem para que se evolua e/ou aperfeiçoe o desempenho interno operacional organizacional.   

Tendo em mente o facto de que quem está por detrás de todo o processo produtivo são os colaboradores e 

que parte deles possui uma expressiva experiência resultante da prática que foram adquirindo no decorrer do 

seu tempo de serviço, a empresa poderia desbloquear ações que procurassem transformar tais experiências e 

conhecimentos cativos nas mentes destes em ações ou processos funcionais que a ajudassem a obter um 

rendimento ainda maior com os seus processos operacionais. Utilizando os inputs fornecidos pelos 

colaboradores, quer por meio de questionários de satisfação, quer por meio de questionários de avaliação de 

necessidades e preferências relacionadas com questões comunicacionais, motivacionais e operacionais, a 

empresa poderá vir a reunir as condições necessárias para desenvolver ações de melhoria ainda mais eficazes 

e/ou desenvolver iniciativas de inovação que incrementem, a longo ou curto prazo, a sua vantagem competitiva 

perante o mercado onde opera. 

Também com a análise do acervo do SGQ da empresa se pôde verificar que esta implementa um conjunto 

significativo de práticas no domínio da qualidade que poderão apoiar e facilitar a formalização de um SGI. Não 

obstante, verifica-se que, por forma a garantir uma correta e adequada transição para um SGI, a empresa deverá 

procurar seguir as orientações apresentadas ao longo de toda a ISO 56002:2019, uma vez que esta não só revela 

alguns exemplos objetivos da implementação de certas práticas, como explicita categoricamente os pontos-

chave que deverão constar nos processos e/ou iniciativas de inovação para que se assegure o êxito total das 

suas atividades de inovação. 

Abordando a segunda fase da investigação relativa à análise dos relatórios do IS, conclui-se que, de forma 

geral, a empresa apesar de contar com algumas atividades de inovação, age de forma maioritariamente reativa 

no que respeita a boas práticas de inovação e/ou encontra-se com iniciativas de inovação organizacional muito 

pouco desenvolvidas. 

Ao se analisarem os três relatórios do IS ficaram claros dois aspetos, o facto de se verificar uma falta de 

consonância entre si em termos de pontuações e de alguns conteúdos e o facto de, com base na média dos três, 

se verificar um menor quociente para a dimensão “Resultados” e um maior quociente para a dimensão 

“Recursos”, o que significa que em termos de recursos a empresa X não apresenta uma incapacidade ou 

dificuldades em disponibilizar e alocar grande parte dos seus recursos às atividades que os requerem; e que o 

problema assenta na efetivação ou eficácia dos resultados. Um último aspeto a ressaltar é o facto de se ter 

verificado alguma confusão entre os conceitos “Abordagem” e “Aplicação” requeridos ao longo do 

autodiagnóstico, sendo que por vezes a “Abordagem” descrita pela empresa não correspondeu ao que era 

pedido, isto é, não evidenciou a sua perspetiva sobre o(s) tópico(s) em questão; e a “Aplicação” descrita nas 
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diferentes dimensões por vezes não revelou na íntegra o modo como a empresa realmente atuava no que 

concerne aos tópicos que lhe eram correspondentes. 

Por último, referir que do inquérito remetido à empresa sobre os benefícios e dificuldades potenciais 

resultantes da integração do seu sistema de gestão com um possível futuro SGI conseguiu-se apurar não só o 

facto de esta considerar existirem possíveis benefícios internos e externos associados à adoção da ISO 

56002:2019, como também o facto da mesma acreditar não vir a ter grandes dificuldades futuras a nível interno 

durante o processo de implementação e adaptação das recomendações transmitidas no guia de orientação, 

corroborando, assim, os resultados que foram obtidos no IS - a inexistência de problemas ao nível de recursos 

humanos ou físicos. Contudo, apurou-se também um certo receio da empresa quanto a possíveis dificuldades 

a nível externo que poderão advir da integração dos seus processos de acordo com a ISO 56002:2019. 

Considerando todas estas informações resultantes da investigação colocada em prática, conclui-se que 

existe de facto um interesse e capacidade por parte da empresa em avançar com a integração do seu SGQ com 

uma futura implementação de um SGI. Apesar de ser uma empresa pouco proactiva no campo da inovação 

organizacional e processual, a mesma conta com as infraestruturas e recursos apropriados para poder 

desenvolver sistemas e mecanismos inovadores que incrementem o seu valor no mercado. No entanto, a mesma 

deverá ter em mente que numa primeira fase deverá procurar não só implementar as cláusulas referidas no guia 

de orientação ISO 56002:2019 e promover um maior envolvimento dos seus colaboradores na definição dos 

seus objetivos e estratégias de inovação para melhorar a sua cultura de inovação, como também ponderar em 

realizar periodicamente avaliações da sua performance inovadora, utilizando como auxiliar as ferramentas que 

foram sendo descritas no corpo do trabalho ou outras que considere serem mais pertinentes, de modo a que 

consiga, ao longo do tempo, comparar as suas atividades, tecnologias, competências, etc. com a de outras 

entidades operantes no seu mercado, a fim de conseguir obter uma melhor perceção da sua posição ao nível 

processual e operacional, e incrementar a sua vantagem competitiva perante a sua principal concorrência. 
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 Innovation Scoring – Empresa X 

CONDIÇÕES QUESTÃO DIAGNÓSTICO ABORDAGEM & APLICAÇÃO 

Cultura 

1. 

 Manual da Qualidade promove a inovação ao abordar a troca de 

conhecimentos com fornecedores; as parcerias com universidades e 

formações aos colaboradores que se verificam na organização; 

 A organização possui na sua missão tanto os valores de inovação como os 

valores de melhoria contínua que detém; 

 A gestão de topo não intervém, por norma, nos aspetos de inovação da 

organização, sendo a inovação trabalhada de forma transversal. 

Abordagem: 

 Visão declarada no website; Objetivos e Missão da Qualidade; 

Objetivos estratégicos. 

 

Aplicação: 

 Existe uma abertura à proposta de melhorias, embora o ambiente 

não promova este tipo de iniciativas; 

 O tempo de resposta a propostas de melhoria por vezes é 

demasiado longo (pouca flexibilidade/disponibilidade para 

analisar propostas e acomodar a melhoria). 

2. 

 Empresa voltada para o mercado externo, exportando 80% da sua produção 

para todo o Mundo, tendo filiais localizadas em 3 continentes. 

 Efetua-se a compra de matérias-primas a fornecedores externos, havendo 

diversas parcerias em processos de I&D; 

 Toda a organização tem conhecimento da importância da 

internacionalização (descrito no MQ); 

 Todos os colaboradores estão sensibilizados para o peso da exportação na 

faturação; 

 Há uma presença em feiras internacionais. 

Abordagem: 

 O ADN da empresa passa pela promoção de uma abertura 

internacional. 

 

Aplicação: 

 Presença nos mercados; 

 Partilha de informação com fornecedores-chave; 

 Noção dos maiores grupos internacionais que atuam como 

referências no mercado. 



 

 

3. 

 Descrita sob forma de procedimento no SGQ; 

 Partilha de informação através de reuniões e caixa-email (não acessível a 

todos); 

 A comunicação interna é feita, maioritariamente, através de canais 

informais, não se encontrando sistematizada; 

 Os agentes podem não receber atempadamente as informações de que 

necessitam; 

 Não existe uma gestão do conhecimento efetiva. 

Abordagem: 

 Transmissão de um manual de acolhimento; 

 Sistema de gestão de abordagem por processos e suas interfaces; 

 Plano de reuniões; 

 Bases de dados de partilha e informação. 

 

Aplicação: 

 A informalidade domina os processos de comunicação; 

 Não existem espaços suficientes de partilha de 

informação/reuniões intra e interdepartamentais.  

4. 

 Embora não esteja descrito em todos os departamentos, está implícito que 

existe uma abertura/autonomia para melhorias de 

produtos/processos/equipamento, sem penalizar (custos de 

desenvolvimento); 

 O entendimento do empreendedorismo e da capacidade de assumir riscos 

depende dos líderes de cada setor. 

Abordagem: 

 Não existe uma cultura de promoção do empreendedorismo. 

 

Aplicação: 

 Se apresentadas iniciativas, existe abertura para a sua análise; 

 Existe uma concentração no topo hierárquico no que respeita a 

legitimidade para assumir riscos. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

CONDIÇÕES QUESTÃO DIAGNÓSTICO ABORDAGEM & APLICAÇÃO 

Liderança 

5. 

 A missão e valores no MQ da organização incutem o espírito de 

inovação/captação de conhecimento; 

 Surge pontualmente, não acontecendo de forma sistemática; 

 É transmitida uma visão inovadora através de reuniões planeadas (ex. 

acompanhamento dos objetivos); 

 Não existe uma divulgação transversal a todos os níveis, dos objetivos e 

estratégias; 

 Tanto os comerciais, como filiais encontram-se atentos a novos 

produtos/preços. 

Abordagem: 

 A gestão de topo transmite apenas formalmente ou de forma 

reativa princípios de inovação para a empresa. 

 

Aplicação: 

 Os resultados do que se considera uma visão de inovação são 

essencialmente orientados para produto e equipamento. 

 Na prática, as métricas estão essencialmente associadas a 

objetivos de vendas e rentabilidade. 

6. 

 Inicialmente reativa onde se efetuava uma adaptação de pessoas para dar 

resposta as necessidades da empresa; 

 Atualmente existe planeamento para preparar colaboradores na estrutura de 

liderança, não sendo, porém, aplicável a todos os colaboradores nem aplicável 

de forma sistemática; 

 A alteração das estruturas é feita pontualmente, quando motivada por eventos 

não planeados, sendo a formação dos novos elementos não planeada; 

 Na admissão de novos colaboradores não há participação da administração no 

sentido de os sensibilizar para a necessidade de inovar. 

Abordagem: 

 Não está previsto nenhum sistema de acompanhamento que 

detete necessidades de adaptação. 

 

Aplicação: 

 Em situação de necessidade existe uma abertura para a tomada 

de medidas de adaptação. 



 

 

7. 

 A liderança é aberta a iniciativas inovadoras (novos produtos/equipamentos), 

promovendo todas as condições/recursos e delegando 

responsabilidades/autonomia; 

 Não se verifica um elevado grau de pro-atividade por parte da gestão de topo 

no sentido de promover o surgimento de líderes. 

Abordagem: 

 Não estão formalizados meios para este tipo de 

acompanhamento, estando, no entanto, informalmente presente 

nas preocupações da gestão de topo. 

 

Aplicação: 

 Em casos extremos existe uma reação: criação de 

oportunidades para novos líderes dando-lhes espaço e 

autonomia. 

8. 

 A gestão de topo apoia/incentiva quando apresentadas as inovações; 

 Não é divulgada uma política de IDI na organização; 

 Não são criadas condições para uma cultura de inovação; 

 Não são estabelecidos objetivos de IDI; 

 Pontualmente são disponibilizados recursos para IDI (alocação de recursos 

humanos e financeiros); 

 Não há revisão periódica dos resultados/sistema de IDI. 

Abordagem: 

 Formalmente a intenção está retratada nos documentos 

públicos; 

 Não está para além dos objetivos estratégicos definidos; 

 A operacionalização não é evidente. 

 

Aplicação: 

 Não existem auditorias; 

 Pedido de evidências sobre projetos em curso. 

 



 

 

CONDIÇÕES QUESTÃO DIAGNÓSTICO ABORDAGEM & APLICAÇÃO 

Estratégia 

9. 

 Não são envolvidos os colaboradores na definição da estratégia; 

 Existe estratégia de inovação em consonância com a estratégia global, no 

entanto, não está definida para todos os departamentos, nem partilhada por 

todos os colaboradores. 

Abordagem: 

 Formalmente a intenção está retratada nos documentos públicos; 

 Não existe um envolvimento formal dos colaboradores. 

 

Aplicação: 

 A recolha de informação efetua-se por meio de processos 

informais; 

 Existência de um grupo de trabalho interdepartamental que 

estudou a segmentação e posicionamento da empresa X; 

 Análise de processos – oportunidades. 

10. 

 A organização estabelece objetivos com vista à gestão das atividades de IDI; 

 Pontualmente é efetuada a calendarização dos projetos de IDI; 

 É uma abordagem definida sem planeamento a médio e longo prazo. 

Abordagem: 

 Os objetivos estratégicos (longo prazo) referem essa 

preocupação/estratégia; 

 Não existe plano de ação (médio prazo). 

 

Aplicação: 

 Existe uma atitude reativa perante as alterações de mercado e 

regulamentações. 



 

 

11. 

 Não existe um plano definido de Marketing; 

 O Marketing fornece o apoio necessário à inovação através de análises de 

mercado (produtos, preços e campanhas), do acompanhamento da 

concorrência, da indicação de potenciais/novos mercados e do 

acompanhamento do produto no mercado; 

 Tendo em consideração as novas tecnologias existentes, a empresa não as 

explora da melhor forma (ex. website pouco desenvolvido). 

Abordagem: 

 Capacidade de comunicação; 

 Marketing responde a necessidades concretas e pontuais; 

 A inovação é utilizada como argumento de Marketing mas de 

forma pouco consistente; 

 Acompanhamento em reuniões de grupo da presença da marca 

XYZ nos mercados. 

 

Aplicação: 

 Dependendo dos mercados e dos seus gestores são, de certa 

forma, desenvolvidas estratégias de marketing (geral, não 

orientadas para a vertente ‘inovação’); 

 Campanha de promoção XYZ, etc. como produtos inovadores. 

12. 

 É prática corrente da organização seguir atentamente e passivamente o 

mercado e a concorrência (em feiras internacionais e através da consulta dos 

seus websites); 

 Abordagem definida claramente no SGQ tendo em conta a diversidade dos 

mercados; 

 Aquando o lançamento de novos produtos efetua-se uma análise de 

tendências da procura com visitas dos gestores setoriais, meetings e 

informações das filiais. 

 Aplicação há muito desenvolvida, todavia não excelente uma vez que 

depende dos agentes locais envolvidos. 

Abordagem e aplicação: 

 Partilha de informação com fornecedores; 

 Acompanhamento de clientes; 

 Recolha de elementos diretamente nos utilizadores 

 Serviço de monitorização de patentes; 

 Presença em feiras internacionais; 

 Acompanhamento da evolução dos produtos da concorrência. 



 

 

RECURSOS QUESTÃO DIAGNÓSTICO ABORDAGEM & APLICAÇÃO 

Capital 

Humano 

13. 

 Resposta às necessidades através de formação; 

 Não existe uma avaliação do desempenho, questionários de autoavaliação, 

nem questionários de satisfação dos colaboradores face à inovação; 

 A organização reage às necessidades de capital humano; 

 A aplicação da política é setorial e essencialmente pautada pelos líderes. 

Abordagem e aplicação: 

 Para determinadas funções e necessidades, essencialmente 

relacionadas com o desenvolvimento de produto e 

equipamentos, existe essa preocupação 

 Não é transversal a todas as funções e atividades. 

14. 

 Formação como resultado de uma necessidade; 

 Planeamento de formação pouco desenvolvido a nível de atitudes e 

comportamentos favoráveis à inovação; 

 Existe formação planeada anualmente, direcionada para a inovação. 

Abordagem e aplicação: 

 A formação orienta-se para fazer face a necessidades de 

atualização/melhoria de conhecimentos técnicos; 

 Existem casos pontuais de formação na seguinte área: “Proteção 

de Propriedade Intelectual, Sistemas de Investigação, 

Desenvolvimento & Inovação”. 

15. 

 Faltam canais de estímulo à criatividade (ex. concursos de ideias) disponíveis 

e de fácil acesso a todos; 

 Faltam incentivos a novas ideias; 

 A captação de ideias é efetuada de forma pontual e informal; 

 Não existe nenhuma plataforma de captação de ideias. 

Abordagem: 

 Não existem procedimentos formais ou informais. 

 

Aplicação: 

 As iniciativas surgem espontaneamente sem que tenha havido 

um estímulo exterior. 

 

RECURSOS QUESTÃO DIAGNÓSTICO ABORDAGEM & APLICAÇÃO 

Competências 16. 

 O planeamento da evolução de competências é maioritariamente setorial. 

Existe, de facto, algumas áreas em que é desenvolvida mas não é transversal a 

toda a organização; 

 A avaliação, planeamento e evolução das competências é feita pontualmente e 

não de forma sistemática. 

Abordagem: 

 Existe conhecimento e acompanhamento das necessidades da 

empresa em termos de funções críticas. 

 

Aplicação: 

 Não resulta um plano formal. 



 

 

17. 

 Existem competências definidas somente no Departamento de Produto; 

 Existe um planeamento e coordenação de algumas atividades de IDI, não se 

verificando a sua aplicação em toda a organização; 

 Não existem ferramentas de gestão de inovação. 

Abordagem: 

 Existe uma abordagem organizada e bem definida no que 

respeita ao desenvolvimento de produto; 

 É efetuado o acompanhamento tecnológico (ex. patentes, 

concorrentes, etc.); 

 Existem competências internas necessárias bem identificadas e 

está planeada a resposta a necessidades identificadas. 

Aplicação: 

 Poderá ser melhorada ao nível da comunicação de resultados e 

evolução dos projetos. 

18. 

 Definida na missão; 

 Existem chefias intermédias dedicadas a IDI com as competências técnicas 

adequadas, parcerias com outras empresas/universidades e uma construção de 

protótipos; 

 A organização dispõe de recursos/competências necessárias ao desempenho de 

atividades de I&D, disponibilizando os meios indispensáveis. 

Abordagem: 

 Existe um Departamento de Produto e Operações; 

 Existe um protocolo com pelo menos uma universidade 

portuguesa; 

 Existe uma relação com parceiros tecnológicos e fornecedores. 

 

Aplicação: 

 Falha na sistematização da planificação das colaborações com 

outras entidades. 



 

 

19. 

 Definida no SGQ; 

 Existência de procedimentos/especificações, planeamento, acompanhamento, 

validação e monitorização de resultados; 

 A organização dispõe de quadros altamente especializados, em todos os ramos 

do processo; 

 A organização dispõe de um grande conhecimento do mercado. 

Abordagem: 

 Considera-se que o conhecimento dos processos produtivos é 

um dos pontos fortes da organização; 

 A prestação de serviços apoia as atividades de Marketing e pós-

venda. 

Aplicação: 

 A empresa X é uma empresa que se caracteriza por ter uma 

capacidade de resposta muito flexível; 

 Está identificada a necessidade de se reforçar a capacidade de 

resposta a necessidades de assistência técnica. 

20. 

 As atividades de Marketing estão em consonância com os objetivos 

estratégicos; 

 Existe uma avaliação da satisfação dos clientes; 

 Existe um registo internacional da marca; 

 A notoriedade/excelência da marca é reconhecida em todos os mercados; 

 Verifica-se um relacionamento/comunicação com os clientes (visitas à fábrica, 

formação e feiras); 

 A utilização do comércio eletrónico é inexistente. 

Abordagem: 

 O extremo cuidado na gestão da marca é um ponto forte da 

estratégia de Marketing; 

 A empresa X é um seguidor rápido da concorrência; 

 O posicionamento da marca nos diversos mercados poderá não 

estar alinhado com a estratégia. 

Aplicação: 

 Existem gestores de áreas/clientes; 

 Efetuam-se visitas a clientes e sessões de treino para si 

orientadas; 

 A empresa X UK é utilizada como “laboratório” de testes e 

ensaios de produtos e processos. 

 

 



 

 

RECURSOS QUESTÃO DIAGNÓSTICO ABORDAGEM & APLICAÇÃO 

Relacionamentos 

Externos 

21. 

 Protocolos com diversas entidades; 

 Cooperação com fornecedores para desenvolvimento de matérias-primas; 

 Existe uma estratégia de cooperação em desenvolvimento com entidades 

externas (clientes e parceiros tecnológicos); 

 A empresa X é uma parceira privilegiada de fornecedores com validação de 

ensaios. 

Abordagem: 

 A política de parcerias para projetos de desenvolvimento está 

bem definida. 

 

Aplicação: 

 Estão identificados os principais parceiros – fornecedores, 

Universidades e empresas tecnológicas. 

22. 

 Existe um networking interno não desenvolvido; 

 Existe um networking externo desenvolvido; 

 A empresa X coopera com entidades externas no sentido de recolher 

informações e reforçar a sua rede de contactos; 

 Verifica-se uma disponibilização de recursos por parte da organização (ex. 

seminários, deslocações, etc.); 

 Está definida a rede de contactos (clientes, parceiros tecnológicos, 

fornecedores), mas de forma informal. 

Abordagem: 

 A importância da gestão de contactos é reconhecida pelos 

Quadros de Gestão de Topo; 

 A rede de contactos é informal mas forte, recorrendo-se a esta 

rede constantemente. 

 

Aplicação: 

 É eficiente o uso da rede de contactos. 

 

RECURSOS QUESTÃO DIAGNÓSTICO ABORDAGEM & APLICAÇÃO 

Estruturas 23. 

 Existe uma equipa de projeto de desenvolvimento; 

 Há desenvolvimento de produtos/processos; 

 No Departamento de Produto a estrutura está definida; 

 Definem-se equipas interdepartamentais para o desenvolvimento; 

 Faculta-se os recursos necessários para o desenvolvimento ambicionado; 

 Constroem-se protótipos; 

 Nos restantes departamentos as estruturas não estão definidas. 

Abordagem: 

 Existe um Departamento de Produto, Departamento de 

Operações sendo ambos consistentes com a estratégia e 

necessidades da empresa. 

 

Aplicação: 

 Existem equipas de projeto, estruturas de apoio e informação. 



 

 

24. 

 Existem falhas na comunicação interna; 

 Falta de definição dos canais de informação; 

 A estrutura de gestão do conhecimento está definida no caso do 

produto/especificações técnicas, ao abrigo da certificação de qualidade. 

Abordagem: 

 Existem mecanismos para a gestão do conhecimento ainda que 

não muito formalizados 

 

 

Aplicação: 

 Existe conhecimento crítico centralizado cuja gestão é 

praticamente inexistente; 

 Os mecanismos de partilha de informação não estão 

sistematizados. 

25. 

 Utilização do ERP; Intranet; VoIP; Videoconferências; E-mail; Formação 

em sistemas de informação; 

 Existe a ferramenta Notes. 

Abordagem: 

 Disposição de sistemas de apoio à gestão, não muito orientados 

para o processo de inovação; 

 ERP com integração completa dos sistemas das filiais. 

  

Aplicação: 

 Existem bases de dados organizadas para comunicação; 

 Faltam ferramentas de apoio à gestão de projetos; 

 Faltam ferramentas de organização de informação de mercados. 

 



 

 

PROCESSOS QUESTÃO DIAGNÓSTICO ABORDAGEM & APLICAÇÃO 

Gestão de 

atividades de 

IDI 

26. 

 A organização tem processos formalmente instituídos para acompanhar e 

organizar os processos de IDI; 

 As atividades são definidas com planeamento, acompanhamento e 

indicadores de desempenho (Departamento de Produto).  

 Os processos internos preveem o cálculo/realização de estudos de 

viabilidade; 

 As atividades previstas de gestão e controlo não são sempre efetuadas 

conforme previsto. 

Abordagem: 

 Existe um procedimento para a gestão do desenvolvimento que 

engloba as seguintes etapas – planeamento e organização, 

acompanhamento, controlo dos processos. 

  

Aplicação: 

 Faz-se o planeamento e orçamentação de projetos podem ser 

melhorados; 

 Acompanhamento dos processos pode ser melhorado. 

27. 

 Efetua-se uma análise e acompanhamento do mercado, tratamento de 

inquéritos, acompanhamento de utilizadores (não sistemático); 

 Ao nível estratégico existe uma simulação de previsão de vendas para 

projeto de investimento (ampliação); 

 Ao nível operacional efetuam-se visitas aos clientes e consequentes 

relatórios de visita. 

Abordagem: 

 As formas de acompanhamento de mercado são variadas e 

complementares, mas relativamente informais. 

  

Aplicação: 

 Não existe uma sistematização na compilação de informação de 

mercado.  

28. 

 Não há processos estruturados de submissão ou de valorização de ideias; 

 Não existem processos ativos que estimulem o surgimento de ideias; 

 Não estão definidos critérios de avaliação das ideias nem incentivos para 

as mesmas. 

 Inexistência de processos sistemáticos de gestão de ideias. 



 

 

 

29. 

 Existe uma colaboração interdepartamental (Departamento de 

Produto/Operações; Departamento de Produto/Comercial; Departamento 

de Marketing); 

 Existe mobilidade interdepartamental; 

 É disponibilizado uma manual de acolhimento. 

Abordagem: 

 Para projetos de maior escala são definidas equipas 

interdepartamentais; 

 Existe um plano de reuniões entre departamentos – Técnico-

Comerciais, Desenvolvimento e Exportação. 

  

Aplicação: 

 É disponibilizado uma manual de acolhimento; 

 É efetuado um plano de integração. 

 

30. 

 As equipas são criadas e definidas no Departamento de Produto; 

 Não existem rotinas para a definição/constituição de equipas; 

 Não se garante que as equipas formadas sejam as mais adequadas ao 

desenvolvimento do projeto. 

Abordagem: 

 Para projetos de maior escala estão definidas as rotinas, mas de 

forma informal. 

 

31. 

 Existe planeamento, avaliação de resultados, desvios e auditorias (não 

aplicável a todos os departamentos/desenvolvimentos); 

 Utilização de ferramentas de gestão (bases de dados Lotus muito básica). 

Abordagem: 

 Estão programadas auditorias ao processo de desenvolvimento 

de produto/processo. 

 

32. 

 O desenvolvimento interno de equipamentos tem a preocupação de ter o 

máximo de rendimento e eficiência nos pontos-chave da empresa; 

 Procura-se frequentemente pela otimização/resolução de problemas nos 

processos produtivos. 

Abordagem e Aplicação 

 O ERP é utilizado como plataforma para as empresas do grupo. 

 



 

 

PROCESSOS QUESTÃO DIAGNÓSTICO ABORDAGEM & APLICAÇÃO 

Aprendizagem 

e melhoria 

sistemática 

33. 

 A incorporação das atividades é definida no SGQ; 

 Efetua-se uma análise sistemática de não conformidades, desvios e 

reclamações. 

 Nos processos de desenvolvimento recorre-se a conhecimento de processos 

anteriores; 

 Efetua-se uma medição dos processos chave; 

 Existe uma difusão dos resultados obtidos; 

 Criam-se condições para a aplicação do conhecimento obtido. 

Abordagem: 

 O conhecimento partilha pelos mais experientes é muito 

valorizado; 

 Melhoria contínua de processos e produtos. 

  

Aplicação: 

 Analisam-se processos de não conformidade e reclamações; 

 Reutilização de conhecimento adquirido em processos de 

desenvolvimento anteriores 

34. 

 Na maioria das situações a organização aciona mecanismos, de forma reativa, 

para a adoção de boas práticas; 

 A empresa procura estar atualizada em termos de boas práticas (existe uma 

circulação de revistas especializadas e recorre-se a contactos com 

fornecedores, instituições de ensino e empresas de consultoria para a 

introdução de boas práticas); 

 Existe um manual de boas práticas do ambiente. 

Abordagem e Aplicação 

 As boas práticas da empresa X UK na abordagem ao mercado 

são consideradas no desenho de soluções noutras empresas, 

sendo esse tipo de análise considerada nas estruturas 

organizacionais. 

 

PROCESSOS QUESTÃO DIAGNÓSTICO ABORDAGEM & APLICAÇÃO 

Proteção e 

valorização de 

resultados 

35. 

 Não existem processos definidos; 

 Não há proteção dos conhecimentos adquiridos pelos colaboradores; 

 Realiza-se um estudo económico do registo de patentes; 

 Há um registo pontual de patentes. 

Abordagem e Aplicação 

 Não existem procedimentos ou regras gerais definidas; 

 Os casos são analisados individualmente. 



 

 

RESULTADOS QUESTÃO DIAGNÓSTICO ABORDAGEM & APLICAÇÃO 

Financeiros e 

Operacionais 

36. 

 Não é medida a contribuição das atividades IDI para o desempenho 

financeiro da organização. 

Abordagem e Aplicação 

 Não existem ferramentas de cálculo do retorno do investimento 

das atividades de IDI, de forma geral; 

 Há um acompanhamento do retorno obtido dos 

desenvolvimentos que visam melhorar a produtividade. 

37. 

 Não é medida a contribuição do capital intelectual para o desempenho 

financeiro da organização. 

Abordagem e Aplicação 

 Sim, mas não existem ferramentas de quantificação (ex. 

melhorias de produtividade introduzidas nos equipamentos e 

processos; modelo de utilidade). 

 

RESULTADOS QUESTÃO DIAGNÓSTICO ABORDAGEM & APLICAÇÃO 

Mercado 

38. 

 Não é medido o impacto que a inovação possui sobre a quota de mercado da 

organização e sobre a expansão desta para novos mercados. 

Abordagem e Aplicação: 

 Se os produtos não se situassem num nível de qualidade 

elevado, não seria possível a concorrência direta com os líderes 

mundiais no setor. 

39. 

 É acompanhada e medida a evolução do peso de novos produtos e serviços 

no volume de negócios total. 

Abordagem e Aplicação: 

 Sem comentários. 

40. 

 

 Os clientes reconhecem a empresa X como sendo uma organização detentora 

de uma capacidade inovadora e uma capacidade de resposta as suas 

necessidades; 

 Não é medido o impacto da inovação no prestígio da marca; 

 O desenvolvimento de novos produtos e equipamento tem tido um impacto 

muito positivo na organização; 

 Posicionamento prestigiante no mercado (fornecedor preferencial). 

Abordagem e Aplicação: 

 A contribuição é necessariamente positiva mas não 

conhecemos qual o impacto; 

 Mas os concorrentes reconhecem o nosso valor/qualidade. 



 

 

41. 

 A empresa X não é, de forma geral pioneira da inovação de produtos; 

 O desempenho da organização não provoca alterações significativas na 

envolvente; 

 A marca empresa X demonstra-se relevante. 

Abordagem e Aplicação: 

 Os produtos da empresa X são referência e alvo de engenharia 

inversa, contratipagem, cópias, … 

 A empresa promove o desenvolvimento dos seus produtos 

(com base também nas parcerias existentes entre as quais estão 

as existentes com fornecedores). 

 
 

RESULTADOS QUESTÃO DIAGNÓSTICO ABORDAGEM & APLICAÇÃO 

Sociedade 

42. 

 Esporadicamente são criados estágios universitários. 

 Cria-se emprego na inovação. 
 

43. 

 A empresa gera empregos; 

 Existe uma forte preocupação com a proteção ambiental. 

Componente económica: ++++ 

Componente ambiental: ++++ 

Componente social: N/A. 
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Estudante Ana Jorge de Matos Lopes 
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Unidade Curricular Dissertação 

Curso Mestrado em Gestão 

Questão Problema 

“Da ISO 9001:2015 à ISO 56002:2019 – 

Conflito ou complementaridade? Caso de 

estudo para a implementação de um SGI” 

Orientador da UA Prof. Dr. Daniel Ferreira Polónia 

Orientador da Entidade 

Acolhedora 
--- 



 

 

OBJETIVOS ATIVIDADES A DESENVOLVER 
CALENDARIZAÇÃO 

PREVISTA  

Definir tema de investigação. --- Janeiro 2019 

Analisar “estado de arte”. 

Revisão da literatura disponível em plataformas 

online (publicações, artigos e livros); 

 

Análise e comparação das normas de IDI existentes 

em diferentes países - Portugal, Inglaterra, França, 

Europa e Espanha; 

 

Estudo e balanço do estado de evolução da família de 

normas ISO 5600X. 

Realização de uma análise de todo o acervo criado 

com a ferramenta Innovation Scoring e validação dos 

resultados (relatório de avaliação). 

Fevereiro 2019 

– 

Abril 2019 

Examinar o ponto de situação 

da empresa. 

Averiguar e analisar o acervo existente do SGQ e o 

estado do SGI da empresa; 

 

Avaliação de gaps existentes para cumprimento de 

linhas de orientação da ISO 56002:2019 tendo em 

conta a certificação ISO 9001:2015 já existente. 

Formulação e entrega de documento para 

preenchimento da empresa sobre dificuldades e 

vantagens previstas com a adoção da ISO 

56002:2019. 

Maio 2019  

– 

Julho 2019 

Sugerir soluções, alternativas 

e possibilidades de melhoria 

para o efeito desejado.  

Reunir e indicar quais os aspetos, ações, processos 

que deverão ser iniciados para que a empresa passe a 

estar em conformidade com a ISO 56002:2019, 

tomando como base aquilo que já possui 

implementado da ISO 9001:2015. 

Setembro 2019 

Acompanhar o 

desenvolvimento da 

implementação de 

ações/processos de inovação. 

 

Concluir investigação. 

Validação de gap analysis e da documentação 

elaborada junto de responsáveis da organização. 
Outubro 2019 

  

RESUMO DO PLANO DE TRABALHO  

 

“Da ISO 9001:2015 à ISO 56002:2019 – Conflito ou complementaridade? Caso de 

estudo para a implementação de um SGI” 
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Tabela de comparação entre a BS 7000-1:2008 e a NP 4457:2007, CEN/TS 16555-1:2013, FD X50-271:2013 e UNE 166002:2014 
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operacional 

0.1. Introdução 
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--- 
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4.5.1. Avaliação de resultados 
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5. Liderança 

 

6. Planeamento 
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7.5. Comunicação 

--- 
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4.4.2. Competência, formação e 

sensibilização 

 

4.4.3. Comunicação 
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7. Desencadeadores da 

inovação/fatores condutores 

--- 

5.3. Liderança e compromisso da 

gestão de topo 

 

5.4. Fomento uma cultura de 

inovação 

5.11. Estágio 9 – Reforçar a 

infraestrutura e especialização para 

gerir a inovação 

4.1. Generalidades 

 

4.2. Responsabilidade da gestão 

 

4.4. Implementação e operação  

5.1. Visão da inovação e 

desenvolvimento estratégico 

 

7. Desencadeadores da 

inovação/fatores condutores 

 

--- 

4.3. Sistema de gestão da inovação 

 

5.2. Política de IDI 

 

7. Suporte para IDI 

5.12. Estágio 10 – Elaborar um 

programa mestre de inovação 

4.1. Generalidades 

 

4.2. Responsabilidade da gestão 

 

4.4.1. Atividades da gestão da IDI 

5. Liderança para a inovação 

 

6.2. Planeamento operacional 

--- 

4.3. Sistema de gestão da inovação 

 

5. Liderança  

 

6.2. Planeamento  

5.13. Estágio 11 – Implementar o 

programa e o apoio à nova 

abordagem para inovar 

4.1. Generalidades 

 

4.2. Responsabilidade da gestão 

 

4.4. Implementação e operação 

5. Liderança para a inovação 

 

7. Desencadeadores da 

inovação/fatores condutores 

 

8. Processo de gestão da inovação 

--- 

5. Liderança  

 

7. Suporte para IDI 

 

8. Processos operacionais de IDI 



 

 

5.14. Estágio 12 – Avaliar o 

progresso e contribuição do 

programa mestre de inovação 

4.5. Avaliação dos resultados e 

melhoria 

8.2. Avaliar o resultado do processo 

de inovação 

 

9. Avaliação do desempenho do SGI 

--- 

6.2. Objetivos de IDI e planeamento 

para os alcançar 

 

8.3. Desenvolvimento de projetos de 

I&D 

 

9. Avaliação do desempenho do 

SGIDI 

5.15. Estágio 13 – Construir 

competências distintivas e 

vantagem competitiva através da 

inovação 

4.1. Generalidades 

 

4.2. Responsabilidade da gestão 

 

4.3.1. Gestão das interfaces e da 

produção do conhecimento 

 

4.3.2. Gestão das ideias e avaliação 

de oportunidades  

 

4.4.2. Competência, formação e 

sensibilização 

 

4.5.3. Melhoria 

4. Contexto da organização 

 

5. Liderança para a inovação 

 

7.3. Competências 

 

7.4. Sensibilização 

 

8.1. Processo de gestão da inovação 

 

11.1. Generalidades 

 

11.2. Gestão da inteligência 

estratégica 

--- 

4. Contexto da organização 

 

5.4. Fomento uma cultura de 

inovação 

 

7.3. Competências 

 

7.4. Sensibilização 

 

8.3. Desenvolvimento de projetos de 

I&D 

5.16. Estágio 14 – Documentar, 

partilhar, publicitar e celebrar 

conquistas através da inovação 

4.1. Generalidades 

 

4.2. Responsabilidade da gestão 

 

4.4.3. Comunicação 

 

4.4.4. Documentação 

 

4.4.5. Controlo dos documentos e 

registos 

5. Liderança para a inovação 

 

7.4. Sensibilização 

 

7.5. Comunicação 

 

7.6. Informação documentada 

 

7.7. Recursos humanos estratégicos 

 

7.9. Colaboração 

--- 

5. Liderança 

 

7.4. Sensibilização 

 

7.5. Comunicação 

 

7.6. Informação documentada 

 

7.8. Colaboração 

5.17. Estágio 15 – Aprimorar a 

reputação da organização através 

da inovação 

4.5.3. Melhoria 

4. Contexto da organização 

 

10. Melhoria do SGI 

--- 
4. Contexto da organização 

 



 

 

5.4. Fomento uma cultura de 

inovação 

 

7.4. Sensibilização 

 

7.5. Comunicação 

 

7.9. Vigilância tecnológica e 

inteligência competitiva 

5.18. Estágio 16 – Rever e refinar a 

abordagem geral para a inovação 

4.1. Generalidades 

 

4.2. Responsabilidade da gestão 

 

4.3. Planeamento da IDI 

 

4.4. Implementação e operação 

 

4.5. Avaliação de resultados e 

melhoria 

8.2. Avaliar o resultado do processo 

de inovação 

 

9. Avaliação do desempenho do SGI 

--- 

7.9. Vigilância tecnológica e 

inteligência competitiva 

 

8.6. Resultados dos processos 

operacionais de IDI 
 

9. Avaliação do desempenho do 

SGIDI 

6. Operar a rede de gestão da 

inovação: detalhes adicionais 
--- --- --- --- 

6.1. Generalidades --- --- --- --- 

6.2. Identificação dos líderes de 

inovação 

4.2.2.1 Gestão de topo 

 

4.2.2.2. Representante de gestão 

5.4. Funções, responsabilidades e 

autoridades organizacionais 

 

6.2. Planeamento operacional 

 

7.1. Organização das funções e 

responsabilidades 

 

5.5. Funções, responsabilidades e 

autoridades organizacionais 

 

6.2. Objetivos de IDI e planeamento 

para os alcançar 

 

7.1. Organização das funções e 

responsabilidades 

6.3. Seleção da equipa principal de 

inovação 

4.3.1. Gestão das interfaces e da 

produção de conhecimento 

5.4. Funções, responsabilidades e 

autoridades organizacionais 

 

6.2. Planeamento operacional 

 

5. Parte 1 – Sinóptico ao nível 

estratégico 

5.5. Funções, responsabilidades e 

autoridades organizacionais 

 

6.2. Objetivos de IDI e planeamento 

para os alcançar 



 

 

7.1. Organização das funções e 

responsabilidades 

 

7.1. Organização das funções e 

responsabilidades 

6.4. Reservar tempo para o futuro a 

longo prazo 

4.3.2. Gestão das ideias e avaliação 

de oportunidades 

4. Contexto da organização 

 

6. Planeamento para o sucesso da 

inovação 

 

8.2. Avaliar o resultado do processo 

de inovação 

 

9. Avaliação do desempenho do SGI 

 

11. Técnicas de gestão da inovação 

 

4. Contexto da organização 

 

6. Planeamento 

 

8.3. Desenvolvimento de projetos de 

I&D 

 

9.1. Monitorização, medição, análise 

e avaliação 

6.5. Segurança no trabalho 

4.4.2. Competência, formação e 

sensibilização 

 

4.4.3. Comunicação 

5.2. Liderança e compromisso da 

gestão de topo 

 

5.3. Promover uma cultura inovadora 

 

7.2. Recursos 

 

7.3. Competência 

 

7.4. Sensibilização 

 

7.5. Comunicação 

 

5.3. Liderança e compromisso da 

gestão de topo 

 

5.4. Fomento uma cultura de 

inovação 

 

7.2. Recursos 

 

7.4. Sensibilização 

 

7.5. Comunicação 

6.6. Gerir projetos de inovação 

com estágios claros e revisões de 

portões 

0.1. Modelo do processo de IDI 

 

4.3.3. Planeamento de projetos de 

IDI 

8.1. Processo de gestão da inovação 

 

11.2. Gestão da inteligência 

estratégica 

 

11.5. Gestão da colaboração 

5. Parte 1 – Sinóptico ao nível 

estratégico 

4.3. Sistema de gestão da inovação 

 

6.2.Objetivos de IDI e planeamento 

para os alcançar 

 

8.1. Generalidades 

 

8.3.Desenvolvimento de projetos de 

I&D 



 

 

6.7. Escopo da revisão das práticas 

de inovação atuais 

4.1. Generalidades  

 

4.3.3. Planeamento de projetos de 

IDI 

 

4.4.5.1. Controlo dos documentos 

 

4.5.1. Avaliação dos resultados 

6. Planeamento para o sucesso da 

inovação 

 

7.2. Recursos 

 

7.3. Competência  

 

7.5. Comunicação 

 

7.6. Informação documentada 

5. Parte 1 – Sinóptico ao nível 

estratégico 

6.2. Objetivos de IDI e planeamento 

para os alcançar 

 

7.2. Recursos 

 

7.3. Competências  

 

7.4. Sensibilização 

 

7.5. Comunicação 

 

7.6.Informação documentada 

 

7.7. Propriedade intelectual e gestão 

do conhecimento 
 

7.8. Colaboração 

6.8. Revisão da gestão de topo e 

sessões de brainstorming sobre 

inovação/estudo de oportunidades 

4.2. Responsabilidade da gestão 

5.2. Liderança e compromisso da 

gestão de topo 

 

7.8. Propriedade intelectual e gestão 

do conhecimento 

 

7.9. Colaboração 

 

9. Avaliação do desempenho do SGI 

 

10. Melhoria do SGI 

 

11.2. Gestão da inteligência 

estratégica 

 

11.3. Pensamento inovador 

 

11.5. Gestão da colaboração 

5. Parte 1 – Sinóptico ao nível 

estratégico 

5.3.Liderança e compromisso da 

gestão de topo 

 

7.8. Propriedade intelectual e gestão 

do conhecimento 

 

9.3. Revisão da gestão de topo 

 



 

 

6.9. Formar alianças inovadoras 

0.1. Modelo do processo de IDI 

 

4.3.1. Gestão das interfaces e da 

produção de conhecimento 

 

4.3.2. Gestão das ideias e avaliação 

das oportunidades 

4.2. Compreender as necessidades e 

expetativas das partes interessadas 

 

5.3. Promover uma cultura inovadora 

 

7.9. Colaboração 

 

11.5. Gestão da colaboração 

5. Parte 1 – Sinóptico ao nível 

estratégico 

4.2. Compreender as necessidades e 

expetativas das partes interessadas 

 

5.4. Fomento uma cultura de 

inovação 

 

7.8. Colaboração 

6.10. Sessões de brainstorming da 

equipa de inovação e revisões de 

projeto 

4.3.3. Planeamento de projetos de 

IDI 

 

4.5.1. Avaliação de resultados 

5.3. Promover uma cultura inovadora  

 

7.9. Colaboração 

 

8.1. Processo de inovação 

 

11.1. Generalidades 

 

11.2 Gestão da inteligência 

estratégica 

 

11.3. Pensamento inovador 

 

11.5. Gestão da colaboração 

5. Parte 1 – Sinóptico ao nível 

estratégico 

5.4. Fomento uma cultura de 

inovação 

 

7.8. Colaboração 

 

8.3. Desenvolvimento de projetos de 

IDI 

6.11. Dimensão ambiental da 

gestão de inovação 
 

8.2. Avaliação do resultado do 

processo de inovação 
 

9.1. Monitorização, medição, análise 

e avaliação 

6.12. Dimensão legal da gestão de 

inovação 
 

7.8. Propriedade intelectual e gestão 

do conhecimento 

 

8.1. Processo de inovação 

 

11.4. Gestão da propriedade 

intelectual 

4. Introdução ao sistema de gestão 

 

5. Parte 1 – Sinóptico ao nível 

estratégico 

7.7. Propriedade intelectual e gestão 

do conhecimento 

 

8.2. Gestão das ideias 

 

8.4. Proteção e exploração de 

resultados 

 

8.5. Introdução no mercado 
 



 

 

6.13. Recursos a longo prazo: 

investimentos na inovação 

4.2.2.1. Gestão de topo 

 

4.3.1. Gestão das interfaces e da 

produção de conhecimento 

 

4.4.2. Competência, formação e 

sensibilização 

 

4.4.3. Comunicação 

4.1. Compreender a organização e o 

seu contexto 

 

5.3. Promover uma cultura de 

inovação 

 

7.2. Recursos 

 

7.3. Competências 

 

7.4. Sensibilização 

 

7.5. Comunicação 

 

7.8. Propriedade intelectual e gestão 

do conhecimento 

 

7.9. Colaboração 

 

8.2. Avaliar o resultado do processo 

de inovação 

5. Parte 1 – Sinóptico ao nível 

estratégico 

4.1. Compreender a organização e o 

seu contexto 

 

5.4. Promover uma cultura de 

inovação 

 

7.2. Recursos 

 

7.3. Competências 

 

7.4. Sensibilização 

 

7.5. Comunicação 

 

7.7. Propriedade intelectual e gestão 

do conhecimento 

 

7.8. Colaboração 

7.9. Vigilância tecnológica e 

inteligência competitiva 

6.14. Rastreamento rápido 

4.3.3. Planeamento de projetos de 

IDI 

 

4.4.1. Atividades de gestão da IDI 

 

4.4.4. Documentação  

 

4.5.1. Avaliação de resultados 

7.6. Informação documentada 

 

7.8. Propriedade intelectual e gestão 

do conhecimento 

 

8.2. Avaliação dos resultados do 

processo de inovação 

 

9. Avaliação do desempenho do SGI 

5. Parte 1 – Sinóptico ao nível 

estratégico 

7.6. Informação documentada 

 

7.7. Propriedade intelectual e gestão 

do conhecimento 

 

8. Processos operacionais de IDI 

 

9. Avaliação do desempenho do 

SGIDI 



 

 

6.15. Canibalização 

4.3.1. Gestão das interfaces e da 

produção do conhecimento 

 

4.3.2. Gestão das ideias e avaliação 

das oportunidades 

 

4.5.1. Avaliação de resultados 

4.1. Compreender a organização e o 

seu contexto 

 

6.1. Riscos e oportunidades 

 

7.8. Propriedade intelectual e gestão 

do conhecimento 

 

8.2. Avaliação dos resultados do 

processo de inovação 

5. Parte 1 – Sinóptico ao nível 

estratégico 

4.1. Compreender a organização e o 

seu contexto 

 

6.1. Riscos e oportunidades 

 

7.7. Propriedade intelectual e gestão 

do conhecimento 

 

8.6. Resultados dos processos 

operacionais de IDI 

6.16. Planear o retiro ou 

substituição de produtos 

4.3.Planeamento da IDI 

 

4.5.1. Avaliação de resultados 

4.1. Compreender a organização e o 

seu contexto 

 

6. Planear para o sucesso da inovação 

 

8.1. Processo de inovação 

 

8.2. Avaliação dos resultados do 

processo de inovação 

6. Parte 2 – Sinóptico ao nível 

operacional 

4.1. Compreender a organização e o 

seu contexto 

 

6. Planeamento 
 

7.9. Vigilância tecnológica e 

inteligência competitiva 

 

8.4. Proteção e exploração de 

resultados 

 

8.5. Introdução no mercado 

6.17. Avaliação dos processos e 

infraestruturas 

4.4.2. Competência, formação e 

sensibilização 

 

4.4.3. Comunicação 

 

4.4.4. Documentação 

 

4.4.5. Controlo dos documentos e 

registos 

 

4.5. Avaliação de resultados e 

melhoria 

8.1. Processo de inovação 

 

9. Avaliação do desempenho do SGI 

6. Parte 2 – Sinóptico ao nível 

operacional 

4.3. Sistema de gestão da inovação 

 

9. Avaliação do desempenho do 

SGIDI 

 



 

 

6.18. Agilidade para explorar 

oportunidades rapidamente e 

flexibilidade para mudar o curso 

conforme necessário 

4.3. Planeamento da IDI 

 

4.5. Avaliação de resultados e 

melhoria 

4.1. Compreender a organização e o 

seu contexto 

 

6.1. Riscos e oportunidades 

 

8.2. Avaliação do resultado do 

processo de inovação 

 

11.2. Gestão da inteligência 

estratégica 

 

11.3. Pensamento inovador 

5. Parte 1 – Sinóptico ao nível 

estratégico 

4.1. Compreender a organização e o 

seu contexto 

 

6.1. Riscos e oportunidades 

 

7.9. Vigilância tecnológica e 

inteligência competitiva 

 

8.5. Introdução no mercado 

7. Ferramentas e técnicas para 

gerir a inovação 
--- --- 

5. Parte 1 – Sinóptico ao nível 

estratégico 

 

6. Parte 2 – Sinóptico ao nível 

operacional 

 

Anexo B – Métodos e ferramentas para 

usar na gestão da inovação 

--- 

7.1. Gravação e arquivo de ideias   ---  

7.2. Backcasting  0.1. Modelo do processo de IDI 

5.1. Visão da inovação e 

desenvolvimento estratégico 

 

6.2. Planeamento operacional 

 

9. Avaliação do desempenho do SGI 

--- 

5.3. Liderança e compromisso da 

gestão de topo 

 

6.2. Objetivos de IDI e planeamento 

para os alcançar 

 

7.9. Vigilância tecnológica e 

inteligência competitiva 

 

 

8.3. Desenvolvimento de projetos de 

IDI 

 

8.6. Resultados dos processos 

operacionais de IDI 



 

 

7.3. Brainstorming  

5.3. Promover uma cultura inovadora 

 

7.9. Colaboração 

 

8.1. Processo de inovação 

 

11.2 Gestão da inteligência 

estratégica 

 

11.3. Pensamento inovador 

 

11.5. Gestão da colaboração 

--- 

5.4. Fomento uma cultura de 

inovação 

 

7.7. Propriedade intelectual e gestão 

do conhecimento 

 

7.8. Colaboração 

7.4. Ciclos de experiência cliente-

produto 
 

9. Avaliação do desempenho do SGI 

 

10. Melhoria do SGI 

 

11.5. Gestão da colaboração 

--- 

8.5. Introdução no mercado  

 

9.1. Monitorização, medição, análise 

e avaliação 

 

10. Melhoria do SGIDI 

7.5. Pesquisa etnográfica 
4.3.2. Gestão das ideias e avaliação 

de oportunidades 

4. Contexto da organização 

 

9. Avaliação do desempenho do SGI 

 

11.2. Gestão da inteligência 

estratégica 

--- 

4. Contexto da organização 

 

7.9. Vigilância tecnológica e 

inteligência competitiva 

 

9. Avaliação do desempenho do 

SGIDI 
 

7.6. Design inclusivo 4.5.1. Avaliação de resultados 

4.2. Compreender as necessidades e 

expetativas das partes interessadas 

 

7.9. Colaboração 

 

8.1. Processo de inovação 

 

11.2. Gestão da inteligência 

estratégica 

 

11.6. Gestão da criatividade 

--- 

7.9. Vigilância tecnológica e 

inteligência competitiva 

 

8.2. Gestão das ideias 

 

8.3. Desenvolvimento de projetos de 

IDI 



 

 

7.7. Propriedade intelectual 4.4.1. Atividades da gestão da IDI 

7.8. Propriedade intelectual e gestão 

do conhecimento 
 

8. Processo de gestão da inovação 

 

11.4. Gestão da propriedade 

intelectual 
 

11.5. Gestão da colaboração 
 

11.6. Gestão da criatividade 

--- 

7.7. Propriedade intelectual e gestão 

do conhecimento 
 

7.8. Colaboração 
 

8.3. Desenvolvimento de projetos de 

IDI 
 

8.5. Introdução no mercado 

7.8. Gestão do conhecimento 

0.1. Modelo do processo de IDI 
 

4.3.1. Gestão das interfaces e da 

produção do conhecimento 

7.8. Propriedade intelectual e gestão 

do conhecimento 

 

7.9. Colaboração 
 

11.2. Gestão da inteligência 

estratégica 

--- 

7.7. Propriedade intelectual e gestão 

do conhecimento 

 

7.8. Colaboração 

 

 

7.9. Prototipagem rápida   ---  

7.10. Avaliação do risco 4.4.1. Atividades de gestão da IDI 

6.1. Riscos e oportunidades 
 

8.1. Processo de inovação 
 

11.2. Gestão da inteligência 

estratégica 
 

11.4. Gestão da propriedade 

intelectual 

--- 

6.1. Riscos e oportunidades 
 

7.8. Colaboração  
 

8.3. Desenvolvimento de projetos de 

IDI 

7.11. Planeamento de cenários 4.3. Planeamento da IDI 

4.1. Compreender o contexto da 

organização 
 

4.2. Compreender as necessidades e 

expetativas das partes interessadas 
 

6. Planear para o sucesso da inovação 

--- 

4.1. Compreender o contexto da 

organização 
 

4.2. Compreender as necessidades e 

expetativas das partes interessadas 
 

6. Planeamento 

 

8.3. Desenvolvimento de projetos de 

IDI 



 

 

7.12. Internet, intranet, extranet e 

wiki 
  ---  

7.13. Design centrado no utilizador 

4.5.1.Avaliação dos resultados 

 

4.5.3. Melhoria  

4.2. Compreender as necessidades e 

expetativas das partes interessadas 

 

9. Avaliação do desempenho do SGI 

 

10. Melhoria do SGI 

 

11.2. Gestão da inteligência 

estratégica 

 

11.3. Pensamento inovador 

--- 

4.2. Compreender as necessidades e 

expetativas das partes interessadas 

 

9. Avaliação do desempenho do 

SGIDI 

 

10. Melhoria do SGIDI 

7.14. Visualização   ---  
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Observações das tabelas comparativas de conteúdos normativos de inovação existentes 

Norma Pontos fortes Pontos fracos 
Grau de 

adequação 

BS 7000-1:2008 

 Pertinência dos tópicos; 

 Maior abrangência: 

- Autodiagnóstico relacionado com a organização; 

- Autodiagnóstico relacionado com produtos, serviços, processos e projetos; 

- Introdução holística da temática; 

- Estruturação sequencialmente lógica/fluída; 

- Apresenta cláusulas que podem servir de base para métricas de monitorização e 

avaliação do desempenho; 

- Refere diversas técnicas para gerir a inovação; 

- Gráficos adequadamente elucidativos. 

 Falta de conteúdo prático (ações a tomar); 

 Teoria em demasia e em algumas cláusulas 

irrelevante. 

2 

NP 4457:2007 

 Modelo do processo de IDI generalizado (gestão das interfaces) explícito e inclusivo de 

toda a envolvência organizacional; 

 Abordagem simplificada e direta dos pontos mais relevantes de um SGI. 

 

 Estruturação bastante diferenciada dos restantes 

linhas de orientação sobre sistemas de gestão da 

inovação. 

 Conteúdos pouco pormenorizados; 

 Inexistência de uma descrição detalhada de como 

todas as etapas do processo de IDI se realiza; 

 Inexistência de um campo reservado para a 

temática: 

- da gestão do risco. 

- da estratégia de inovação. 

- dos portfólios de inovação. 

- das técnicas/ferramentas de inovação. 

 Inexistência de um campo direcionado para as 

ações a tomar em caso de desvios, não 

conformidades ou correções. 

 

1 



 

 

CEN/TS 16555-1:2013 

 Primeiro teste cooperação técnica (acordo de Vienna) para construção de uma norma 

europeia sobre SGI’s com uma estrutura documental comum (Anexo SL) adotada por 

todas as normas de sistemas de gestão – possível de ser integrada com outros sistemas de 

gestão; 

 Inclusão de conteúdos sobre: 

- gestão da inteligência estratégica - gestão da colaboração; 

- pensamento inovador; - gestão da criatividade. 

- gestão da propriedade intelectual;  

 Inclusão de cláusulas voltadas para o planeamento de riscos e oportunidades; 

 Referência a maneiras práticas de promover a cultura de inovação; 

 Processo de gestão da inovação especificado por etapas que são posteriormente 

desdobradas sob a forma de linhas de orientação. 

 

 Apenas aplicável a nível europeu quando se 

verificou/verifica um interesse de outros países não 

pertencentes à união europeia como o Brasil, 

Canadá, Argentina, México, Japão, África do Sul, 

etc; 

 Não segue uma estrutura de acordo com o Anexo 

SL do “ISO/IEC Directives”. 

3 

FD X50-271:2013 

 Esquematização das interações existentes no processo de gestão da inovação e diagrama 

categórico de todo o processo de inovação tanto a nível estratégico como a nível 

operacional; 

 Para cada nível (estratégico e operacional) do processo de gestão de inovação refere os 

objetivos e método (inputs, ações e outputs) de cada etapa associada; 

 Interpelação voltada para planeamento e avaliação de riscos; 

 Inclusão de uma listagem não exaustiva de métodos e ferramentas passíveis de serem 

aplicados no processo de gestão de inovação (anexo B). 

 

 Não segue uma estrutura de acordo com o Anexo 

SL do “ISO/IEC Directives”; 

 Difícil integração com outros sistemas de gestão. 

2 

UNE 166002:2014 

 Elevado grau de semelhança com a CEN/TS 16555-1:2013; 

 Compatibilidade de integração com outros sistemas de gestão; 

 Abordagem à inteligência competitiva e vigilância tecnológica; 

  Cláusulas que asseguram as atividades suscetíveis de gerar tecnologias próprias e/ou 

patentes ou modelos úteis não são perdidas. 

 

 Ausência de indicadores ou de cláusulas que 

possam servir de base para a criação de métricas 

de monitorização e avaliação do desempenho; 

 Ausência de técnicas e ferramentas de gestão da 

inovação. 

2 

 

Grau de adequação 

1- Inadequada      2- Razoavelmente adequada      3- Adequada 
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Questionário de avaliação da perceção da empresa X sobre as potenciais vantagens e 

dificuldades com a adoção da 56002:2019 

 

 

BENEFÍCIOS 

EXTERNOS 
DESCRIÇÃO 

Sem 

benefício 
Benefício 

Possível 

benefício 

Ambiente institucional. 
Resposta mais eficaz a mudanças nas condições externas do que 

sistemas individuais. 
◻ ◻ ◻ 

Envolvimento dos 

stakeholders. 

Maior confiança do cliente e imagem positiva da empresa. ◻ ◻ ◻ 

Orientação mais forte ao cliente. ◻ ◻ ◻ 

Melhor escopo para contribuição das partes interessadas. ◻ ◻ ◻ 

Certificação. 
Processo de certificação simplificado. ◻ ◻ ◻ 

Simplificação das normas e requisitos de sistemas de gestão. ◻ ◻ ◻ 

BENEFÍCIOS 

INTERNOS 
DESCRIÇÃO 

Sem 

benefício 
Benefício 

Possível 

benefício 

Estratégicos (geral, 

planeamento, 

objetivos). 

Alcance de uma visão holística e melhor tomada de decisão. ◻ ◻ ◻ 
Entendimento global da organização e aumento da eficiência. ◻ ◻ ◻ 

Facilita a melhoria contínua. ◻ ◻ ◻ 
Criação de valor e melhoria da vantagem competitiva e do 

planeamento estratégico da organização. 
◻ ◻ ◻ 

Redução dos custos de gestão. ◻ ◻ ◻ 
Diminuição da complexidade da gestão interna. ◻ ◻ ◻ 

Redução de riscos. ◻ ◻ ◻ 
Melhor aceitação pela gerência geral da empresa. ◻ ◻ ◻ 

Sistemas de gestão mais simples e focados na organização. ◻ ◻ ◻ 
Maior transparência. ◻ ◻ ◻ 

Táticos/funcionais 

(processos e sistemas). 

Melhor compreensão e uso de sistemas na organização. ◻ ◻ ◻ 
Economiza tempo para adotar sistemas diferentes, uma vez que 

objetivos comuns de melhoria contínua passam a ser seguidos. 
◻ ◻ ◻ 

Redução de custos e reengenharia mais eficiente. ◻ ◻ ◻ 
Melhor desenvolvimento tecnológico e transferência. ◻ ◻ ◻ 

Maior flexibilidade e oportunidades para incluir outros 

sistemas. 
◻ ◻ ◻ 

Otimização de recursos. ◻ ◻ ◻ 
Evitar duplicação de esforços. ◻ ◻ ◻ 

Fazer maior uso das sinergias entre os padrões. ◻ ◻ ◻ 
Operacionais 

(documentação, 

procedimentos). 

Melhores auditorias múltiplas. ◻ ◻ ◻ 
Redução na duplicação de políticas, procedimentos e registros. ◻ ◻ ◻ 

Desempenho operacional feito em conjunto. ◻ ◻ ◻ 

Recursos Humanos. 

Melhoria da cultura da empresa. ◻ ◻ ◻ 
Maior motivação do pessoal, menores conflitos interfuncionais. ◻ ◻ ◻ 

Melhor comunicação e compartilhamento de informações 

diferentes níveis organizacionais. 
◻ ◻ ◻ 

Melhor definição de responsabilidades. ◻ ◻ ◻ 
Otimização de atividades de formação. ◻ ◻ ◻ 



 

 

DIFICULDADES 

INTERNAS 
DESCRIÇÃO 

Sem 

problema 
Problema 

Possível 

problema 

Estratégicos (geral, 

planeamento, 

objetivos). 

Falta de planeamento estratégico. ◻ ◻ ◻ 

Dificuldades em organizar um sistema de gestão integrado. ◻ ◻ ◻ 

Risco de criar um rank de sistemas por diferentes áreas de 

responsabilidade. 
◻ ◻ ◻ 

Táticos/funcionais 

(processos e sistemas). 

A combinação e integração efetiva dos diferentes sistemas nem 

sempre é clara, muitas vezes falta uma estrutura real na qual se 

constrói um sistema integrado. 
◻ ◻ ◻ 

Falta de recursos. ◻ ◻ ◻ 

Custos elevados de várias auditorias. ◻ ◻ ◻ 

Problemas na integração dos objetivos, processos e recursos no 

sistema de gestão. 
◻ ◻ ◻ 

Dificuldades após a implementação do sistema de gestão 

integrado causada pelo design ou implementações ineficazes. 
◻ ◻ ◻ 

Operacionais 

(documentação, 

procedimentos). 

Aumento de burocracias. ◻ ◻ ◻ 

Dificuldades em preparar relatórios dos resultados de 

integração. 
◻ ◻ ◻ 

Recursos Humanos. 

Receio em perder o emprego. ◻ ◻ ◻ 

Problemas relacionados com a cultura organizacional. ◻ ◻ ◻ 

Falta de conhecimento do processo, resultando em atrasos na 

integração. 
◻ ◻ ◻ 

Conflitos interfuncionais devido a diferentes interesses e 

motivações. 
◻ ◻ ◻ 

Atitudes e comportamentos de pessoas. ◻ ◻ ◻ 

Perda de poder de algumas funções na hierarquia. ◻ ◻ ◻ 
 

 

DIFICULDADES 

EXTERNAS 
DESCRIÇÃO 

Sem 

problema 
Problema 

Possível 

problema 

Ambiente institucional. 
Mudanças nos regulamentos e diretrizes. ◻ ◻ ◻ 

Falta de apoio do governo. ◻ ◻ ◻ 

Envolvimento dos 

stakeholders. 
Perceções diferentes sobre quem são os principais stakeholders. ◻ ◻ ◻ 

Certificação. 

Harmonização insuficiente dos padrões das séries ISO 9000 e 

ISO 14000. 
◻ ◻ ◻ 

Sistemas de gestão são baseados em modelos diferentes. ◻ ◻ ◻ 

Falta de apoio por parte das organizações de certificação. ◻ ◻ ◻ 

Diferenças no âmbito/escopo dos sistemas. ◻ ◻ ◻ 

Diferenças nos elementos gerais das normas e nos seus 

requisitos específicos. 
◻ ◻ ◻ 

Falta de experiência, formação e uso de consultores. ◻ ◻ ◻ 

Existência de diferentes métodos de integração. ◻ ◻ ◻ 
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Questões complementares do documento “Constatações da ISO 9001:2015 VS. Recomendações 

da ISO 56002:2019 

Pergunta ISO 9001 

a. São identificadas oportunidades, riscos e constrangimentos associados a atividades de inovação, 

incluindo os riscos da não-inovação? 

7.1. 

 

b. Estão definidos os princípios de financiamento? 

c. São alocados recursos financeiros para atividades de inovação? Há indicadores? 

d. São identificados e recorrem a recursos financeiros externos? (e.g. investidores públicos/privados, 

agencias de pesquisa, crowdsourcing, etc.) 

e. É elaborado um balanço de financiamento entre os diferentes horizontes de tempo, diferentes 

níveis de risco e diferentes tipos de inovação? 

f. É assegurado um financiamento outros recursos relevantes (e.g. pessoas, tempo, infraestruturas, 

competência, etc.)? 

g. Que tipos de equipamento de investigação e simulação, ferramentas físicas, ou outros tipos de 

hardware/software, tecnologias avançadas e modelos possuem? 

h. Como gerem as colaborações, ideias, portfólios, talentos, projetos, programas?  

i. Como garantem a existência de uma consciencialização das políticas e objetivos da organização? 

7.3. j. Como asseguram que os colaboradores têm conhecimento sobre como o seu contributo afeta a 

eficácia do sistema de gestão da organização? 

k. De que forma asseguram uma capacidade de resposta informativa ágil desde os patamares 

hierárquicos mais elevados até aos mais baixos? 

7.4. 

l. Como garantem a adequabilidade da comunicação para cada situação/processo/atividade da 

organização? 

m. São realizadas auditorias de comunicação? 

n. Analisam e avaliam os tipos de canais de maior e menor preferência dos colaboradores? 

o. Evidências relativas à existência de percursos de comunicação descendentes, ascendentes e 

horizontais que demonstrem a “transversalidade à estrutura organizacional”. 

p. Como reduzem ou erradicam possíveis barreiras comunicacionais existentes? 

q. Como se faz o controlo da disponibilidade para usar informação documentada quando necessário? 

7.5. r. De que forma garantem a confidencialidade e proteção contra o uso impróprio e percas de 

integridade? 

s. Evidências da aplicação da ferramenta Innovation Scoring. 7.6. 

t. De que forma avaliam a necessidade de obter inteligência de fontes internas e externas? 

u. De que forma é que a empresa se apercebe que necessita de colaborar com outras partes 

interessadas? 

v. Quais os métodos ou ferramentas que usam para gerir a inteligência estratégica da empresa? 

w. Realizam atividades para adquirir, coletar, interpretar, analisar, avaliar dados, informações ou 

conhecimentos a serem posteriormente entregues a responsáveis pela tomada de decisões? 

7.7. 

x. Existem processos que definem quais os ativos de propriedade intelectual podem ou não ser 

protegidos e quando, como e onde serão protegidos (patentes, copyrights, trademarks, trade 

secrets, licenciamentos, etc.)? 

y. Fazem um balanço daquilo que poderá acontecer caso não protejam a propriedade intelectual 

da empresa (ex. custos, rapidez e riscos)? 

z. Fazem uma monitorização e análise da propriedade intelectual da organização para adquirem 

inputs para as atividades de inovação? 

aa. Estabelecem processos apropriados que clarifiquem a posse da propriedade intelectual 

perante parceiros externos? 

bb. Como se gerem infrações, potenciais ou atuais, de terceiros relativamente aos 

produtos/serviços da empresa? 

cc. Como se faz a monitorização do desenvolvimento e alterações de legislações nacionais e 

outros requisitos legais internacionais aplicáveis? 

7.8. 



 

 

dd. Há critérios estabelecidos para selecionar ideias preferenciais e potenciais soluções? 8.3.3. 

ee. Como é efetivamente feita a validação dos conceitos? (e.g. tipo de testes, realização de estudos)? 
8.3.4. 

ff. Como são definidos os critérios de validação de conceitos? 

gg. De que forma a organização verifica o estado da arte a fim de evitar a violação dos direitos de 

propriedade intelectual e requisitos legais existentes? 

8.3.5. 

hh. De que forma a organização decide se as soluções podem ser protegidas? 

ii. Que planos a organização possui para promover as suas soluções? 

jj. Evidências que demonstrem a execução de uma identificação de riscos associados à 

implementação, à aceitação, ao ciclo orçamental e a questões de timing de implementação. 

kk. Evidências que demonstrem a utilização dos novos conhecimentos adquiridos através da 

implementação de soluções para melhorar a solução, desenvolver relacionamentos e fomentar 

novas oportunidades. 

8.3.6. 

ll. Como avaliam a necessidade de rever ou alterar indicadores? 9.1. 

 


